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EDITORIAL 


2018 : tempos melhores (e piores) virão 


O Partido dos Trabalhadores 
reunirá seu Diretório Nacio¬ 
nal nos dias 15 e 16 de dezembro de 
2017. Este texto foi redigido antes 
da reunião e, portanto, relaciona os 
debate e as decisões que gostaría¬ 
mos que fossem adotadas pela dire¬ 
ção do principal partido de esquerda 
do pais. 

Em primeiro lugar, uma análise 
da situação mundial. Não apenas no 
que diz respeito a continuidade da 
crise do capitalismo, a seus efeitos 
sociais e ambientas, politicos e mili¬ 
tares; mas principalmente no que diz 
respeito a evolução da situação re¬ 
gional, especialmente quanto ao que 
foi revelado pelas recentes eleições 
no Chile e em Honduras. 

O Chile confirmou o potencial, 
eleitoral inclusive, de uma aliança da 
esquerda com a esquerda. E Hondu¬ 
ras demonstrou que para derrotar o 
golpismo, não basta vencer as elei¬ 
ções seguintes. Nos dois casos, há 
ensinamentos para nós, da esquerda 
brasileira e especialmente do PT. 

Em segundo lugar, uma análise 
da situação nacional. Destaca-se o 
crescimento de Lula nas pesquisas, 
motivado em parte pelo descalabro 
do governo Temer e dos ataques gol¬ 
pistas contra os direitos sociais, as li¬ 
berdades democráticas e a soberania 
nacional; e, doutra parte, motivado 
pela resistência oferecida por Lula, 
pelo PT e pelo conjunto da esquerda. 
Destaca-se, também, a consolidação 
da alternativa Bolsonaro. 

Enganam-se os que o tomam 
como algo exótico. A candidatura 
Bolsonaro é a expressão orgânica 
de movimentos profundos, entre os 
quais podemos citar a desmoraliza¬ 
ção da politica, causada em parte pela 
ação dos politicos tradicionais e, em 
parte, como efeito da Operação Lava 
Jato; a decorrente da crise e dificul¬ 
dades eleitorais dos grandes partidos 
da centro-direita e de suas candidatu¬ 
ras; e, acima de tudo, a disposição de 
boa parte das elites, que desejam ver 


sangue correndo nas ruas. 

A polarização crescente entre 
Lula e Bolsonaro obriga a direita 
tradicional a movimentar-se contra 
ambos, tentando apresentar-se como 
uma alternativa de estabilidade. Al- 
ckmin é, ao menos por enquanto, o 
nome destes setores. Mas para que 
Alckmin tenha chances eleitorais, é 
preciso em primeiro lugar impedir 
Lula de concorrer. Por isto, devemos 
nos preparar para, a qualquer mo¬ 
mento, reagir contra novos atropelos 
jurídicos, inclusive uma condenação 
em segunda instância e um “pronun¬ 
ciamento” do STF acerca do registro 
da candidatura Lula. Não descartan¬ 
do outras possiblidades, ainda mais 
duras. 

Sendo este o cenário, cabe ao 
PT decidir baixar a cabeça ou subir 
0 tom. Esperamos que o Diretório 
Nacional do PT decida subir o tom. 
Primeiro, reafirmando a candidatura 
Lula. Segundo, sinalizando uma po¬ 
litica de alianças e um programa pela 
esquerda. Terceiro, preparando ações 
mais duras, de mobilização contra os 
golpistas. 

Estamos a vários meses da ins¬ 
crição de candidaturas ás eleições de 
2018. E preciso deixar claro, para 
0 pais, desde já, que frente ás arbi¬ 
trariedades, nós convocaremos uma 
multidão para inscrever a candidatu¬ 
ra Lula junto ao TSE, no primeiro dia 
dos prazos previstos em lei. 

Evidentemente, devemos buscar 
0 apoio dos demais partidos de es¬ 
querda, assim como dos setores de¬ 
mocráticos anti-golpistas presentes 
em outros partidos. Mas não deve¬ 
mos nos iludir. Embora a maior parte 
da esquerda e dos setores democráti¬ 
cos apoie 0 direito de Lula ser can¬ 
didato, há também os que preferem 
outras alternativas, seja candidaturas 
próprias, seja alianças com candida¬ 
turas de centro. Sem falar do medo 
que muitos setores têm de, ao insis¬ 
tir na candidatura de Lula, estarem 
alimentando uma tática de boicote 


eleitoral. 

Por tudo isto, é preciso que o 
PT tenha claro: nossa sobrevivência 
como alternativa politica e eleitoral 
do povo brasileiro depende, neste 
momento, de nossa militância, de 
nossos simpatizantes, de nossos alia¬ 
dos mais próximos e daqueles seto¬ 
res que entenderam que não está em 
jogo apenas o PT ou Lula. Está em 
jogo 0 direito do povo escolher seu 
presidente, está em jogo a soberania 
popular, afrontada pela tutela do po¬ 
der judiciário, do alto comando das 
forças armadas, da grande midia e do 
grande capital. 

Não precisamos, evidentemente, 
atacar os partidos de esquerda que 
por ora não queiram marchar conos¬ 
co, que tenham decidido ter candi¬ 
daturas próprias. Com eles devemos 
insistir, até o último momento, na 
necessidade de termos uma postura 
inflexivel em defesa da democracia, 
em não transigir frente ao golpismo, 
em ter a perspectiva de nos unirmos 
em algum momento da trajetória. 

Por isto 0 Diretório Nacional do 
PT deve avisar que continuam váli¬ 
das as resoluções do Congresso do 
PT acerca da politica de alianças nas 
eleições de 2018. Petista não se alia 
com golpista, nem com aqueles que 
votaram a favor do golpe contra Dil- 
ma, nem com aqueles que apoiaram 
e seguem apoiando medidas golpis¬ 
tas contra os interesses nacionais, 
contra as liberdades democráticas e 
contra a soberania nacional. 

Em vários estados do pais, go¬ 
vernadores e outras lideranças petis- 
tas tem apoiado não apenas alianças 
com partidos de centro-direita, mas 
inclusive dado aval a candidaturas 
e participação em chapas com gol¬ 
pistas. Que estes personagens da 
centro-direita achem interessante 
marchar com o PT e com Lula, por 
razões eleitorais, é compreensivel, ao 
menos por enquanto (mais a frente, 
podem mudar de opinião, deixando 
os petistas aliancistas de hoje a ver 


navios). Mas que petistas contribuam 
para confundir o quadro politico, im¬ 
pedindo através de más companhias 
que nossas campanhas eleitorais dei¬ 
xem claro a necessidade de derrotar 
0 golpe e revogar suas medidas, isto 
só é compreensivel para quem coloca 
os interesses pessoais e locais acima 
dos interesses gerais e nacionais da 
classe trabalhadora e da esquerda. 

Em terceiro lugar, o PT deve 
decidir o que fazer quanto a uma 
decisão adotada pelo Congresso do 
Partido: o de realizar uma consul¬ 
ta ao conjunto de filiados e filiadas, 
sobre o processo de eleição das dire¬ 
ções partidárias. Razões práticas nos 
obrigam a realizar esta consulta até 
no máximo maio de 2018. O melhor 
que 0 Diretório pode fazer é transfor¬ 
mar esta consulta num processo de 
mobilização politica do petismo, seja 
transformando o dia da votação num 
dia nacional de filiação ao PT, seja 
incluindo na cédula eleitoral duas 
perguntas mais: uma sobre a retoma¬ 
da da contribuição financeira obri¬ 
gatória e outra sobre o apoio a que 
um hituro governo Lula revogue as 
medidas golpistas e convoque uma 
Assembleia Constituinte. 

Esperamos que o Diretório Na¬ 
cional do PT, reunido nos dias 15 e 
16 de dezembro de 2017, adote me¬ 
didas desta natureza. Não cometen¬ 
do, frente a uma conjuntura cada vez 
mais difícil, equivoco semelhante 
ao que alguns lideres da CUT e de 
outras centrais sindicais adotaram 
quando decidiram suspender a greve 
geral convocada para o dia 5 de de¬ 
zembro. Como fica claro nos artigos 
de Jandyra Uehara e Ismael César, 
Eliane Bandeira e Professor Dudu 
(páginas 40 a 44), estamos num da¬ 
queles momentos da história em que 
uma boa briga é infinitamente me¬ 
lhor do que um péssimo acordo. ^ 

Os editores e as editoras 
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eaEnmam! - 

Uma vez golpistas... 

A América Latina e a aversão de suas elites à ordem democrática: Honduras novamente sob golpe de Estado 

B Daniel Valença 



Manifestantes nas ruas de Tegucigalpa contra a fraude na apuração dos votos das eleições presidenciais 


N esta semana, uma vez mais 
se consolida em Honduras 
outra ruptura democrática. O 
atual presidente Juan Orlando, 
desde uma permissão da supre¬ 
ma corte para a possibilidade de 
reeleição, não prevista na Cons¬ 
tituição, esteve ao longo da apu¬ 
ração ao menos cinco por cento 
atrás do candidato de oposição. 
Salvador Nasralla, ligado ao 
ex-presidente Manuel Zelaya. A 
apuração não deixava dúvidas 
quanto á vitória de Nasralla. O 
outro candidato de oposição, 
Luiz Zelaya, reconheceu a vitó¬ 
ria do candidato opositor. 

Contrariando todas as esta¬ 
tísticas e a comemoração popu¬ 
lar, após o sistema do tribunal 
eleitoral - cujo presidente, Da- 
vid Matamoros já foi candidato 
pelo partido de Juan Orlando, 
o Partido Nacional - “sair do 
ar”, o atual presidente aparece 
reeleito com uma margem de 
quase 2% de vantagem. No mo¬ 
mento em que escreviamos este 
artigo, o povo hondurenho não 
aceitava a fraude e o novo golpe 
de Estado. Atos massivos de rua 
estão acontecendo todos os dias 
em Tegucigualpa, totalmente 
ignorados pela imprensa em¬ 
presarial brasileira. O presiden¬ 
te declarado reeleito anunciou o 


estado de exceção e a ocupação 
das ruas pelas forças armadas. 
Até este momento, já se contam 
14 mortos, cerca de 50 feridos 
e 845 detidos, de acordo com o 
Comité de Familiares Deteni- 
dos y Desaparecidos de Hondu¬ 
ras - COFADEH. 

Isto, sem embargo, tampou¬ 
co fez as pessoas recuarem. No¬ 
vas manifestações estão sendo 
convocadas e o futuro daquele 
vilipendiado pais segue indefi¬ 
nido. Parte das forças policiais 
cruzou os braços frente ás ma¬ 
nifestações populares. De qual¬ 
quer maneira, apenas um apro¬ 
fundamento da mobilização 
popular cumulado com a soli¬ 
dariedade internacional poderá 
reverter o golpe de Estado em 
curso. 

As elites latino-americanas 
novamente provam que não 
conseguem conviver com a 
democracia. Apesar das várias 
especificidades atinentes a um 
continente extenso e compos¬ 
to por uma diversidade de po¬ 
vos e nações, há determinados 
elementos que compõem o que 
chamamos de formação social 
latino-americana. Ou seja, exis¬ 
tem características que acom¬ 
panham estruturalmente tais 
sociedades; que se mostram de 


maneira recorrente e persistente 
em sua história. Dentre estas, se 
encontra o patriarcado, a inser¬ 
ção dependente no capitalismo 
internacional, a aversão das eli¬ 
tes oligárquicas á democracia e 
a superexploração do trabalho, 
desde um recorte étnico, com a 
submissão de indios e negros. 
Assim, propostas como a refor¬ 
ma trabalhista de Temer no Bra¬ 
sil ou a de Macri na Argentina, 
tratam-se da regra da regra de 
nossa história e não de desvios 
pontuais. Veja-se, por exemplo, 
a precarização do trabalho no 
período neoliberal ou a supe¬ 
rexploração do trabalho durante 
a ditadura militar. Em ambos, 
portanto, não foi necessário o 
ataque direto á legislação labo¬ 
rai para o aprofundamento da 
exploração máxima sobre tra¬ 
balhadores e trabalhadoras. 

Da mesma maneira, a con¬ 
vivência das elites oligárquicas 
latino-americanas com a de¬ 
mocracia - mesmo aquela me¬ 
ramente formal, procedimen¬ 
tal, de participação individual 
voltada á escolha periódica de 
representantes - tampouco se 
sustenta historicamente. Em 
verdade, no curto período de¬ 
mocrático desde a Conquista 
dos europeus, as elites, filhas 


deste processo histórico, acei¬ 
taram a democracia apenas en¬ 
quanto interesses populares não 
conquistavam grandes massas. 
Na Venezuela, por exemplo, ao 
contrário de todo o continen¬ 
te, não houve ditadura militar, 
pois as regras do sistema elei¬ 
toral permitiam que apenas dois 
partidos oligárquicos revezas¬ 
sem no poder por décadas, sen¬ 
do desnecessária a intervenção 
militar. Por outro lado, quando 
Chávez é eleito em 1998 e re¬ 
direciona os excedentes para as 
classes subalternas, logo após, 
em 2002, essas mesmas elites 
que governaram por décadas 
intentam um golpe civil-mili¬ 
tar de Estado. E não apenas lá. 
Logo após, Honduras (2009), 
Paraguai (2012), Brasil (2016) 
também sofreriam golpes de 
Estado. Para superexplorar as 
classes trabalhadoras e posi¬ 
cionar-se como auxiliares do 
capital internacional, todos os 
métodos são válidos, inclusi¬ 
ve envolvendo o “supremo e 
tudo”. 

Os partidos e organizações 
de esquerda brasileiras devem 
solidarizar-se com o povo hon¬ 
durenho e exigir o imediato re¬ 
tomo á ordem democrática. De¬ 
vem, também, preparar-se para 
uma eleição em que as elites e 
o capital jogarão todas suas fi¬ 
chas, inclusive a de não reco¬ 
nhecer a vitória da candidatura 
popular. Do nosso lado, em úl¬ 
tima análise, tudo dependerá da 
organização, mobilização, pres¬ 
são, capacidade de luta e sacri¬ 
fício dos setores populares. ★ 


Daniel Araújo Valença é pro¬ 
fessor de Direito da UFERSA e 
militante do PT 
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PARIAMENTO 


O que esperar do 
congresso em 2018 ? 


■Bruno Costa 
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S e o ano de 2016 foi mar¬ 
eado pelo golpe de Estado 
que eonduziu Miehel Temer à 
Presidêneia da Repúbliea, o 
ano de 2017 que está terminan¬ 
do foi mareado pela implemen¬ 
tação do programa do golpe. 
Em poueo mais de um ano, o 
eonsóreio politieo, empresarial 
e midiátieo que sequestrou a 
soberania do voto popular fez 
o Brasil regredir um séeulo. 

O ano legislativo se eneerra 
eom a tramitação de duas ma¬ 
térias que exemplifieam o eon- 
teúdo do golpe: a Proposta de 
Emenda à Constituição n® 287, 
de 2016, e a Medida Provisória 
n^ 795, de 2017. 

A PEC 287 reforma a pre- 
vidêneia soeial, eliminando o 
direito à aposentadoria de mi¬ 
lhares de trabalhadores bra¬ 
sileiros, espeeialmente dos 
trabalhadores que vivem em 
regiões mais pobres, eom bai¬ 
xa expeetativa de vida. O novo 
texto apresentado pelo governo 
mantém a elevação da idade 
minima de aposentadoria das 
mulheres para 62 anos e dos 
homens para 65 anos. O tempo 
minimo de eontribuição passa a 
ser de 15 anos para os trabalha¬ 
dores do setor privado e eonti- 
nua sendo de 25 anos para os 
servidores públieos. Tanto os 
trabalhadores do setor privado 
quanto os servidores públieos 
terão de trabalhar e eontribuir 
durante 40 anos para terem di¬ 
reito à aposentadoria integral. 

A votação da PEC 287 no 
Plenário da Câmara dos Depu¬ 
tados estava prevista para o dia 
06 de dezembro, mas eomo o 


governo ainda não eonquistou 
os votos neeessários â aprova¬ 
ção da reforma, adiou a vota¬ 
ção, que pode aeonteeer ainda 
na primeira quinzena de de¬ 
zembro ou ser adiada para o 
primeiro semestre de 2018. O 
alerta de greve deflagrado pe¬ 
las eentrais sindieais foi fun¬ 
damental para garantir o adia¬ 
mento da votação e eontinua 
sendo fundamental para que a 
proposta seja derrotada. 

Já a Medida Provisória 795 
integra o paeote entreguista do 
governo ilegitimo, eriando um 
regime espeeial de importação 
de bens a serem usados na ex¬ 
ploração, no desenvolvimento 
e na produção de petróleo e se¬ 
pultando a politiea de eonteúdo 
loeal implementada durante os 
governos Lula e Dilma. A MP 
desonera as empresas petrolí¬ 
feras, de tal modo que o Esta¬ 
do poderá deixar de arreeadar 
R$ 1 trilhão em 25 anos, ou R$ 
40 bilhões por ano. O texto-ba¬ 
se da MP 795 foi aprovado dia 
29 de novembro no Plenário da 
Câmaras dos Deputados, eom 
208 votos favoráveis e 184 vo¬ 
tos eontrários, o que revela a 
divisão da base de sustentação 


do governo. Preeisa ser apro¬ 
vado até o dia 15 de dezembro 
no Plenário do Senado Federal, 
do eontrário a Medida Provisó¬ 
ria perde validade e terá de ser 
reeditada próximo ano. 

A PEC 287 e a MP 795 
sintetizam o horizonte do go¬ 
verno: eonstruir um Estado 
Minimo de direitos para os tra¬ 
balhadores e a população mais 
pobre e um Estado Máximo de 
privilégios para o grande em¬ 
presariado e o rentismo. 

Diante de tantos retroees- 
sos, o que esperar do Congres¬ 
so Naeional em 2018? 

Ineialmente, eabe destaear 
que o ano de 2018 suposta¬ 
mente é um ano eleitoral, easo 
não haja um novo golpe dentro 
do golpe ou até mesmo uma 
intervenção militar. Como se 
trata de um ano supostamen¬ 
te eleitoral e os parlamentares 
dediearão suas vidas e flnanças 
â renovação de seus mandatos, 
inelusive para preservar o foro 
privilegiado e fugir de julga¬ 
mentos em primeira e segunda 
instâneias, as matérias impo¬ 
pulares tendem a perder força e 
as matérias populistas tendem 


a oeupar o eentro do debate. 

No entanto, o governo pre¬ 
tende entregar ao mereado al¬ 
gum tipo de reforma previden- 
eiária e avançar na liquidação 
dos direitos trabalhistas através 
da Medida Provisória n° 808, 
de 2017, a ser relatada pelo de¬ 
putado federal Rogério Mari¬ 
nho (PSDB-RN), que também 
relatou a proposta original da 
reforma trabalhista, responsá¬ 
vel por liberalizar o trabalho 
intermitente e a pejotização. 

No paeote de medidas po¬ 
pulistas que devem ser vota¬ 
das em 2018 mereeem desta¬ 
que aquelas que dialogam eom 
a pauta da segurança públiea, 
eomo a redução da maioridade 
penal e a flexibilização da le¬ 
gislação que trata do porte de 
armas, e um eonjunto de re¬ 
formas mieroeeonômieas, que 
prometem desburoeratizar o 
proeesso de eriação de empre¬ 
sas e melhorar o ambiente de 
negóeios em benefíeio da gera¬ 
ção de emprego e renda. 

Em 2018 pode aeonteeer 
tudo, inelusive nada. Como es¬ 
tamos vivendo um golpe eonti- 
nuado, esperar que não aeonte- 
ça nada é no minimo sinônimo 
de ingenuidade ou de exeesso 
de otimismo. Não podemos nos 
surpreender eom a tramitação 
de propostas que, por exemplo, 
modiflquem o sistema politieo 
para a adoção do parlamenta¬ 
rismo. Nada dependerá dos as¬ 
tros, mas sim da eapaeidade de 
mobilização e de luta da elasse 
trabalhadora. ★ 


Bruno Costa é militante do 
PT. 











o Brasil que o povo quer 

■ Rosana Ramos 



A Fundação Perseu Abramo 
(FPA) e o Diretório Na¬ 
cional do PT lançaram este ano 
o programa Brasil que o Povo 
Quer, cujo objetivo é iniciar 
um amplo processo de escuta 
e debate para envolver a socie¬ 
dade brasileira na construção 
de um novo programa para o 
Brasil, que seja inclusivo, que, 
com uma visão sistêmica, pen¬ 
se as necessárias mudanças es¬ 
truturais para o pais. O progra¬ 
ma se articula em dois grandes 
projetos: ‘Projeto de Nação: A 
Grande Sociedade ”e “O Novo 
Federalismo 

O Projeto de Nação: A 
Grande Sociedade será cons- 
truido tanto pela escuta da 
população, que terá como ins¬ 
trumento fundamental uma 
Plataforma Digital de Partici¬ 
pação, lançada em setembro, 
além de ciclos descentralizados 
territorialmente de seminários 
e debates temáticos; quanto 
pelo conhecimento acadêmico, 
técnico e politico, de especia¬ 
listas, gestores e dirigentes par¬ 
tidários, que se dará por meio 
de Grupos Temáticos. 

O Novo Federalismo tem o 
papel de produzir diagnósticos 
a respeito da situação politica, 
econômica, social e cultural de 
todas as unidades da federação. 
Constituirá redes de colabora¬ 
dores que detenham o conheci¬ 
mento sobre as questões locais, 
com o objetivo de atualizar 
e aprofundar a formulação e 
proposição das temáticas de 
interesse do desenvolvimen¬ 
to regional. Deverá envolver 
lideranças partidárias, forças 
sociais e politicas, quadros téc¬ 
nicos engajados nas esferas do 
planejamento estratégico e das 


pesquisa de opinião nos esta¬ 
dos. 

A formulação do Brasil que 
o Povo Quer parte da constata¬ 
ção de que, ainda que o Brasil 
tenha acumulado em diferentes 
momentos históricos experiên¬ 
cias variadas de projetos para 
a nação, na atualidade preva¬ 
lecem documentos analiticos 
e propositivos que tratam das 
saidas de curto prazo, muitas 
vezes apresentados de forma 
segmentada e fragmentada, 
correspondendo a interesses 
especificos de determinados 
setores sociais. 

O projeto Brasil que o Povo 
Quer tem como ponto de par¬ 
tida a diversidade de experi¬ 
ências acumuladas nas últimas 
décadas nos governos das três 
esferas da federação sob a lide¬ 
rança do Partido dos Trabalha¬ 
dores. Em especial, do legado 


constituído democraticamente 
no Governo Federal entre os 
anos de 2003 e 2016, que de¬ 
monstrou a força e a capacida¬ 
de da mudança para melhor da 
realidade nacional, sobretudo 
para a população localizada 
na base da pirâmide social. Ao 
mesmo tempo, deve incorporar 
os novos desafios apontados 
nas resoluções do Congresso 
do PT realizado este ano. 

O Brasil que o Povo Quer 
se propõe a enfrentar os de¬ 
safios atuais e pensar o futu¬ 
ro do pais sem abrir mão de 
compromissos fundamentais, 
como a democracia politica, o 
desenvolvimento econômico, a 
igualdade social, as liberdades 
individuais, a soberania nacio¬ 
nal e a ampliação da cidadania. 
O avanço nestes campos foi 
fruto de lutas e resistências das 
forças progressistas ao longo 


de nossa história. 

Desde 31 de julho, quando 
o Brasil que o Povo Quer foi 
apresentado á direção nacio¬ 
nal do partido e aos presidentes 
dos diretórios estaduais do PT, 
o programa já foi lançado em 
quase todas os estados do pais 
e no Distrito Federal, envol¬ 
vendo milhares de militantes e 
representantes dos movimen¬ 
tos sociais e sindicais. 

Para desenvolver o progra¬ 
ma nas unidades federativa, em 
cada uma delas foram indica¬ 
dos o coordenador geral; e os 
coordenadores de diagnóstico, 
da plataforma, e de mobiliza¬ 
ção. Cabe a eles fomentar ativi¬ 
dades que possam movimentar 
a plataforma e também pensar 
a integração com base num es¬ 
tudo sobre a situação e as parti¬ 
cularidades de cada estado. 

A sintese de todo este pro¬ 
cesso, que combina a produção 
de um documento fruto da re- 
fiexão e debate com dirigen¬ 
tes partidários, intelectuais, 
especialistas e gestores, com a 
escuta e participação da popu¬ 
lação; e os diagnósticos e aná¬ 
lises dos estados, deverão ser 
encaminhados para a aprecia¬ 
ção do Diretório Nacional do 
PT no mês de junho de 2018. 

A grande sociedade 

O Projeto de Nação: A 
Grande Sociedade será cons¬ 
tituído por dirigentes partidá¬ 
rios, intelectuais, especialistas, 
gestores, técnicos e pelos seto¬ 
riais petistas, a quem caberá a 
elaboração de um documento 
sintese do debate e das contri¬ 
buições advindas da participa¬ 
ção da sociedade. 
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Brasil que 




Povo Quer 
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Nos estados, a partir de contatos 
realizados com a Frente Brasil Popular, 
com entidades dos movimentos sociais 
e sindical, colaboradores de centros de 
pesquisas, estão sendo criados grupos de 
trabalho em torno das principais questões 
enfrentadas na região. O resultado deste 
diálogo político será a base da construção 
do programa. 
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Os grupos serão norteados 
por sete eixos temátieos inter- 
setoriais, inieialmente, assim 
definidos: 

Eixo 1-0 sistema interna- 
eional, a soberania e a defesa 
naeional 

Eixo 2 - Partieipação popu¬ 
lar, liberdade e direitos. Qual 
demoeraeia queremos? 

Eixo 3 - Integração naeio¬ 
nal e atuação do Estado no 
Brasil. É possivel eonstruir um 
País mais justo para todos? 

Eixo 4 - A qualidade de 
vida para todos em eonformi- 
dade eom a diversidade 

Eixo 5 - Como aumentar 
a nossa infraestrutura de bens 
eomuns? 

Eixo 6 - Como reduzir a de¬ 
sigualdade e garantir inelusão 
soeial no Brasil? 

Eixo 7 - Desenvolvimento 
eeonômieo e sustentabilidade: 
Como mobilizar reeursos na¬ 
turais e industriais gerando ri¬ 
queza para todos? 

É previsível que no deeorrer 
do proeesso de debate e eons- 
trução de sínteses apareeeram 
questões e problemas que po¬ 
derão, ou ainda deverão, ser 
tratados em mais de um eixo, 
senão em todos. Portanto, tra- 
ta-se de um reeorte inieial que 
ajudará a balizar o debate. 

Cada Grupo Temátieo, res¬ 
ponsável por um dos eixos, 
será eonstituído por dois orga¬ 
nismos: 

Um Grupo Exeeutivo, que 
terá eomo tarefa fundamental 
organizar, analisar e sistema¬ 
tizar os dados, informações 
e eontribuições advindos das 
pesquisas aeadêmieas, dos de¬ 
bates e propostas feitos pelo 
Grupo Consultivo e também do 


diálogo estabeleeido eom a po¬ 
pulação nos proeessos impul¬ 
sionados a partir da Plataforma 
Digital. O Grupo eontará eom 
um eoordenador, e será seere- 
tariado pelo membro do Grupo 
de Conjuntura da FPA respon¬ 
sável pelo eixo - o que garanti¬ 
rá sua interfaee eom o trabalho 
de eonsulta á população feito 
pela via digital. 

Um Grupo Consultivo, 
eomposto por gestores, lide¬ 
ranças partidárias eom atuação 
no tema em questão e mem¬ 
bros dos setoriais do PT, de¬ 
verá aportar informações, ex- 
periêneias e eonheeimento ao 
trabalho do Grupo Exeeutivo, 
partieipando ativamente na ela¬ 
boração das propostas. 

Além dos grupos temátieos, 
este projeto eontará eom uma 
equipe de trabalho na FPA, que 
ineluirá uma eoordenação ope¬ 
rativa - euja tarefa será a de 
artieular e dar suporte ao tra¬ 
balho dos vários grupos -, bem 


eomo um diretor responsável. 

Os Grupos Exeeutivos já 
têm se reunido e devem até o 
final do mês de janeiro ofere- 
eer uma problematização ini¬ 
eial para o debate. Em feverei¬ 
ro deve oeorrer o debate eom o 
grupo eonsultivo. 

O novo federalismo 

O projeto Novo Federalis¬ 
mo também já está em anda¬ 
mento desde outubro, quando 
oeorreu a primeira reunião, 
em São Paulo, eom os eoor- 
denadores de diagnóstieos nos 
estados. Na oeasião, foi desta- 
eada a importâneia de eonferir 
earáter téenieo e polítieo aos 
textos sobre os estados, que de¬ 
vem trazer a análise dos dados 
levantados e passar por dis- 
eussões eom movimentos so- 
eiais, baneadas, parlamentares 
e aeademia; e a neeessidade de 
se eriar grupos de trabalho por 
tema. 

Nos estados, a partir de eon- 


tatos realizados eom a Frente 
Brasil Popular, eom entidades 
dos movimentos soeiais e sin- 
dieal, eolaboradores de een- 
tros de pesquisas, estão sendo 
eriados grupos de trabalho em 
tomo das prineipais questões 
enfrentadas na região. O resul¬ 
tado deste diálogo polítieo será 
a base da eonstmção do pro¬ 
grama. 

A próxima reunião geral 
eom os eoordenadores deverá 
oeorrer em janeiro, quando de¬ 
verão apresentar um pré-diag- 
nóstieo para debate. 

Plataforma digital 

Em setembro foi lançada 
pela Fundação Perseu Abramo 
e pela direção naeional do PT 
a Plataforma Digital de Parti¬ 
eipação (https ://brasilqueopo- 
voquer.org.br), um instmmen- 
to que visa garantir um amplo 
proeesso proeesso de eseuta e 
debate para envolver os brasi¬ 
leiros e brasileiras na eonstm¬ 
ção de um novo programa para 
o Brasil. 

Serão três frentes prineipais: 

1) uma plataforma digital aberta 
á partieipação de todas e todos; 

2) debates transmitidos ao vivo 
na internet eom a presença de 
ativistas, estudiosos e estudio¬ 
sas e integrantes de movimen¬ 
tos soeiais; e 3) reuniões e de¬ 
bates preseneiais nos Diretórios 
(zonais, munieipais, estaduais 
e naeionais), setoriais e outras 
instâneias do PT. 

As três frentes estão interli¬ 
gadas eom um objetivo final e 
únieo de eonstmir o Programa 
Brasil que o Povo quer. A soeie- 
dade brasileira poderá poderão 
partieipar de eneontros presen¬ 
eiais, aeompanhar os debates 
pela intemet,apresentar suas 
próprias ideias e também opi¬ 
nar sobre as ideias outras pes- 









soas. As conversas, por meio 
digitais, irão debater questões, 
problemas e soluções que se or¬ 
ganizam dentro dos sete gran¬ 
des eixos temáticos, definidos 
no Projeto de Nação: A grande 
Soeiedade (ver aeima). 

O primeiro debate foi “O 
que é preeiso fazer quando a mi¬ 


séria e a fome voltam a ereseer 
no Brasil?”, eom a eeonomista 
e ministra do Desenvolvimen¬ 
to Social e Combate à Fome do 
Governo Dilma Tereza Cam- 
pello. O lançamento contou 
com a presença do presidente 
Lula e da presidenta do naeional 
do PT, Gleisi Hoffmann. 


O lançamento da Platafor¬ 
ma Digital tem sido realizado 
nos estados simultaneamente ao 
lançamento do Programa O Bra¬ 
sil que o Povo Quer. Os debates 
promovidos via Plataforma, por 
sua vez abordaram vários temas 
eomo Bolsa Familia e renda bá- 
siea de cidadania, a questão das 


O programa e o partido 


■Natalía Sena 


O debate programático não pode ser 
resumido a uma espécie de "lista de 
propostas”, e a sua vinculação a questão 
da estratégia é fundamental. Não teremos 
êxito em retomar o governo federal e 
efetivamente governar em benefício 
da maioria do povo se não fizermos um 
debate sério e profundo sobre a mudança 
da estratégia que foi implementada nas 
últimas décadas 
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M erece destaque o fato de 
que, num momento de 
forte crise politica e grandes 
ataques contra o nosso Parti¬ 
do, tenhamos a iniciativa de 
lançar um projeto cujo princi¬ 
pal objetivo é debater, escutar 
e formular as políticas que de¬ 
fendemos para transformação 
da vida do povo brasileiro. 
Através deste projeto, o PT 
cria uma ferramenta que abre 
o Partido para a escuta e diálo¬ 
go com o povo em geral, am¬ 
pliando nosso campo de de¬ 
bate para além dos dirigentes, 
militantes e filiados formais. 

A iniciativa é relevante e 
deve ser estimulada não ape¬ 
nas pelo seu viés tecnológi¬ 
co e de interação virtual, mas 
devemos aproveitar o “mote” 
para ampliar o debate com a 
classe trabalhadora acerca das 
mudanças que devemos im¬ 
plementar no país. 

É fundamental que recupe¬ 
remos o apoio da maioria do 
povo e retomemos o trabalho 
de enraizamento do Partido 
junto á classe trabalhadora. 
Devemos inclusive ter em 
mente que o nosso retorno 
ao governo depende disto, de 
forma que não podemos limi¬ 


tar o amplo debate que o PT 
deve realizar com a sociedade 
brasileira ao ambiente virtual 
e ainda restrito das redes so¬ 
ciais. 

Por tudo isto, considera¬ 
mos importante a iniciativa e 
muito necessário que o Parti¬ 
do se volte para o debate de 
fiindo acerca do programa que 
defendemos e que implemen¬ 
taremos caso voltemos ao go¬ 
verno federal. 

Por outro lado, iniciativas 
desta natureza são importan¬ 
tes para levantar pontos de 


vista, colher opiniões e abrir 
o PT para o diálogo o mais 
amplo que for possível, mas é 
necessário dizer que elas não 
podem de alguma forma con¬ 
dicionar as nossas posições 
e nem substituir o profundo 
debate que o próprio Partido 
- seus dirigentes e militantes 
orgânicos - precisa estar cons¬ 
tantemente fazendo acerca 
do nosso programa, da nossa 
estratégia e dos desafios que 
estão postos para aqueles e 
aquelas que se propõem a fa¬ 
zer grandes transformações no 
Brasil. 


drogas, participação digital na 
esquerda, recursos naturais, cul¬ 
tura e censura. ★ 


Rosana Ramos, jornalista, é 
diretora da Fundação Perseu 
Abramo; com colaboração da 
equipe da FPA. 


Por fim, é importante di¬ 
zer que o debate programá¬ 
tico não pode ser resumido a 
uma espécie de “lista de pro¬ 
postas”, e a sua vinculação a 
questão da estratégia é funda¬ 
mental. Não teremos êxito em 
retomar o governo federal e 
efetivamente governar em be¬ 
nefício da maioria do povo se 
não fizermos um debate sério 
e profundo sobre a mudança 
da estratégia que foi imple¬ 
mentada nas últimas déca¬ 
das, fincada na conciliação de 
classes e que teve como foco a 
disputa institucional. 

O Brasil que o povo quer já 
foi lançado em quase todos os 
estados brasileiros e as ativi¬ 
dades de lançamento demons¬ 
traram que a militância tem 
ânimo e disposição para o de¬ 
bate, para enfrentar os ataques 
contra a esquerda e defender o 
PT, de forma que cabe a nós 
fortalecer o debate também 
nas instâncias partidárias, que 
é onde deve efetivamente, ao 
fim e ao cabo, ser formulado o 
nosso programa para o Brasil 
e a nossa estratégia. ★ 


Natalía Sena é integrante do 
Diretório Nacional do PT 
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Vidas passíveis ao luto? 


BSuelen Aires Gonçalves 
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....Ninguém incentiva um faveiado a ler, escrever 

Nós já nascemos preparados pra morrer 

Nos proibiram de sonhar, se foderam 

Somos o monstro que vocês criaram, seu pesadelo 

Essa porra é um campo minado 

PM aplica pena de morte com avai do Estado 

Quem tá certo? 

Quem tá errado? 

Só sei que o aivejado é sempre o faveiado 
Quantos irmãos tombaram cedo demais 
Favela vive sangrando implorando por paz, paz!..... 
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Favela Vive 2 (Cypher) (part. MV Bill, Funkero e B.K.)ADL MCs 


D e acordo com dados recen¬ 
tes, apresentados no Anuá¬ 
rio Brasileiro de Segurança Pú¬ 
blica, foram registradas 61.619 
mortes violentas em 2016, ano 
em que o pais registrou o maior 
número de assassinatos da his¬ 
tória: sete pessoas foram mortas 
por hora, um aumento de 3,8% 
em relação ao ano anterior. O 
Anuário Brasileiro de Seguran¬ 
ça Pública é atualmente uma 
fonte de dados sobre a seguran¬ 
ça pública no pais, sendo divul¬ 
gado anualmente. Busca copilar 
e analisar os dados de registros 
criminais, investimentos em se¬ 
gurança pública, entre outros 
recortes introduzidos a cada edi¬ 
ção. 

Os dados de 2016, apresen¬ 
tados recentemente,são alar¬ 
mantes. Alguns estados e regi¬ 
ões apresentam maiores indices. 
O nordeste é parte desta triste 
realidade: Sergipe registrou 64 
mortes violentas por 100 mil 
habitantes, a maior taxa do pais, 
seguido doRio Grande do Norte, 
com 56,9, e Alagoas, com 55,9 
para cada 100 mil habitantes. 
Em relação áscapitais, temos 
o seguinte: Aracaju, com 66,7, 
Belém, com 64, e Porto Alegre, 
com 64,1 mortes violentas para 
cada 100 mil habitantes. 

Um dado importante para 
nossa reflexão é o investimen¬ 
to para com politicas públicas 
de segurança em nosso pais. 
Mesmo com um caosinstalado 
na área, os governos gastaram 
2,6% a menos com politicas de 
segurança pública em 2016, o 
que representa um corte de 2,17 
bilhões, chegandoa cifra de R$ 
81 milhões. A maior redução foi 
observada nos gastos do gover¬ 
no federal: 10,3% a menos no 
período. 

Um tema observado foi o 
uso da Força Nacional para ope¬ 


rações em todo pais. A pesqui¬ 
sa aponta quehouve aumento 
de 292% no número de profis¬ 
sionais da Força Nacional mo¬ 
bilizados em ações em 2016. 
Sobre os recursos empregados, 
houve um aumento significati¬ 
vo de R$ 184 milhões para R$ 
319 milhões. Na contra mão, no 
que tange investimento, houve 
redução real de 30,8% nos gas¬ 
tos com o Fundo Nacional de 
Segurança Pública, uma brusca- 
queda de 63,4% nos gastos com 
o Fundo Nacional Antidrogas e 
aumento significativo de 80,6% 
nos recursos do Fundo Peniten¬ 
ciário Nacional. 

O anuário apresentou alguns 
temas na qual se faz necessário 
uma reflexão das esquerdas no 
pais. O primeiro versa sobre a 
violência policial, onde a leta- 
lidade das policias nos estados 
brasileiros aumentou 25,8% 
em relação a 2015. Ou seja, 
4.224pessoas foram mortas em 
decorrência de intervenções de 
policiais civis e militares no 
Brasil. Sobre as vitimas, o re¬ 


corte de gênero, geracional e ra¬ 
cial é nitido: quase a totalidade 
das vitimas é homem (99,3%), 
jovem - 12 a 29 anos (81,8%), e 
é negra (76,2%). Por outro lado, 
quanto aos servidores da segu¬ 
rança pública, a morte de poli¬ 
ciais também aumentou 17,5% 
em relação a 2015, chegando a 
437policiais civis e militares vi¬ 
timas de homicidio em 2016. A 
maioria das vitimas também é 
negra, sendo 56%, contra 43% 
de brancos. Ou seja, quem mata 
e quem morre tem um recorte 
nitido de gênero e raça segundo 
a pesquisa. 

O segundo tema é relativo 
á violência contra as mulheres. 
Os dados do anuário são igual¬ 
mente alarmantes. Os crimes de 
estupro e feminicidioganham 
destaque nesta triste realidade. 
O número de estupros cresceu 
3,5% no pais e chegou a 49.497 
ocorrências em 2016. Inúmeras 
pesquisas nacionais e interna¬ 
cionais apontam que esse tipo 
de crime temuma cifra oculta 
que chega a 3 vezes o número 


de casos denunciados, portanto,, 
poderíamos trabalhar com um 
número aproximado de 150 mil 
casos em solo brasileiro. Sobre 
os feminicidios, no ano passa¬ 
do, uma mulher foi assassinada 
a cada duas horas no Brasil, to¬ 
talizando 4.657 mortes. Dados 
de 2015 do Mapa da Violência 
também apresentam um recorte 
racial nitido: mulheres negras 
são a maioria da parcela de viti¬ 
mas fatais. Porém, mesmo com 
a Lei do Feminicidio em vigor 
desde março de 2015, apenas 
533 casos foram classificados 
como feminicidio. Ou seja, pre¬ 
cisamos estar atentas aos trami¬ 
tes do uso ou desuso da qualifi- 
cadora. 

Por fim, o lU Anuário Bra¬ 
sileiro de Segurança Pública 
traz uma triste comparação dos 
dados para chamar a tenção da 
população brasileira. Os mais de 
61,5 mil assassinatos cometidos 
em 2016 no Brasil equivalem, 
em números, ás mortes provo¬ 
cadas pela explosão da bomba 
nuclear que dizimou a cidade de 
Nagasaki, no Japão, em 1945, 
durante a Segunda Guerra Mun¬ 
dial. Ou seja, estamos em estado 
deguerra. Uma guerra com um 
“inimigo interno” bem nitido: 
a população negra, jovem, da 
classe trabalhadora e morado¬ 
ra das periferias Brasil afora. 
Quando o Anuário do Fórum 
Brasileiro de Segurança Públi¬ 
ca divulga que 72% das pessoas 
mortas por ação policial são ne¬ 
gras, isto significa que diante de 
pessoas negras, os policiais, for¬ 
ça armada do estado, tem o po¬ 
der de vida e morte. O resultado 
tem sido cada vez mais morte. 
Precisamos falar disto e parar de 
negar evidências que estão em 
nossa frente. #VidasNegrasIm- 
portam ★ 

Suelen Aires Gonçalves é do 

conselho editorial de Página 13 












Desmontes invisíveis, 
reações palpáveis 

BCarla Mangueira 


O GOLPE QUE INVIABILIZA 
O SISTEMA ÚNICO DE 
ASSISTÊNCIA SOCIAL É CONTRA 
A POPULAÇÃO BRASILEIRA! 
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Falar da assistência social assegurada 
como direito irrestrito significa falar da 
base que originou novas conquistas. Com a 
implementação do SUAS e a redistribuição 
de renda, os indicadores mudaram. 


O desgoverno Temer trou¬ 
xe consigo não apenas o 
ranço do impeachment ilegí¬ 
timo e do consequente golpe, 
mas uma série de medidas e 
contrarreformas que recolo¬ 
ca o país nos trilhos do neoli- 
beralismo. Há quem defenda 
possíveis melhoras, mas ques- 
tiona-se: para quem essas me¬ 
lhoras foram destinadas? Quais 
classes e que mercados foram 
evidentemente beneficiadas 
com as medidas até então to¬ 
madas? Os setores financeiros, 
banqueiros, investidores es¬ 
trangeiros e a minoria abastada 
do país, sem dúvida. Enquanto 
isso, a classe trabalhadora bra¬ 
sileira segue sendo massacra¬ 
da por medidas anti-povo que 
tentam retirar das suas agendas 
de lutas históricas direitos con¬ 
quistados a duras penas. 

Neste contexto de cortes e 
reajustes, o tripé de seguridade 
social brasileiro, formalizado 
pela Constituição Federal de 
1988, segue ameaçado, tendo 
suas políticas regentes - saúde, 
previdência social e assistência 
social - pouco a pouco revistas 
e recodificadas. Após o ataque 
à previdência social e o mape¬ 
amento de aproximadamente 
R$ 20 mi de reais por parte do 
“presidente” em defesa da con- 
trarreforma, o próximo alvo é 
o Sistema Único de Assistência 
Social (SUAS), modelo de ges¬ 
tão e unificação para operacio- 
nalização da política de assis¬ 
tência social brasileira. 

O Sistema Único de Assis¬ 
tência Social (SUAS) surge no 
primeiro mandato do presiden¬ 
te Lula, por meio de uma de¬ 


liberação da IV Conferência 
Nacional de AssistênciaSocial, 
em 2004, que decidiu por sua 
implementação em todo o ter¬ 
ritório nacional, de forma des¬ 
centralizada e participativa, 
conforme consta na Lei Or¬ 
gânica de Assistência Social 
(LOAS, 1993), tomando-se, 
dessa forma, uma política de 
Estado. 

Ao falar dessas reformas 
sociais promovidas a partir de 
2003, faz-se necessário com- 


33 

preender, antes e sobretudo, o 
que significou, de fato, a che¬ 
gada do presidente Luiz Iná¬ 
cio Lula da Silva ao Palácio do 
Planalto naquele U de janeiro. 
A vitória do PT não significou 
apenas a retirada de uma parte 
da elite brasileira do governo, 
mas significou, sobremaneira, 
a abertura de um período onde 
a classe trabalhadora passou 
a ter voz para reconhecer-se 
como parte integrante da roda 
vida chamada Brasil. 


O sistema de proteção so¬ 
cial brasileiro, a partir de 2003, 
passou a ser uma importante 
resposta ao modelo militar¬ 
mente concebido anos anterio¬ 
res, tomando como princípios a 
descentralização da política, a 
maior participação popular nos 
processos decisórios, o comba¬ 
te ao clientelismo nas práticas 
relacionadas â área social e a 
busca da equidade na prestação 
dos serviços. Além disso, foi 
posto como primordial a cria¬ 
ção de políticas emergenciais 
para famílias carentes e de bai¬ 
xa renda. 

Após um longo período 
sendo posta como prática cari¬ 
tativa, a assistência social bra¬ 
sileira, bem como todo o siste¬ 
ma de proteção social, passou a 
ser debatida e veiculada como 
direito do cidadão e dever do 
Estado. A assistência social, 
ainda que embrionária no con¬ 
texto nacional, permitiu que 
milhares de brasileiros e brasi¬ 
leiras voltassem a sentir-se or¬ 
ganicamente como cidadãos e 
sujeitos de direito. 

De fato, a política de as¬ 
sistência social, ao longo dos 
anos, configurou-se como par¬ 
te do processo de retirada das 
famílias da situação de miséria, 
sendo um dos principais supor¬ 
tes de ascensão para o merca¬ 
do de trabalho e para a obten¬ 
ção de renda. A transferência 
de renda, ofertada por meio 
dos programas sociais como 
o Bolsa Família e o Programa 
de Erradicação do Trabalho In¬ 
fantil (PETI), foi o abre-alas 
para essa ascensão. Contudo, 
é sabido que se faz necessário, 9 


— N°174-DEZEMBRO/2017 











o 

fN 

Ò 

ÜC 

00 


N 

LU 

Q 




crj 



10 


ainda hoje, ao pensar o modelo 
de assistêneia soeial brasileiro, 
repensar a operaeionalização 
desses programas. 

O resultado da reforma 
social? Acesso. 

Falar do SUAS e do seu pe- 
riodo de implantação signifiea 
falar dos eaminhos que foram 
abertos às trabalhadoras e aos 
trabalhadores do pais numa 
perspeetiva de direitos. Falar 
da assistêneia soeial assegura¬ 
da eomo direito irrestrito signi¬ 
fiea falar da base que originou 
novas eonquistas. 

A adoção de um sistema 
de proteção soeial, após tantos 
anos de retroeessos soeiais, que 
reeonheeesse as expressões da 
questão soeial oriundas da luta 
de elasses e, prineipalmente, 
a trabalhadora e o trabalhador 
enquanto protagonistas nes¬ 
te proeesso politieo-soeial, foi 
primordial para que a base do 
pais eomeçasse a virar o jogo a 
seu favor. 

Contudo, apesar de ser uma 
politiea estruturante, a assistên¬ 
eia soeial, bem eomo o SUAS, 
também sofreu limitações ao 
ser implementada; limitações 
eeonômieas, politieas e ideoló- 
gieas. Embora o aleanee tenha 
sido eonsideravelmente positi¬ 
vo, ainda há de se pensar nas 
bases do projeto de assistêneia 
soeial brasileiro, que ainda traz 
em seu eseopo a diminuição da 
desigualdade soeial ao invés da 
sua erradieação. Há de se pen¬ 
sar a estrutura dos equipamen¬ 
tos e na neeessidade de se ter 
uma politiea emaneipatória de 
fato. Avançamos ao diminuir 
os indiees de miséria e ao am¬ 
pliar as perspeetivas de traba¬ 
lho e renda, mas preeisamos 
avançar nos debates eotidianos 
para não apenas eonsolidar, 
mas ampliar o aleanee da po- 





tt 

o que está sendo 
feito com o SUAS 
não é apenas 
uma política de 
contenção, mas é 
a inviabilização de 
uma política e de 
um sistema que 
gera acesso e dá 
voz ao trabalhador; 
uma política 
que devolveu 
dignidade, 
cidadania e 
direitos. 
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lítiea de assistêneia soeial, até 
que ela não seja mais neeessá- 
ria. 


Hoje, devido aos aeertos 
mesmo em meio as limitações, 
a minoria tenta, a todo eusto, 
eoloear a base embaixo dos 
seus pés. O SUAS não foi ape¬ 
nas um ganho soeial, mas foi, 
sobretudo, um ganho politieo. 
Um ganho politieo de um tra¬ 
balhador para todos os traba¬ 
lhadores. Apesar das falhas, 
que devem ser eritieadas e de¬ 
batidas por profissionais e pela 
soeiedade eivil, ele foi a ehave 
para que milhares de brasilei¬ 
ras e brasileiros aeessassem di¬ 
reitos que durante muito tempo 


foram negados e reservados a 
uma pequena pareela da popu¬ 
lação. 

Hoje, enquanto politiea de 
Estado, o SUAS vem sendo 
ameaçado eom défieits estru¬ 
turais, eomo o repasse eontinu- 
ado para o Fundo Naeional de 
Assistêneia Soeial, o não eum- 
primento dos paetos que re¬ 
gem a assistêneia soeial, além 
do eongelamento da agenda de 
expansão de reeursos referente 
ao II Plano Deeenal de Assis¬ 
têneia Soeial desde 2016. 

Na agenda orçamentá¬ 
ria, Temer estabeleeeu, para o 
SUAS, em 2018, uma redução 
de aproximadamente 97%, que 
signifiea, por exemplo, para os 
CRAS, um novo repasse pre¬ 
visto em R$ 800.000,00, que 
não abarea, de fato, todas as 
realidades que são apresenta¬ 
das. Para além de um eorte or¬ 
çamentário, Temer tem eomo 
proposta, após bons anos de 
aseensão soeial das eamadas 
soeioeeonomieamente vulne¬ 
ráveis, a retomada da adminis¬ 
tração da pobreza. O que está 
por trás desse diseurso de erise 
não é uma tentativa de salva¬ 
ção, mas um remodelamento 
da lógiea da assistêneia soeial 
que eulminará na sua retirada 
do Estado, tornando-a uma po- 
lítiea residual. 

O que está sendo feito eom 
o SUAS não é apenas uma po- 
lítiea de eontenção, mas é a in¬ 
viabilização de uma politiea e 
de um sistema que tem gerado 
aeesso e voz ao trabalhador; 
uma politiea que devolveu dig¬ 
nidade, eidadania e direitos. 
Com os eortes progressivos, o 
SUAS se tornará inviabilizado 
até ser feehado para a popula¬ 
ção, privando as eamadas vul¬ 
neráveis de qualquer possibili¬ 
dade de aseensão ou proteção 
soeial minima. 


Nossa resposta a tudo 
isso? Luta. 

Para além de eompreender 
os avanços, faz-se neeessário 
barrar os retroeessos e pensar 
em soluções de ampliação. A 
eonj untura naeional, regida por 
passos largos rumo ao passado, 
tende a agravar as expressões 
da questão soeial; diante desta 
possibilidade, é mister que se 
pense uma politiea naeional de 
assistêneia soeial e um SUAS 
propositivos e eomprometidos 
não apenas eom o aeesso, mas 
eom a emaneipação do indiví¬ 
duo e eom o resgate da autono¬ 
mia. 

Em tempos de grandes re¬ 
troeessos em diversos seto¬ 
res naeionais, faz-se neeessá¬ 
rio que, junto aotrabalhador, 
pensemos politiea e façamos 
politiea. Que, no interior das 
universidades, o movimento 
estudantil se artieule e se pro¬ 
ponha a debater as reformas 
estruturais do desgoverno a fim 
de engrossar o eoro junto ao 
povo - e, impossível não eitar, 
que o movimento estudantil de 
Serviço Soeial se faça um ins¬ 
trumento na luta eontra os re¬ 
troeessos. Para além de dissen- 
ções polítieo-partidárias, o que 
vemos é a tentativa de mudan¬ 
ça dos rumos do país e do nos¬ 
so projeto de soeiedade. Contra 
isso, não existem lados, apenas 
o que nos eoloea frente a tudo 
isso para lutar sem temer ao in¬ 
vés de temer sem lutar. 

Militâneia para tempos de 
guerra. Essa é a resposta, a eha¬ 
ve e o eaminho. ★ 


Carla Mangueira é estudante 
de Serviço Social (UFF-Cam- 
pos) e militante da Juventude 
da Articulação de Esquerda 
em Campos dos Goytacazes 
(RJ). 








Saúde do trabalhador e 
sindicalismo 


■ Ricardo Menezes e Irís Maria da Silva 



D e meados da década de 
1970 aos anos 1980, na 
conjuntura de luta pela demo¬ 
cratização do País, no campo da 
Saúde um movimento profunda¬ 
mente democrático, que entrou 
para a história com a denomina¬ 
ção de Movimento da Reforma 
Sanitária, influenciou sobrema¬ 
neira a concepção do Sistema 
Único de Saúde - SUS, a formu¬ 
lação de uma política pública de 
saúde do trabalhador e lançou as 
bases para a emergência do Mo¬ 
vimento da Reforma Psiquiátri¬ 
ca brasileira. 

Naquela quadra de tempo, 
em unidades de saúde da Secre¬ 
taria de Estado da Saúde de São 
Paulo - SES-SP, localizadas na 
municipalidade de São Paulo, 
foram concebidos ações e ser¬ 
viços destinados, por um lado, 
a prestar assistência individu¬ 
al a trabalhadores, incorporan¬ 
do-se ao raciocínio clínico dos 
profissionais a possibilidade de 
ocorrência de estados de saúde 
e doenças relacionadas ao tra¬ 
balho, e, por outro lado, quanto 
á dimensão coletiva, passou-se 
a inspecionar as condições dos 
ambientes de estabelecimentos 
geradores de agravos relaciona¬ 
dos ao trabalho - acidentes, do¬ 
enças e intoxicações. 

Na época, tratou-se de uma 
importante inovação operaciona- 
lizada com o acompanhamento 
do movimento sindical, mas, an¬ 
tes disso, expressava-se o germi¬ 
nar de uma intervenção sanitária 
contra hegemônica em relação á 
política instituída na década de 
1970 pelo Regime Militar como 
resposta á epidemia de acidentes 
de trabalho que, então, grassava 
no Brasil. A fim de que se aqui¬ 
late a dramaticidade dessa reali¬ 


dade sanitária, extraímos dos re¬ 
gistros da Previdência Social as 
seguintes informações: de 1970 
a 1983 ocorreram 20.671.967 
acidentes de trabalho, o que sig¬ 
nificava incidência média anu¬ 
al de 1.476.569 acidentes, e, no 
mesmo período, 52.126aciden- 
tados no trabalho faleceram em 
fúnção dessa causa de morte 
evitável, sendo, assim, ceifadas 
a vida de 3.723trabalhadores e 
trabalhadoras por ano. 

Gastão Wagner, médico sa- 
nitarista e professor titular de 
Saúde Coletiva da Universidade 
Estadual de Campinas,ao refe¬ 
rir-se a adoção daquela política, 
afirma: 

"E mesmo quando a situação 
se toma intolerável, explodem 
os números e o Brasil se toma 
campeão em acidentes de tra¬ 
balho, a resposta articulada pelo 
próprio Estado, se dá principal¬ 
mente através de assistência mé¬ 
dica individual, a cargo das pró¬ 
prias empresas que fabricaram 
aquelas condições inadequadas 
ao trabalho salubre: é regula¬ 


mentada a obrigatoriedade da 
criação dos Serviços de Medi¬ 
cina e Segurança do Trabalho, 
mantidos pelas empresas e com 
uma intervenção apenas indireta 
do poder público, quando da re¬ 
gulamentação da lei.” 

Tal cenário levou o men¬ 
cionado Movimento da Refor¬ 
ma Sanitária e o movimento 
sindical, na década de 1980, a 
protagonizarem a concepção 
de política pública de saúde do 
trabalhador, inspirada no mode¬ 
lo á época vigente na Itália, ob¬ 
jetivando a universalização da 
prestação de serviços de aten¬ 
ção integral ao conjunto dos tra¬ 
balhadores no aparato de saúde 
público. Frisamos: atenção in¬ 
tegral á saúde pressupõe a arti¬ 
culação da prestação de serviços 
de saúde nas suas dimensões in¬ 
dividual (diagnóstico, terapêuti¬ 
ca, recuperação e reabilitação) e 
coletiva (detecção da incidência 
de acidentes, doenças e intoxi¬ 
cações relacionados ou não ao 
trabalho, bem como a inspeção 
de ambientes, processos e con¬ 


dições de trabalhoem estabeleci¬ 
mentos laborais). 

Concomitantemente, exer¬ 
ceu-se pressão política durante 
a realização da Assembleia Na¬ 
cional Constituinte (1987-1988) 
e uma nova perspectiva para a 
política de saúde do trabalha¬ 
dor resultou inserida na norma 
constitucional como atribuição 
do SUS. 

Ressaltamos que, naqueles 
anos, coletivos dirigentesde uma 
série de sindicatos estabelece¬ 
ram articulação, mediada por 
organizações políticas de es¬ 
querda, com profissionais com¬ 
promissados com os interesses 
das classes trabalhadores e de¬ 
tentores de conhecimentos es¬ 
pecializados em saúde de modo 
geral, e no campo de ação em 
Saúde do Trabalhador em par¬ 
ticular. O processo de troca de 
saberes fruto dessa articulação, 
por um lado, instrumentalizava 
a militância sindical para melhor 
compreender problemas que, 
embora parecessem ser desvin¬ 
culados da organização e do 
processo de trabalho, eram deles 
decorrentes. E, por outro lado, 
os profissionais passavam a ter 
conhecimento de estados de saú¬ 
de dos trabalhadores e de condi¬ 
ções ambientais e processuais de 
trabalho inaceitáveis, das quais, 
no entanto, somente épossível 
ter notícia ouvindo e interagindo 
com quem trabalha. 

Contudo, apesar da cons- 
titucionalização do campo de 
ação em Saúde do Trabalhador, 
as classes dominantes brasilei¬ 
ras interditaram diretamente a 
implantação de nova política 
de saúde do trabalhador. Man¬ 
teve-se a política patronal de 11 
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controle social da força de tra¬ 
balho por meio tanto dos Ser¬ 
viços de Medieina e Segurança 
do Trabalhoque flineionam no 
interior de grandes e médias em¬ 
presas, quanto - atentem - de 
planos e seguros de saúde pri- 
vadosestimulados mediante a 
renúncia fiscal do Estado, cuja 
fúnção também de eontrole da 
mão-de-obra dispensa maiores 
comentários. No caso do Ser¬ 
viço Público a lógica patronal 
permaneceu travestida na práti¬ 
ca eminentemente pericial - no 
mais das vezes contrária aos in¬ 
teresses dos trabalhadores - dos 
departamentos de saúde do “ser¬ 
vidor” de Munieipios, Estados e 
da União. Naturalmente, é parte 
integrante de tal politiea patro¬ 
nal não se ocupar com osmui- 
tos milhões de trabalhadores de 
pequenas empresas, do campo, 
do aparato administrativo de mi¬ 
lhares de pequenos Munieipios e 
com aqueles que estão na infor¬ 
malidade. 

Na interdição politiea das 
classes dominantes brasileiras á 
implantação de nova politiea de 
saúde do trabalhador somou-se 
um interdito indireto, mas pode- 
rosissimo, eonsistente na sone¬ 
gação de recursos orçamentários 
para a organização do SUS, já no 
nascedouro do Sistema. 

Neste ponto, preeisamos en¬ 
fatizar as razões da ação politi¬ 
ea do movimento sindical na¬ 
quele período, articulando-se 
eom intelectuais orgânicos da 
classe trabalhadora - o filósofo 
marxista Antonio Gramscideno- 
mina assim profissionais com¬ 
promissados com os interesses 
dos trabalhadores (politieos) e 
detentores de conhecimentos es¬ 
pecializados (especialistas) - e 
osmovimentos sociais. 

Tomando-se o Pais eomo um 
todo, conviviam empreendimen¬ 
tos privados e públicos de por¬ 


te eom razoáveis ou adequadas 
condições sanitárias, portanto, 
eom pouca repercussão negati¬ 
va na saúde dos trabalhadores, 
ao lado de uma multiplicidade 
de estabelecimentos, de portes 
os mais diversos, aos quais se¬ 
quer se aplicava a constatação 
de Karl Marx em sua seminal 
obra O Capital: “O que poderia 
earaeterizar melhor o modo de 
produção capitalista do que a ne¬ 
cessidade de lhe impor as mais 
simples providências de higiene 
e saúde por meio da coação legal 
do Estado?” 

Passadas três décadas o qua¬ 
dro sanitário do mundo do tra¬ 
balho no Brasil, e no seu mais 
desenvolvido Estado,São Paulo, 
é bastante complexo. Coexistem 
doenças e acidentes decorren¬ 
tes de inadequados ambientes e 
processos de trabalho eonheei- 
dos fazem séeulos e que moti¬ 
vavam a luta dos trabalhadores 
e de suas organizações; patolo¬ 
gias novas - do ponto de vista 
histórico - relacionadas ao tra¬ 
balho (Lesões por Esforços Re¬ 
petitivos - LER/Distúrbios Os- 
teomusculares Relaeionados ao 
Trabalho - DORT); as eada vez 
mais sérias eondições e ritmos 
de trabalho dos trabalhadores 
da saúde dos setores privado e 
público como determinantes de 
agravos â saúde - doenças, aci¬ 
dentes e intoxieações exógenas 
relaeionados ao trabalho o tra¬ 
balho infantil e do adolescente 
e até mesmo o trabalho escravo 
de familias imigrantes detecta¬ 
do em dados centros urbanos do 
Pais e - nada mais preocupante! 
- o crescente adoecimento no 
eampo da Saúde Mental relaeio- 
nado ao trabalho em todos os ra¬ 
mos das atividades econômicas. 

Chamamos atenção para os 
seguintes resultados da Pesquisa 
Naeional de Saúde - PNS, reali¬ 
zada pelo Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística - IBGE, 


com a colaboração do Ministério 
da Saúde, em 2013, que ilustram 
a eomplexidade das eondições 
sanitárias do mundo do trabalho. 

De aeordo eom a PNS a es¬ 
timativa de aeidentes de traba¬ 
lho deteetada em 2013, revelou 
a seguinte distribuição de pes¬ 
soas eom 18 anos ou mais de 
idade que referiram ter sofrido 
aeidente de trabalho nos últimos 
12 meses, exeluidos os acidentes 
de trajeto: 4.948.000 no Brasil e 
903.000 no Estado de São Paulo. 

O número de acidentes de tra¬ 
balho registrados na Previdência 
Social, em pessoas maiores de 
16 anos, ineluso os aeidentes 
de trajeto, foram os seguintes: 
717.911 no Brasil e 248.928 no 
Estado de São Paulo. 

Ainda segundo a PNS esti- 
mou-se que do total de aproxi¬ 
madamente 156.000.000 pes¬ 
soas eom 18 anos ou mais de 
idade, 2,29% das pessoas referi¬ 
ram ter o diagnóstieo de Lesões 
por Esforços Repetitivos - LER/ 
Distúrbios Osteomusculares Re¬ 
lacionados ao Trabalho - DORT 
dado por médico em 2013, to¬ 
talizando no Brasil 3.568.095 
casos de LER/DORT estimados 
para o periodo. 

Passadas três décadas o Mo¬ 
vimento da Reforma Psiquiátri- 
ea brasileira consolidou-se ins¬ 
titucionalmente no interior do 
SUS e originou novos equipa¬ 
mentos eomponentes da Rede de 
Atenção Psicossoeial - RAPS, 
na qual são assistidos os traba¬ 
lhadores e as trabalhadoras com 
transtornos mentais relacionados 
ao trabalho - o mais preocupan¬ 
te componente nosológico do 
quadro sanitário do mundo do 
trabalho no Brasil, destacamos. 

De modo similar a concep¬ 
ção da politiea de saúde do tra¬ 
balhador anteriormente aborda¬ 
da, a Reforma da Saúde Mental 


foi resultado da ação dos movi¬ 
mentos soeiais de usuários, de 
trabalhadores e de seus intelec¬ 
tuais orgânicas, a partir do final 
da década de 1970, e inspirada 
nas experiências internacionais, 
principalmente a italiana, produ¬ 
ziu uma mudança de paradigma: 
transitou-se de ummodelo ma- 
nieomial privatista e exeludente 
de tratamento para transtornos 
mentais, para um modelo de as¬ 
sistência e cuidado que valoriza 
o território e a comunidade obje¬ 
tivando, assim, respeitar a auto¬ 
nomia do individuo e os direitos 
humanos e possibilitar a inclu¬ 
são social e o resgate da cidada¬ 
nia das pessoas marcadas pelo 
processo de sofrimento mental. 

Por fim, em tempo de golpe 
de Estado perpetrado para retirar 
direitos das classes trabalhado¬ 
ras, alienar a soberania naeional 
e alinhar de vez o Brasil como 
aliado menor e uma espéeie de 
capataz dos Estados Unidos da 
América ao Sul do continente, 
o cenário sanitário aqui trata¬ 
do exige intervenções de cur¬ 
to, de médio e de longo prazo, 
o que somente será possivel se 
as classes trabalhadoras eom o 
potente protagonismo do movi¬ 
mento sindical se organizarem 
e, tomando a história nas mãos, 
liderarem um bloeo soeial e poli- 
tieo que derrote definitivamente 
o golpismo conservador, reesta- 
beleça uma ordem demoerátiea 
de novo tipo e inaugure o desen¬ 
volvimento soeial, econômieo e 
cultural na perspectiva demo¬ 
crático-popular e socialista. ★ 

Ricardo Menezes é médico 
sanitarista. Membro do Cole¬ 
tivo do Setorial Estadual de 
Saúde do Partido dos Traba¬ 
lhadores de São Paulo. Iris 
Maria da Silva é psicóloga. 
Membro do Coletivo do Se¬ 
torial Estadual de Saúde do 
Partido dos Trabalhadores de 
Pernambuco. 








Balanço e perspectivas 

Nas próximas páginas, militantes que integram diferentes organizações opinam sobre alguns dos temas em debate na 
II Conferência Nacional da Frente Brasil Popular, realizada nos dias 9 e 10 de dezembro de 2017. 
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D a nossa parte, considera¬ 
mos que os motivos fun¬ 
damentais que nos levaram a 
formar a Frente Brasil Popular 
seguem atuais: unificar os se¬ 
tores populares, progressistas, 
democráticos e de esquerda 
para - como diz o Manifesto ao 
Povo Brasileiro - “defender os 
direitos dos trabalhadores e das 
trabalhadoras”; “ampliar a de¬ 
mocracia e a participação po¬ 
pular nas decisões sobre o pre¬ 
sente e o futuro de nosso pais”; 
“promover reformas estrutu¬ 
rais para construir um projeto 
nacional de desenvolvimento 
democrático e popular”; e “de¬ 
fender a soberania nacional e a 
integração regional”. Mais que 
isso, os últimos três anos com¬ 
provam o acerto de decidirmos 
criar a Frente Brasil Popular, 
que cumpriu e segue cumprin¬ 
do um papel decisivo na luta 
contra o golpe e o golpismo. 

É evidente que, no segundo 
semestre de 2017, as manifes¬ 
tações de massas e as paralisa¬ 


ções tiveram menos força que 
no período anterior, por mo¬ 
tivos que a Conferência fará 
bem em avaliar. Continua sen¬ 
do necessário construir um ca¬ 
lendário unificado de lutas em 
defesa dos direitos e pela revo¬ 
gação das medidas regressivas, 
sem o que não conseguiremos 
reconquistar o apoio da clas¬ 
se trabalhadora para derrotar 
o golpe. Além disso, é preciso 
mobilização e luta para derro¬ 
tar as tentativas de golpe den¬ 
tro do golpe, como a interdi¬ 
ção de Lula, a instituição do 
parlamentarismo ou mesmo a 
suspensão das eleições. Neste 
sentido, somos de opinião que 
a Frente Brasil Popular deve se 
engajar na luta pelo direito de 
Lula ser candidato á Presidên¬ 
cia da República. 

Em 2018, serão travadas 
batalhas decisivas para definir 
os rumos estratégicos do país. 
Em qualquer cenário, devemos 
estar preparados para um longo 
período de lutas intensas, para 


as quais a nossa unidade será 
indispensável. Cabe esclarecer, 
entretanto, qual será o míni¬ 
mo denominador comum desta 
unidade. Também cabe esclare¬ 
cer qual será o fúncionamento 
organizativo da Frente. 

Todos sabemos que há dife¬ 
rentes posições programáticas, 
estratégicas e táticas no inte¬ 
rior da Frente Brasil Popular, 
assim como são conhecidas 
diferenças acerca da amplitu¬ 
de da nossa política de alian¬ 
ças. Às vezes estas diferenças 
estão ocultas pelo uso de uma 
mesma palavra, utilizada para 
designar diferentes conteúdos. 
Por exemplo: o que significa 
dizer que a Frente Brasil Po¬ 
pular é “estratégica”? E o que 
significa dizer que ela deve ter 
maior organicidade? 

De nossa parte, achamos 
que a melhor maneira de apri¬ 
morar a organização, o fúncio¬ 
namento e o caráter estratégi¬ 
co da Frente Brasil Popular é 


fazendo dela um instrumento 
capaz de impulsionar lutas so¬ 
ciais unificadas. O que exigirá 
um consistente movimento de 
organização de base da classe 
trabalhadora em locais de tra¬ 
balho, bairros, escolas, univer¬ 
sidades. Afinal, realizar parali¬ 
sações, greves e mobilizações 
de massa nacionalmente e com 
direção política demanda alto 
grau de coesão e consciência 
de milhões de trabalhadores e 
trabalhadoras. 

Há quem subestime isto. Da 
nossa parte, achamos que se 
a Frente falhar nesta tarefa de 
organização e luta, todo o seu 
potencial estratégico se con¬ 
verterá em mera abstração. Se, 
pelo contrário, formos capazes 
de pegar este touro a unha, os 
problemas organizativos e os 
dilemas estratégicos serão mais 
facilmente resolvidos, sem que 
se convertam em batalhas aber¬ 
tas ou veladas entre diferentes 
(e legítimos) projetos partidá¬ 
rios. ★ 
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Unidade e luta 
para derrotar o golpe 

■Gleísí Hoffmann 
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A II Conferência Nacional 
da Frente Brasil Popular 
se reúne numa conjuntura em 
que é fundamental a unidade 
das forças populares e de es¬ 
querda no pais. Temos pela 
frente as gigantescas tarefas 
de resistir à retirada de direitos 
por parte do governo golpista e 
seus aliados, defender a sobe¬ 
rania nacional contra os entre- 
guistas e reconstruir o proces¬ 
so democrático, por meio de 
eleições livres e democráticas, 
com participação de todas as 
forças politicas. 

Apesar das duras derrotas 
que o campo popular sofreu no 
Congresso Nacional e da ca¬ 
çada judicial aos nossos parti¬ 
dos, movimentos e lideranças, 
especialmente contra o ex-pre¬ 
sidente Lula, 2017 foi um ano 
em que conseguimos retomar 
a inciativa politica, articulan¬ 
do ações conjuntas e grandes 
mobilizações. E a Frente Brasil 
Popular teve papel central nes¬ 
te processo. 


O êxito das caravanas de 
Lula pelo Brasil é o simbolo 
mais claro desse novo movi¬ 
mento. Por onde passou, nos 
Estados do Nordeste e em Mi¬ 
nas Gerais, Lula foi recebido 
por multidões entusiasmadas. 
Nos olhos das pessoas se per¬ 
cebia a esperança de que o 
Brasil volte a ser um pais go¬ 
vernado para a maioria da po¬ 
pulação, com desenvolvimen¬ 
to, emprego e justiça social. 

As caravanas revelaram-se 
um fato politico extraordiná¬ 
rio, diante do massacre midiá- 
tico que tenta varrer do cenário 
a alternativa popular, democrá¬ 
tica e soberana que a candida¬ 
tura Lula representa. Mostra¬ 
ram que estamos vivos, na luta 
e dispostos a enfrentar o golpe, 
sua continuidade e suas conse¬ 
quências nefastas para o país. 

Desde então, alarmados 
também com as pesquisas que 
confirmam a liderança de Lula 
e projetam sua vitória em pri¬ 
meiro turno, a pauta dos gol¬ 
pistas e sua imprensa gira em 
torno da construção de um 
candidato capaz de enfrentá- 
-lo nas urnas. Nesse esforço, 
expõem as divisões e contradi¬ 
ções internas do golpismo, e a 
principal delas é que eles não 
têm um programa para superar 
a crise econômica, social e po¬ 
lítica em que mergulharam o 
país. 


A Frente Brasil Popular 
participou ativamente das cara¬ 


vanas, num grande trabalho de 
mobilização. Da mesma forma, 
vem fortalecendo a luta contra 
a reforma da previdência e a 
retirada de direitos dos traba¬ 
lhadores, pela soberania nacio¬ 
nal contra a entrega do Brasil 
a interesses estrangeiros, pela 
retomada da democracia. São 
bandeiras que unem amplos 
setores da sociedade na luta 
contra a continuidade do golpe. 

Em 2017 avançamos tam¬ 
bém na reconstituição do cam¬ 
po político de centro-esquerda, 
que vinha se esgarçando desde 
o processo eleitoral de 2014. 
PT, PSB, PDT e PCdoB forma¬ 
ram uma frente em defesa da 
Democracia e iniciaram os de¬ 
bates sobre a construção de um 
programa comum para o país. 
Em 28 de setembro, dirigentes 
das fundações dos quatro par¬ 
tidos realizaram um primei¬ 
ro seminário sobre o tema em 
Brasília. 

A esta iniciativa deve se so¬ 
mar o PSOL, que recentemen¬ 
te assinou, junto com o PT e 
o PDT, as representações que 
apresentamos á PGR, ao Cade 
e ao antigo Ministério das Co¬ 
municações, para que sejam in¬ 
vestigadas no Brasil as denún¬ 
cias de pagamento de propina 
pela Rede Globo no escândalo 
internacional da Fifa. A unida¬ 
de de ação dos nossos partidos 
também assusta o campo gol¬ 
pista. 

Consolidar e ampliar a uni¬ 


dade dos partidos e movimen¬ 
tos é o nosso desafio para 2018, 
pois não podemos ter ilusões 
diante dos adversários. Eles 
vão lançar mão de todas as ar¬ 
mas para impedir que o povo 
brasileiro escolha livremente 
um governo popular, com le¬ 
gitimidade para revogar, por 
meio de plebiscito, as medidas 
tomadas para assaltar os direi¬ 
tos do povo e as riquezas da 
nação. 

O arsenal dos golpistas é 
amplo: eles têm a mídia para 
defender o programa entre- 
guista neoliberal e atacar nos¬ 
sas lideranças; têm um sistema 
judicial com setores partidari- 
zados para criminalizar nos¬ 
sos partidos e candidatos; têm 
maioria congressual capaz de 
aprovar violentos casuísmos, 
como a adoção do parlamenta¬ 
rismo; e têm o poder econômi¬ 
co que patrocinou o golpe, a re¬ 
tirada de direitos e a venda do 
patrimônio nacional. 

Está corretíssima, portan¬ 
to, a bandeira da “Unidade e 
luta por Democracia, direitos e 
Soberania” que a Frente Brasil 
Popular levanta nesta II Con¬ 
ferência Nacional, porque é 
imensa a responsabilidade que 
temos com o país e com o povo 
brasileiro. ★ 


Gleísí Hoffmann é presidenta 
nacional do PT 










Cultivar a unidade, 

fortalecer as lutas e projetar o futuro 


BJanesleí Albuquerque 



O golpe de 2016, mais do 
que eneerrar um período 
de eonquistas para a maioria do 
povo brasileiro, eom as polítieas 
de inelusão soeial, de promoção 
de direitos e valorização do tra¬ 
balho, eneerra também mais um 
eurto período de demoeraeia, do 
ponto de vista da história brasi¬ 
leira. 

As batalhas que travamos até 
o seu desfeeho, espeeialmente a 
partir das eleições de 2014, nos 
informam hoje sobre uma nova 
dinâmiea das forças de direita, 
soeialmente organizadas e eom 
muita unidade programátiea 
numa aliança eeonomieamente 
liberal e politieamente eonser- 
vadora. Mas informam também 
sobre uma nova dinâmiea das 
forças de esquerda, artieuladas 
unitariamente na erítiea ao pro¬ 
jeto neoliberal e na defesa da 
demoeraeia eomo eonquista da 
elasse trabalhadora. 

A Frente Brasil Popular é 
uma das expressões mais eon- 
eretas dessa dinâmiea da es¬ 
querda que foi eapaz de impor 
resistêneia real à loeomotiva do 
golpe, além de simbolizar um 
espaço de ampla unidade da 
esquerda frente a uma eonjun- 
tura que busea aniquilar nossas 
eonquistas e organizações. Só 
por isso ela já deve ser saudada 
e essa unidade, eada vez mais, 
eultivada. Contudo, novos desa¬ 
fios se impõem à Frente e o su- 
eesso no seu enfrentamento será 
definidor do seu futuro. 

O primeiro desafio diz res¬ 
peito á eonstrução de um plano 
de lutas unitário e efetivo, de re¬ 


sistêneia ás inieiativas do golpe, 
mas também que projetem as 
transformações que retomem o 
rumo da inelusão e da sobera¬ 
nia e superem os erros e limites 
que permitiram o golpe. Nesse 
eontexto, a Frente e o eonjunto 
das organizações estão perma¬ 
nentemente desafiadas a inovar 
nas suas formas de luta e orga¬ 
nização, de modo a eonstruir 
eada vez mais uma mobilização 
dialógiea e pedagógiea eapaz de 
signifiear resistêneia, mas tam¬ 
bém organizar o futuro. 

Um segundo desafio, para 
uma Frente que tem eomo sua 
protagonista a luta soeial, diz 
respeito a uma organização efe¬ 
tiva desde a base. As experi- 
êneias de luta eontra o golpe e 
das lutas que travamos no pri¬ 
meiro semestre e nos levaram a 
uma das maiores greves gerais 
da história ensinam que a uni¬ 
dade se faz a quente, diante da 
luta eonereta. Não apenas em 
tomo das lutas gerais, eomo 
aquelas que viemos travando 
eontra as reformas neoliberais, 
mas também em tomo dos seus 
desdobramentos loeais mais 
perversos, eomo o desmonte de 
polítieas e serviços públieos vi¬ 
tais para o povo. Por isso a di¬ 
nâmiea de eomitês territoriais e 
setoriais deve ser renovada eom 
base na nossa agenda de lutas e 
na edueação popular em tomo 
dela. 

Um tereeiro desafio para o 
qual a Frente, por sua eonfigu- 
ração e diversidade, se eonstitui 
eomo oportunidade é o da pro¬ 
dução de sínteses da esquerda 


que apontem para a retomada e 
o aprofundamento da demoera¬ 
eia e para as reformas estmtu- 
rais em favor do povo brasilei¬ 
ro. A Frente Brasil Popular tem 
o protagonismo do movimento 
soeial e sindieal, mas não pres- 
einde ou deseonsidera o papel 
das organizações partidárias, ao 
eontrário exige eada vez mais 
sua presença, engajamento e a 
renovação do seu eompromisso 
eom as lutas soeiais e populares. 

Diante dessa formidável di¬ 
versidade é fundamental deixar 
nítido os parâmetros e objeti¬ 
vos desse trabalho de síntese 
programátiea e não sobrepor o 
papel e as inieiativas de eada 
organização, espeeialmente 
os partidos. O trabalho é o de 
eonvergir e refietir a partir do 
aeúmulo das organizações, a 
exemplo das plataformas e re¬ 
soluções produzidas pela CUT; 
dos programas partidários e ini¬ 
eiativas em eurso eom vista aos 
programas eleitorais de 2018; 
da eontribuição da inteleetuali- 
dade orgâniea e progressista; e 
do aeúmulo da própria Frente, 
manifesto no Plano Popular de 
Emergêneia. A Frente poderia 


assim se propor a atualizar as 
bases da nossa unidade, de uma 
agenda eomum de resistêneia a 
um programa demoerátieo e po¬ 
pular em tomo das reformas e 
desafios fundamentais para pro¬ 
jetar um futuro de superação do 
paradigma eapitalista neoliberal 
de exelusão e desigualdade. 

Esse eonjunto de desafios 
só reforça o aeerto da aposta 
na Frente e a neeessidade fun¬ 
damental de sua permanêneia. 
Para o eonjunto da esquerda 
está eoloeada a tarefa imediata 
de derrotar o golpe, retomar a 
demoeraeia e um programa de 
transformações soeiais. Lutar 
pelo direito de Lula ser eandida- 
to, eom um projeto avançado de 
transformações está na ordem 
do dia, eompõe nossa unidade 
e mobiliza nossa eentral. O lu¬ 
gar da esquerda e a própria es¬ 
querda do próximo período será 
eonstmído na luta do presente. 
Vida longa á Frente Brasil Po¬ 
pular!!. ★ 


Janesleí Albuquerque é pro¬ 
fessora e Secretária Nacional 
de Relação com os Movimen¬ 
tos Sociais da CUT. 
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Unidade necessária forjada pela luta 

A FBP realiza sua II Conferência Nacional diante de uma conjuntura política adversa, mas com potencialidades para 
transformar a correlação de forças 


MJoào Paulo Rodrigues e Miguel Stédile 
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N ão há dúvidas de que o 
ano de 2018 será não ape¬ 
nas deeisivo, mas de intenso 
aeirramento na luta de elasses. 
Sem legitimidade popular, re¬ 
fém de um parlamento não me¬ 
nos impopular, o governo gol¬ 
pista tenta desesperadamente 
se reeoneiliar eom o mereado, 
aeelerando as retiradas de di¬ 
reitos que, por sua vez, agra¬ 
vam e aeentuam a erise eeonô- 
miea. Ainda que vivemos uma 
das ondas mais eonservadoras 
e exeludentes de nossa histó¬ 
ria e, mesmo apoiado no poder 
midiátieo e finaneeiro, a direita 
não eonsegue eoneluir seu pro¬ 
grama de saque dos reeursos do 
Estado e dos bens da natureza. 
Antes protagonistas do golpe, 
sujeitos eomo a elasse média e 
a Repúbliea de Curitiba já so¬ 
frem o desgaste pela respon¬ 
sabilidade em parir o governo 
golpista. Será, portanto, um pe¬ 
ríodo ainda de ofensiva eontra 
a soberania, os direitos e a de- 
moeraeia. E para enfrentá-lo, 
eaberá as forças populares ea- 
paeidade de luta e unidade. 

É neste eontexto adverso, 
mas de poteneialidades, que a 
Frente Brasil Popular prepara 
sua II Conferêneia Naeional, 
nos dias 8 e 10 de dezembro, na 
Eseola Naeional Florestan Fer¬ 
nandes (ENFF), em Guararema 
(SP), eom o tema “Unidade e 
luta por Demoeraeia, direitos e 
Soberania”. 

Surgida ainda em fins de 
2015, a FBP ganhou protago- 


nismo na luta eontra o golpe 
e o impeaehment, eonvoean- 
do e eoordenando manifesta¬ 
ções de resistêneia e de defesa 
da demoeraeia. O proeesso de 
luta e mobilização forjou uma 
unidade na prátiea das orga¬ 
nizações partieipantes, e não 
apenas retóriea, o que se ex¬ 
pressou ainda na eonstrução do 
Plano Popular de Emergêneia, 
um eonjunto de medidas para 
retomar o desenvolvimento e 
reestabeleeer a demoeraeia, 
avançando na solução de pro¬ 
blemas eoneretos da soeiedade 
brasileira. 

Agora, a FBP tem a respon¬ 
sabilidade de eonstruir o en- 
frentamento para uma das pio¬ 
res erises soeiais, eeonômieas 
e politieas já vividas, fruto da 
própria dinâmiea estrutural ea- 
pitalista sob hegemonia do ea- 
pital finaneeiro internaeional, 
que tem no golpe sua maior 
expressão dos interesses deste 
eapital. 

Compreendendo a artieu- 
lação entre o golpe e a erise 
estrutural eapitalista é que a 
Conferêneia exigirá o estudo 
aprofundado tanto da eonjun- 
tura brasileira, quanto inter¬ 
naeional, assim eomo também 
será momento de expressão 
de solidariedade eom o povo 
venezuelano sob ataque deste 
mesmo eapital finaneeiro e dos 
interesses estadounidenses. 

Assim, a Conferêneia tem 
por desafio fortaleeer esta uni¬ 


dade entre movimentos soeiais, 
sindieais, partidos politieos, 
pastorais, artistas, juventude, 
negras, negros, FGBT’s, povos 
tradieionais, trabalhadores e 
trabalhadoras, justamente atra¬ 
vés das lutas e mobilizações. 
Por isso, o Plano de Futas para 
2018, pontuado pela eonstru¬ 
ção de uma meta-sintese poli- 
tieo-organizativa da FBP, será 
um dos temas eentrais da II 
Conferêneia. 

Isso exigirá ainda a refiexão 
deste eonjunto de organizações 
sobre os limites e desafios en¬ 
frentados para organização das 
lutas de massas, eapazes de al¬ 
terar e deeidir a eorrelação de 
forças. Signifiea tanto identi- 
fiear as bandeiras de lutas que 
unifiquem a elasse, organizada 
ou não, eom força sufieiente 
para superar a apatia e o desin¬ 
teresse das massas, bem eomo 
de eonstruir outros métodos de 
partieipação e ação dos traba¬ 
lhadores e trabalhadoras. 

Essas refiexões ineidirão 
ainda sobre o debate da natu¬ 
reza da Frente Brasil Popular, 
uma vez que são os desafios 
politieos que tem moldado a 
forma organizativa desta ar- 
tieulação. A frente deve estar 
aberta a organização e parti¬ 
eipação, tanto de organização 
eomo de individuos, ter tare¬ 
fas eomuns e metas organiza- 
tivas que eontribuam na sua 
eonsolidação. Importante neste 
proeesso aprofundar o enraiza¬ 
mento da FBP no maior núme¬ 


ro de eidades brasileiras e nos 
bairros das grandes eidades as- 
soeiado a um grande mutirão 
envolvendo toda a militâneia e 
lideranças populares numa me¬ 
todologia de trabalho de base 
que debata as saidas para a eri¬ 
se, politize e motive a eonstru¬ 
ção da FBP através dos eomitês 
loeais. 

Da mesma maneira deve¬ 
mos nos projetar não somente 
em ser um protagonista no een- 
tro de agendas de lutas e ter um 
Plano Popular de Emergêneia, 
a FBP deve avançar em sua 
elaboração programátiea em 
direção a um projeto de pais, 
em eonexão eom inieiativas 
similares em eurso dentro do 
eampo popular. 

Mais do que o ealor dos 
debates, será a eapaeidade de 
provoear o ealor das ruas que 
definirá os rumos desta ferra¬ 
menta, eonstruida e forjada na 
luta. Em uma eonjuntura tão 
adversa, mas ao mesmo tempo 
riea em poteneialidades - justa¬ 
mente é este aeirramento que 
permitirá avançar e aprofundar 
debates de projetos para o pais 
- é que a Frente Brasil Popular 
tem diante de si a possibilida¬ 
de de eombinar a eriatividade 
e a experiêneia aeumulada pela 
esquerda para resgatar a demo¬ 
eraeia e a soberania sob bases 
populares.. ★ 

João Paulo Rodrigues e Mi¬ 
guel Stédile são dirigentes 
doMST 










Desafios da Frente Brasil Popular 


■ Leídíano Farias 


N a perspectiva dos interes¬ 
ses históricos da classe 
trabalhadora uma frente é um 
instrumento politico-organiza- 
tivo fundamental para garantir 
unidade das forças populares 
tanto em momentos de defen¬ 
siva estratégica, quanto em si¬ 
tuações que possibilitam a re¬ 
tomada da ofensiva sobre os 
inimigos do povo. 

A formação de frentes po- 
liticas de caráter democrático, 
nacional e popular é determi¬ 
nada por condições históricas 
especificas como se constata 
em diversos processos revolu¬ 
cionários ao longo do século 
XX. Quais foram, então, as 
contradições que favoreceram 
a construção da Frente Brasil 
Popular a partir de setembro de 
2015? 

A convergência de três con¬ 
tradições fez surgir uma nova 
situação política no país que 
rompeu o pacto neodesenvolvi- 
mentista e abriu caminho para 
o avanço da escada golpista, 
resultando no impeachment 
sem crime de responsabilidade 
sofrido pela presidenta Dilma 
Rousseff em agosto de 2016. 
São elas: os impactos da cri¬ 
se econômica sobre o Brasil, a 
ausência de um projeto políti¬ 
co sob a hegemonia da classe 
trabalhadora que dirigisse os 
governos Lula e Dilma e os 
erros de condução na política 
econômica no segundo gover¬ 
no Dilma. 

O golpe expressou a derrota 
de uma estratégia que buscava 
melhorar a vida do povo brasi¬ 
leiro sem efetivar as reformas 


estruturais e sem a construção 
de uma força social de massas 
que garantisse a hegemonia da 
classe trabalhadora. A ausência 
de uma estratégia de conquis¬ 
ta do poder político e adesão a 
um certo republicanismo ingê¬ 
nuo que subestimou o caráter 
de classe do Estado foram de¬ 
terminantes para a viabilidade 
do golpe. 

É neste contexto de derrota 
estratégica da esquerda brasi¬ 
leira e avanço do programa de 
restauração neoliberal que sur¬ 
ge a Frente Brasil Popular. Esta 
iniciativa político-organizativa 
protagonizou os principais mo¬ 
mentos de resistência ao golpe 
e reúne o que existe de melhor 
da vanguarda do campo demo¬ 
crático e popular. Um espaço 
dinamizado pelo movimento 
popular, partidos políticos, in¬ 
telectuais (dentre outros) e que 
está contribuindo para a reoxi- 
genação da esquerda brasileira. 

A II Conferência Nacional 
da Frente Brasil Popular ocor¬ 
re num momento de avanço da 
restauração neoliberal carac¬ 
terizada por uma política de 
desmonte do estado brasileiro 
sem precedentes. O objetivo 
dos golpistas é realinhar o Bra¬ 
sil aos interesses geopolíticos 
dos Estados Unidos, recupe¬ 
rar as taxas de lucro dos capi¬ 
talistas acabando com direitos 
históricos dos trabalhadores e 
apropriar-se de recursos natu¬ 
rais como é o caso do petróleo 
da camada pré-sal. Por isso, 
seguem a todo vapor as polí¬ 
ticas privatistas na Petrobrás e 
Eletrobrás. As reformas neoli- 
berais avançam no Congresso 


Nacional e o governo golpista 
de Michel Temer corta drasti¬ 
camente o orçamento para as 
áreas sociais. 

Diante desta situação, onde 
os inimigos avançam sobre as 
conquistas históricas da clas¬ 
se trabalhadora, cabe á Frente 
Brasil Popular organizar uma 
eficiente defensiva estratégica 
que, por um lado, tenha como 
eixo central a defesa da sobe¬ 
rania nacional e o restabeleci¬ 
mento da democracia. Para 
isso, é fundamental a eleição 
de um governo democrático 
e popular em 2018 que ampa¬ 
rado no movimento de mas¬ 
sas convoque uma Assembleia 
Nacional Constituinte que re¬ 
vogue as medidas golpistas 
e lance as bases de uma nova 
institucionalidade para o Esta¬ 
do brasileiro que permita avan¬ 
çar na construção de um pro¬ 
jeto nacional. Neste sentido, a 
Frente Brasil Popular defender 
o direito de Lula ser candidato 
é defender a democracia e um 
passo importante para derrotar 
o golpe. 

Por outro, a Frente Brasil 
Popular deve contribuir para 
reconstruir uma estratégia de 
poder para a esquerda brasi¬ 
leira, assim como para reco¬ 
locar na agenda a necessidade 
de um projeto popular pautado 
na defesa do desenvolvimento 
nacional e em reformas estru¬ 
turais que objetivem resolver 
os problemas fundamentais do 
povo brasileiro. 

Para que a Frente Brasil 
Popular consiga avançar na 
concretização destas tarefas é 


fundamental enfrentarmos três 
desafios: retomar o movimento 
de massas, multiplicar seus co¬ 
mitês em todo o território na¬ 
cional e dotá-la de um progra¬ 
ma. O programa de emergência 
está sendo um importante pon¬ 
to de partida para fazer o tra¬ 
balho de base, debater os pro¬ 
blemas nacionais com o povo e 
acumular para a construção de 
um projeto nacional. 

Além disso, é importante 
colocar na agenda da Frente 
Brasil Popular a possibilida¬ 
de de permitirmos o ingresso 
individual de militantes como 
forma de atrair milhares de 
lutadores para a luta popular. 
Acrescente-se ainda o desafio 
de aperfeiçoarmos os métodos 
de decisão, superando as for¬ 
mas decisórias pautadas exclu¬ 
sivamente no consenso. 

Neste momento, a unidade 
em tomo da Frente Brasil Po¬ 
pular é uma necessidade his¬ 
tórica. Reunir amplos setores 
que têm contradições com o 
golpe é uma tarefa urgente. Ela 
será consolidada no processo 
de ampliação da luta popular, 
na constmção de convergên¬ 
cias no debate estratégico e no 
fortalecimento da confiança 
política entre as organizações 
que a constroem. Não se trata 
de substituir o papel dos parti¬ 
dos políticos e dos movimen¬ 
tos populares. Pelo contrário, 
o fortalecimento dos partidos 
e movimentos populares é fun¬ 
damental para o êxito e a vitó¬ 
ria da Frente Brasil Popular. ★ 

Leídíano Farias é dirigente 
nacional da Consulta Popular 17 
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o caráter e os desafios da 
Frente Brasil Popular 

■Raimundo Bonfim 
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A Frente Brasil Popular foi 
ofieialmente fundada em 
eineo de setembro de 2015, em 
Belo Horizonte (MG), eom a 
partieipação de 2.500 lideranças 
de movimentos soeiais e parti¬ 
dos politieos, eom representa¬ 
ções da maioria dos estados da 
Federação. Mas, na prátiea, já 
eumpria papel relevante na eon- 
juntura de todo o ano de 2015. 

As forças que viriam eriar a 
FBP foram as mesmas que pro¬ 
moveram, no dia 13 de março 
de 2015, em todo o país, a pri¬ 
meira jornada de mobilizações 
em defesa do mandato da pre¬ 
sidenta Dilma, eontra o ajuste 
fiseal e o ataque aos direitos so¬ 
eiais, trabalhistas e previdenei- 
ários. 

O mote da eonvoeação da 
eonferêneia que eriou a FBP era 
“em defesa da demoeraeia e por 
outra polítiea eeonômiea”. 

A defesa da demoeraeia, 
porque as forças polítieas que 
fundaram a frente tinha a per- 
eepção que a direita tinha deei- 
dido aniquilar o governo Dilma, 
eomo eondição indispensável 
para a retomada da taxa de lu- 
ero do eapital em erise. 


E o anseio por outra polítiea 
eeonômiea demonstrava o des- 
eontentamento eom a polítiea 
eeonômiea de earáter neoliberal 
adotada pelo ministro da fazen¬ 
da Joaquim Levy. 

Pode-de dizer que a Fren¬ 
te foi originalmente eoneebi- 
da ainda sobre o impaeto das 
mobilizações de junho e julho 
de 2013, movimento que teve 
inieio eom a bandeira de luta 
eontra o aumento da tarifa de 
transporte, mas rapidamente foi 
eapturado pelas forças de direi¬ 
tas eontra o governo Dilma. 

Naquele momento, tanto o 
governo, o PT e os movimen¬ 
tos soeiais de esquerda fiearam 
atônitos eom a situação. Nosso 
eampo não deu resposta ade¬ 
quada ao movimento. Muitos 
apostaram que se tratava de 
apenas um movimento passa¬ 
geiro. 

A CMS (Coordenação dos 
Movimentos Soeiais) naquela 
époea já tinha desapareeido de 
eena. 

Desde o final do segundo se¬ 
mestre de 2013,eomeçaram as 
artieulações eom vista a se eriar 
um espaço eapaz de reunir par¬ 
tidos de esquerda e movimen¬ 
tos soeiais, para dar resposta o 
avanço das forças de direita. 

Logo após o segundo turno 
das eleições de 2014, mais pre- 
eisamente no inieio de 2015, foi 
eriado uma artieulação eompos- 
ta por líderes de movimentos 
soeiais e de partidos denomi¬ 
nado de “Grupo Brasil”, tendo 
eomo objetivo artieular respos¬ 


tas unitárias. 

Em setembro de 2015 nas- 
eia a FBP, eomposta por 65 en¬ 
tidades do movimento sindieal, 
popular, estudantil, do eampo e 
da eidade, partidos, personali¬ 
dades, agrupamentos das mais 
diversas e representativas for¬ 
ças de esquerda e do eampo de- 
moerátieo do país. 

Vale ressaltar que o MTST 
(Movimento dos Trabalhadores 
Sem Teto) e outros agrupamen- 
tos,que no final de 2015 eria- 
ram a Frente Povo Sem Medo, 
foram eonvidados a se unir na 
FBP. 

Não aeeitaram eom o argu¬ 
mento de que se tratava de uma 
inieiativa “ehapa branea” e sob 
hegemonia petista. Também se 
eoloearam eontrários a partiei¬ 
pação de partidos na eomposi- 
ção de frentes, embora a maio¬ 
ria dos agrupamento internos 
do PSOL viessem a eompor a 
Frente Povo Sem Medo, sendo 
o próprio MTST fortemente he¬ 
gemonizado pelo partido. 

A artieulação e fundação da 
FBP oeorrem num momento de 
aeirramento da lula soeial, logo 
após a uma disputa eleitoral 
bastante radiealizada e imedia¬ 
tamente inieiado um movimen¬ 
to que eulminou eom o afasta¬ 
mento da presidenta Dilma. 

Não dá para negar que a FBP 
se eonstituiu e realizou impor¬ 
tantes mobilizações numa eon- 
juntura extremamente eomple- 
xa, pois ao mesmo tempo teve 
que, de um lado, defender a de¬ 
moeraeia denuneiando o golpe 


e o ataque aos direitos soeiais, 
naquele momento liderado pela 
Câmara dos deputados; de ou¬ 
tro, se eoloear eontra o ajuste 
fiseal e a polítiea eeonômiea do 
governo Dilma. 

A frente eongrega partidos e 
entidades representativas eomo 
o PT, PC do B, PCO, UNE, 
MST, CUT, CTB, CMP, Levan¬ 
te Popular da Juventude, Mar- 
eha Mundial das Mulheres, en¬ 
tre outros. 

A frente tem, eomo se peree- 
be, um earáter bastante amplo e 
diversifieado, o que nos obriga 
a administrar as deeisões inter¬ 
nas de forma eompartilhada e 
pratiear ao máximo a demoera¬ 
eia. 

A unidade de todas as forças 
tem sido fundamental para o su- 
eesso da nossa ação. 

Sem desmereeer outras ini- 
eiativas, a FBP é hoje, o polo 
mais importante e representa¬ 
tivo do eampo da esquerda de- 
moerátiea do Brasil. Está orga¬ 
nizada em todos os Estados da 
Federação, no Distrito Federal e 
espalhada por eentenas de mu- 
nieípios brasileiros. 

Esse texto foi eserito dias 
antes do inieio da II Conferên- 
eia Naeional da FBP, realizada 
nos dias 9 e 10 de Dezembro de 
2017, na Eseola Naeional Flo- 
restan Fernandes, no munieípio 
de Guararema-SP. 

Além da análise da eonjun- 
tura intemaeional e naeional, 
as duas questões prineipais que 
serão objeto de debate dizem 
respeito ao earáter da FBP e sua 










forma de organização. 

Quanto à questão do earáter 
me pareee que podemos afirmar 
que existem no interior da FBP 
duas eorrentes de pensamen¬ 
to. Uma é que a FBP tem que 
ser tátiea e não estratégiea. De 
aeordo eom essa eorrente eabe 
à frente o papel de tão somente 
organizar mobilizações de ruas 
em defesa da demoeraeia, rei- 
vindieações espeeifieas e lutar 
eontra a retirada de direitos, não 
eabendo, portanto o papel de 
elaborar e disputar um projeto 
polítieo para o país; essa tarefa 
eabe aos partidos. 

A outra eorrente defende que 
a frente seja dotada de um eará¬ 
ter estratégieo, sem que isso ne¬ 
gue o papel preponderante dos 
partidos polítieos na luta pela 
tomada do poder. 

Segundo essa eorrente, a 
qual eu me assoeio, a frente 
não pode se restringir apenas a 
organizar mobilizações de ruas 
a partir de temas eonjunturais, 
ela tem que elaborar um projeto 
polítieo que aponte as soluções 
para sairmos da atual erise e 
também retome o debate sobre 
a formulação de uma estratégia, 
um programa e tátieas eapazes 
de envolver e atrair a elasse tra¬ 
balhadora para uma luta polítiea 


que tenha a eonstrução do so- 
eialismo eomo objetivo eentral. 

No que se refere à questão 
organizativa, penso que depen¬ 
de do earáter que daremos. Se 
for tátiea, apenas para mobi¬ 
lizações, não há neeessidade 
e também não aeredito que te¬ 
nha muita gente eom disposição 
de dediear tempo e energia na 
eonstrução de eomitês muniei- 
pais e regionais da frente, país 
a fora. 

Se for estratégiea é muito 
provável que uma pareela im¬ 
portante dos militantes dos mo¬ 
vimentos soeiais e dos partidos 
se dedique não só a eonstrução 
de eomitês, das lutas de massas, 
mas também partieipe ativa¬ 
mente do debate programátieo 
eom vista á elaboração de um 
projeto polítieo para o país, ob¬ 
viamente eonsiderando os para¬ 
digmas de experiêneias anterio¬ 
res. 

Outra questão eandente é se 
admitimos ou não a partieipa- 
ção individual nas instâneias da 
frente. Com relação a essa polê- 
miea, me pareee ser fundamen¬ 
tal um debate mais profundo, 
posto que até o momento a filia¬ 
ção individual é um expediente 
usado pelos partidos polítieos, e 
não pretendemos transformar a 


frente em um partido polítieo. 

É verdade que temos de en- 
eontrar maneiras e métodos de 
atrair a militâneia e pessoas que 
não tem víneulo eom entidades 
dos movimentos soeiais e parti¬ 
dos, mas não neeessariamente 
através de filiação individual. 
Não é eorreto darmos a mesma 
representatividade a quem re¬ 
presenta uma entidade ou parti¬ 
do e um eidadão que representa 
a si mesmo. Por outro lado, não 
podemos ter representação de 
primeira e segunda eategoria. 

Defendemos o earáter estra¬ 
tégieo para a FBP. Do eontrá- 
rio, aos poueos vai se esvaziar 
e eaminhar em direção ao mes¬ 
mo fim que teve a CMS. Não 
há disposição para eonstruir um 
espaço que se preste apenas a 
eompilar o ealendário de eada 
segmento ou entidade, eomo 
tem oeorrido nesse segundo se¬ 
mestre, mareado por baixa mo¬ 
bilização. 

Portanto, a FBP deve, no 
médio e longo prazo, se dediear 
a elaboração programátiea eom 
vista á eonstrução de um projeto 
da elasse trabalhadora, que en¬ 
frente a eoneentração do poder, 
renda, as desigualdades soeiais, 
o maehismo, o raeismo e a ho- 
mofobia. 


Um projeto que passa, ne¬ 
eessariamente, pelas reformas 
polítiea, tributária, dos meios de 
eomunieação, urbana, eduea- 
eional e agrária. 

Em eurto prazo, deve arti- 
eular e liderar grandes mobili¬ 
zações de ruas. Para tanto pre- 
eisamos eriar os eomitês loeais 
aglutinando os trabalhadores 
(as), os setores de esquerda, po¬ 
pulares e demoerátieos eomo 
eondição indispensável á defesa 
dos direitos da elasse trabalha¬ 
dora, da demoeraeia, dos direi¬ 
tos soeiais e da soberania naeio- 
nal, atualmente sob forte ataque 
do eapital intemaeional e das 
forças de direita e do bloeo po¬ 
lítieo eonservador que tomou o 
país de assalto. 

Como se pereebe, os desa¬ 
fios polítieos, programátieos 
e organizativos da frente são 
eomplexos, requerendo, portan¬ 
to, antes de tudo, definir qual o 
earáter da FBP, para que não de¬ 
diquemos tempo e energia em 
vão. ★ 


Raimundo Bonfim integra 
a coordenação da Central de 
Movimentos Populares (CMP/ 
SP) e a Secretaria Operativa 
nacional da Frente Brasil Po¬ 
pular 
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União do povo por 
mudanças estruturais 

■José Reínaldo Carvalho 
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A O final de um ano atribu¬ 
lado, marcado por imen¬ 
sos retrocessos no pais e con¬ 
tinuadas derrotas das forças 
democráticas e progressistas, a 
Segunda Conferência Nacional 
da Frente Brasil Popular (FBP) 
é acontecimento auspicioso. 
Seu êxito corresponderá ao 
avanço das lutas pela concreti¬ 
zação das profundas aspirações 
do povo brasileiro por demo¬ 
cracia, justiça, progresso social 
e soberania nacional. 

A conferência da FBP pode¬ 
rá mesmo alcançar repercussão 
entre as forças progressistas no 
plano internacional, num qua¬ 
dro em que se forma nova con¬ 
figuração politica, em meio ao 
aprofundamento da crise sistê¬ 
mica do capitalismo, á exacer¬ 
bação de confiitos e á ofensiva 
do imperialismo contra os po¬ 
vos. 

Esta ofensiva põe objetiva¬ 
mente na ordem do dia a ne¬ 
cessidade de fortalecer a luta 
politica no âmbito internacio¬ 
nal e vincar ainda mais o cará¬ 
ter solidário, internacionalista 
e anti-imperialista das forças 
politicas e sociais progressistas 


brasileiras, apoiando as inicia¬ 
tivas em defesa da paz mun¬ 
dial, da integração soberana 
da América Latina, da autode¬ 
terminação das nações, do de¬ 
senvolvimento soberano com 
justiça social, do direito inter¬ 
nacional, da democratização 
das relações internacionais. 
Cada vez mais é necessário 
compreender que a causa na¬ 
cional é parte indissociável da 
luta anti-imperialista. A FBP 
pode jogar papel importante 
nessa direção. 

O Brasil vive uma conjun¬ 
tura marcada pelo golpe de Es¬ 
tado antidemocrático e antina- 
cional de 2016. 

O golpe instituiu não ape¬ 
nas um novo governo com pra¬ 
zo em outubro de 2018, quando 
estão marcadas as eleições ge¬ 
rais para a Presidência da Re¬ 
pública, Congresso Nacional, 
governos e assembleias estadu¬ 
ais. Rigorosamente, o golpe de 
2016 estabeleceu um novo re¬ 
gime politico, que, como todo 
regime reacionário, consoante 
as intenções e objetivos das 
forças que o criaram, vem com 
a pretensão de permanecer. 


O regime tem acentuado ca¬ 
ráter de classe e antinacional. 
Implementa afanosamente uma 
agenda restritiva aos direitos 
do povo e á soberania do pais. 
Está em curso uma contrarre- 
forma politica e econômica, 
pela qual se promove a regres¬ 
são antidemocrática do Esta¬ 
do brasileiro; a liquidação de 
conquistas sociais; a venda do 
pais; a abertura total ao capital 
financeiro internacional; as ne¬ 
gociatas para abrir o solo ama¬ 
zônico aos apetites das grandes 
mineradoras internacionais, o 
que atenta não só contra a so¬ 
berania nacional como contra o 
equilibrio ambiental; o retorno 
ás privatizações; a submissão 
aos ditames do capital mono¬ 
polista, com o qual assumiu o 
compromisso de promover a 
derrogação de leis que hoje as¬ 
seguram os direitos sociais e 
trabalhistas; o retrocesso civili- 
zacional, realizando os ditames 
de grupos obscurantistas, pro¬ 
movendo ataques a conquistas 
no âmbito da convivência so¬ 
cial, dos direitos civis e dos di¬ 
reitos humanos. 

Assim, estão em liquidação 
uma a uma as conquistas alcan¬ 
çadas pelos governos liderados 
pelos ex-presidentes Lula e Dil- 
ma. O regime golpista elimina 
os direitos do povo, mutila a 
democracia, arremete contra os 
movimentos sociais, ensaia a 
modelagem de um sistema po¬ 
litico elitista e excludente, alie¬ 
na a soberania nacional, revoga 
consagrados principios da poli¬ 
tica externa, transforma o pais 


num anão diplomático em face 
das potências imperialistas, um 
algoz dos paises que lutam por 
sua autodeterminação, e pra¬ 
tica uma politica econômica 
ruinosa para a maioria da po¬ 
pulação. Condena a nação ao 
deprimente papel de economia 
subalterna e colonizada pelo 
capital monopolista e financei¬ 
ro internacional. 

O regime golpista busca re¬ 
alizar o acerto de contas com 
as forças que antes ocupavam 
o centro da vida politica. Ataca 
com inaudita agressividade o 
presidente Lula tentando con¬ 
dená-lo judicialmente e afastá- 
-lo da disputa eleitoral de 2018, 
arremete contra o movimen¬ 
to sindical e busca golpear o 
conjunto das forças de esquer¬ 
da. Estas não podem nem de¬ 
vem subestimar a gravidade da 
ofensiva, que é uma clara indi¬ 
cação das dimensões dos novos 
desafios. 

No momento em que ocor¬ 
reu, o golpe obteve o consen¬ 
so do conjunto da burguesia 
monopolista-financeira, da 
grande indústria e das grandes 
redes de comércio, dos latifun¬ 
diários, dos meios de comuni¬ 
cação, dos setores abastados, 
enfim, do conjunto das classes 
dominantes brasileiras reacio¬ 
nárias. Todas as organizações 
patronais publicaram decla¬ 
rações formais e solenes a fa¬ 
vor da destituição da presiden¬ 
ta Dilma. Não se pode deixar 
sem registro tampouco que no 
momento do golpe mancomu¬ 
naram-se todos os partidos da 











direita, da centro-direita, do 
centro e até de setores que se 
autoproclamam de centro-es¬ 
querda. 

Transcorrido já mais de um 
ano desde o golpe, diversos 
fatores desencadearam graves 
contradições no seio das clas¬ 
ses dominantes e suas repre¬ 
sentações politicas: a desmo¬ 
ralização do governo Temer, a 
generalização das denúncias de 
corrupção envolvendo os gran¬ 
des partidos golpistas e suas 
lideranças, a exacerbação de 
poderes do Ministério Público 
e do Judiciário, o aprofunda¬ 
mento da crise econômica, o 
pleno esgotamento das institui¬ 
ções politicas. Os fatos atuais 
revelam acerbada luta entre os 
bandos golpistas, estando em 
curso vários golpes dentro do 
golpe, em que cada uma das 
facções das classes dominan¬ 
tes incrustadas nos poderes de 
Estado pretende impor-se ás 
demais, sempre em detrimento 
dos interesses do povo brasilei¬ 
ro, dos trabalhadores e da sobe¬ 
rania nacional. Tais divisões se 
manifestam mais intensamente 
entre as pré-candidaturas dos 
partidos de direita e centro-di¬ 
reita á Presidência da Repúbli¬ 


ca. 

As forças do campo demo¬ 
crático e popular não devem 
nutrir qualquer ilusão quanto a 
essas facções, mas mobilizar o 
povo, unir-se e construir a fren¬ 
te ampla dos setores democrá¬ 
ticos, populares, progressistas 
e patrióticos. 

No quadro atual, emer¬ 
ge para o lugar primordial na 
ação das forças de esquerda a 
luta politica de massas, a or¬ 
ganização politica popular, o 
fortalecimento político das or¬ 
ganizações dos movimentos 
populares e sindicais, a conso¬ 
lidação da Frente Brasil Popu¬ 
lar. 

A tarefa prioritária é a 
construção da unidade das es¬ 
querdas e dos movimentos 
populares, a convergência pro¬ 
gramática e de ações entre par¬ 
tidos políticos e movimentos 
sociais, de que a Frente Brasil 
Popular (FBP) é um dos mais 
importantes núcleos. A pers¬ 
pectiva da esquerda deve ser a 
de constituir uma frente ampla, 
como instrumento para a resis¬ 
tência e a luta, para unir todas 
as forças suscetíveis de serem 
unidas na defesa da democra¬ 


cia, dos direitos do povo, do 
progresso social e da sobera¬ 
nia nacional, em torno de um 
programa comum que aponte a 
perspectiva de acumular forças 
para realizar mudanças estrutu¬ 
rais. 

O Brasil necessita da união 
do povo, de uma frente pro¬ 
gressista que construa a hege¬ 
monia do campo democráti¬ 
co-popular e anti-imperialista. 
Esta deve evitar qualquer tipo 
de adaptação á ordem neolibe- 
ral e conservadora. O pressu¬ 
posto é a oposição sem tréguas 
ao regime da aliança golpista e 
suas bases de sustentação polí¬ 
tica. 

Vivemos uma correlação 
de forças ainda desfavorável, 
mas há motivos de confiança 
no fúturo. O povo está descon¬ 
tente, a Frente Brasil Popu¬ 
lar prossegue no caminho da 
busca e construção da unida¬ 
de e da convergência entre di¬ 
ferentes correntes de opinião, 
partidos políticos e organiza¬ 
ções sociais. Mesmo que por 
caminhos tortuosos, desperta 
a consciência democrática e a 
capacidade de luta de milhões 
de brasileiros que aspiram á 
democracia, á justiça social e á 


soberania nacional, aos direitos 
humanos, á boa governança, á 
vida culta e a elevados padrões 
civilizacionais. 

As forças do movimento 
democrático e popular têm uma 
energia acumulada cujo desen¬ 
volvimento terá uma dinâmi¬ 
ca própria até se transformar 
na força motriz da realização 
das transformações de fundo 
inadiáveis, que o Brasil está a 
exigir. A Frente Brasil Popular 
está chamada a desempenhar 
um papel destacado nessa ca¬ 
minhada. 

São falsos os chamados 
para evitar a polarização do 
país. Mais polarização, mais 
luta de massas, mais nitidez 
programática é de que precisa¬ 
mos. A frente será tanto mais 
ampla quanto for de luta e 
constituir-se como um polo no 
enfrentamento imediato e em 
perspectiva ás forças neolibe- 
rais e conservadoras. ★ 


José Reínaldo Carvalho, jor¬ 
nalista, membro do Comitê 
Central do PCdoB, editor do 
sítio Resistência (www.resis- 
tência.cc) 


21 


— N°174-DEZEMBRO/2017 









RIO GRANDE DO NORTE 


A Petrobrás vale a luta 


Nesta entrevista, o petroleiro potiguar Luiz Carlos fala sobre o PT no governo e explica as razões pelas quais devemos 
investir esforços na defesa da Petrobrás no Rio Grande do Norte 
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Antes mesmo do advento do golpe, 
uma campanha intensa nos meios de 
comunicação, aliados da Operação 
Lava Jato, tentava de todas as formas 
desacreditar a Petrobrás como capaz de 
conduzir os investimentos necessários para 
operar o mega campos do pré-sal. 


Página 13. O PT é bom de 
governo? 

Luiz Carlos. Sim, o PT é 
bom governo, as experiências 
de gestão em grandes, médias 
e pequenas cidades, em gran¬ 
des e pequenos estados, mos¬ 
traram isso. Quantas ações 
exitosas foram introduzidas na 
gestão pública do Brasil pelas 
administrações do PT? Do or¬ 
çamento participativo as ações 
afirmativas de participação po¬ 
pular? Inúmeras! No governo 
central não há necessidade de 
enumerar os acertos, mas, evi¬ 
denciar os resultados, princi¬ 
palmente os que trouxeram no¬ 
vas oportunidades de inserção 
social a uma legião de desespe¬ 
rançados. Os erros? Ocorreram 
e não foram poucos. Todavia, 
ocorreram quando nossos ges¬ 
tores, seja qual for a esfera em 
que atuaram, esqueceram os 
princípios basilares do Partido 
e da administração pública e 
caíram no canto da sereia dos 
privilégios e da acomodação, 
esquecendo o contato, inquie- 
tante e muitas vezes incômo¬ 
do, com as bases e falseando o 
controle social. Hoje, depois 
de todo o processo de expiação 
que sofreu, o PT tem o acúmu¬ 
lo necessário para enfrentar 
novos desafios de governo, por 
mais difícil que seja a condição 
de financiamento do Estado, 
com grandes chances de fazer 
as transformações necessárias 
para conduzir a população a 
um nível mais elevado de cons¬ 
ciência social, o que é fúnda- 
mental para que as mudanças 
implementadas não sejam des¬ 
truídas e tudo não passe de um 
“voo de galinha”. 



Se Fátima for eleita gover¬ 
nadora como fica o senado? 


A vaga da senadora Fátima 
será ocupada por um suplente 
que será uma incógnita. Tra- 
ta-se de um quadro que nunca 
teve, nem tem vida partidária. 
A princípio deverá comporta- 
-se como a maioria dos mem¬ 
bros do Congresso Nacional: 
atuará de acordo com a maré, 
se o Governo estiver forte está 
junto, se estiver fraco buscará 
novos afetos. Na verdade, sem¬ 
pre buscando atender os seus 
interesses pessoais. Para o PT é 
mais uma lição, ter mais acui¬ 
dade é fundamental quando 
fechar alianças e/ou introduzir 
nos seus quadros pessoas que 
não têm histórico de lutas, em 
detrimentos dos bons quadros 
forjados ao longo do tempo. 

Dá para salvar a Petro- 
bras? 

A Petrobrás enquanto cor¬ 
poração nunca esteve em situa¬ 
ção de risco, o que está em dis¬ 
cussão é quem fará a gestão e 
lucrará com os imensos ganhos 
do setor petróleo, se o setor 
público ou a iniciativa priva¬ 


da, principalmente agora com 
o advento do pré-sal. Temos a 
maior fronteira petrolífera des¬ 
coberta nos últimos trinta anos 
em todo o mundo, petróleo pro¬ 
duzido a um custo em torno de 
US$ 8, quando o preço no mer¬ 
cado está US$ 62, com viés de 
alta. A Petrobrás, uma empresa 
de economia mista, deixou, no 
governo FHC, de ter a maior 
parte do total das ações sob o 
controle do governo, apenas 
as ações ordinárias que dão di¬ 
reito a voto permaneceram sob 
controle governamental. Jun¬ 
tando as ações preferenciais e 
ordinárias o governo ficou, até 
2010, quando ocorreu a mega 
capitalização, com apenas 40% 
do total. A partir daí esse per¬ 
centual elevou-se para 48% do 
total e 64% das ações ordiná¬ 
rias que dão direito a voto e de¬ 
finem o controle da empresa. 

Antes mesmo do advento 
do golpe, uma campanha in¬ 
tensa nos meios de comunica¬ 
ção, aliados da Operação Lava 
Jato, tentava de todas as formas 
desacreditar a Petrobrás como 
capaz de conduzir os investi¬ 
mentos necessários para ope¬ 


rar o mega campos do pré-sal. 
Utilizando-se de uma fase de 
queda brutal dos preços dos 
petróleos causada pelas dispu¬ 
tas entre os EUA e os países da 
OPEP (Organização dos Países 
Exportadores de Petróleo), em 
razão da produção do óleo de 
xisto em larga escala nos Esta¬ 
do Unidos. 

Com o golpe, uma das pri¬ 
meiras iniciativas foi exata¬ 
mente, a pretexto de desafogar 
a Petrobrás, votar no Senado 
um projeto do senador José 
Serra, desobrigando a Petro- 
bras de participar como ope¬ 
radora em todos os campos do 
pré-sal, condição sine qua non 
para o regime de partilha, no 
qual o governo fica com parte 
da produção dos campos. Mais 
recentemente, o governo revo¬ 
gou a lei de conteúdo nacio¬ 
nal, que obrigava a Petrobrás 
a adquirir bens e serviços com 
pelo menos 65% de conteúdo 
local. Aliado a tudo isso veio 
a isenção de tributos que pode 
acarretar nos próximos 20 anos 
uma renúncia fiscal de 1 trilhão 
de reais, que beneficia a Petro- 
bras, mas tem endereço certo: 
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as petroleiras estrangeiras que 
adquiriram eampos no pré-sal 
e nas áreas periférieas do pré- 
-sal no último leilão realizado 
pela ANP (Agêneia Naeional 
de Petróleo). Não é só isso, o 
governo também determinou 
uma predatória sequêneia de 
venda do patrimônio naeional, 
através do que eles ehamam de 
desinvestimentos para dimi¬ 
nuir a “divida” da Petrobras, 
que ineluem desde a prineipal 
subsidiária, a BR Distribuido¬ 
ra, que é a maior rede de postos 
do Brasil, prineipalmente nas 
regiões mais earentes, até os 
eampos terrestres e marítimos 
do RN. Apenas nos eampos ter¬ 
restres, a perda de faturamento 
anual ehega a mais de 1 bilhão 
de reais para a Petrobras. Tudo 
isso tem uma reação em eadeia 
negativa para a frágil eeonomia 
do nosso Estado. 

Dá para reverter? Com eer- 
teza, eontudo, passa por luta 
organizada que levará a po¬ 
pulação, atingida brutalmente 
pela diminuição das atividades 
da Petrobras e pela elevação 


o ataque a Petrobras é nacional e desta 
forma a reação também é nacional. As 
federações e seus sindicatos combinam 
a luta institucional, realizando ações nos 
parlamentos, com a luta das ruas. 


sem preeedentes dos preços 
dos eombustíveis, ineluindo 
o preço do bujão de eozinha, 
entender que foi vítima de um 
golpe que, longe de resolver 
os nossos problemas, os inten- 
sifiearam e tendem a apertar 
mais o einto, prineipalmente 
das faixas mais vulneráveis da 
população brasileira. O ataque 
a Petrobras é naeional e desta 
forma a reação também é na¬ 
eional. As federações e seus 
sindieatos eombinam a luta 
institueional, realizando ações 
nos parlamentos, eom a luta 
das ruas. No RN, mais espeei- 
fieamente, no dia 15 de setem¬ 
bro, oeorreu na Câmara Muni- 
eipal de Natal, por ineiativa do 
mandato da vereadora Natália 
Bonavides do PT, uma audi- 


êneia públiea em defesa da Pe¬ 
trobras, que resultou na eriação 
da frente nordestina em defesa 
da Petrobras. Uma série de au- 
diêneias deverão oeorrer nos 
munieípios produtores de pe¬ 
tróleo do RN. A próxima será 
em Mossoró. O Sindipetro e a 
Assoeiação dos Aposentados 
têm realizado atos de rua e se¬ 
minários para eonseientizar a 
população e também os pró¬ 
prios petroleiros/as, uma vez 
que, visando a privatização da 
Petrobras, sem mais nem me¬ 
nos surgiu a neeessidade de 
se fazer uma reeomposição 
das eontribuições do plano de 
previdêneia eomplementar da 
Petrobras, que eausará, se im¬ 
plementada, uma elevação em 
30% das eontribuições. 


Vale a pena ser petista? 

O PT foi e eontinua sendo o 
maior instrumento de afirmação 
da elasse trabalhadora brasilei¬ 
ra. Sem o PT, milhões de bra¬ 
sileiros não teriam eomo fazer 
o debate polítieo sobre o seu 
destino. Sofre as mazelas de um 
povo que viveu 20 anos sob um 
regime de ditadura deelarada e 
ainda hoje uma ditadura ideo- 
lógiea eontrolada pelos grandes 
meios de eomunieação. É sofri¬ 
do, é dolorido, algumas vezes 
frustrante. Mas, é desafiante, e 
o resultado aeonteee, não o pla¬ 
nejado em sua totalidade, mas o 
possível dentro das eondições. 
Por isso tudo, vale a pena! ★ 


■ Luiz Carlos 

Petroleiro, militante 
do PT no Rio Grande do 
Norte, formado em Ci¬ 
ências Econômicas pela 
Universidade do Estado 
do Rio Grande do Norte 
- UERN, integra o diretó¬ 
rio municipal de Natal e é 
pré-candidato a deputa¬ 
do estadual. 
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FalaBona 

Nesta entevista ao Página 13 Natália Bonavides, vereadora pelo PT de NataTRN, fala sobre os desafios para eleição 
de Lula em 2018, governabilidade, as perspectivas eleitorais do PT no Rio Grande do Norte e sobre ser militante 
petista 
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o golpe é um marco na política nacional e 
não pode ser minimizado ou "perdoado” 
em busca de alianças eleitorais que nos 
desmoralizem e nos enfraqueçam frente à 
classe trabalhadora. 

ff 


Página 13. O que fazer e o 
que não fazer para que Lula 
seja de novo presidente? 

Natalia Bonavides. Ele¬ 
ger Lula presidente é uma ta¬ 
refa central da esquerda bra¬ 
sileira em 2018. A retomada 
do governo federal é a forma 
que temos de - no curto prazo 
- agirmos institucionalmente 
no sentido de reestabelecer e 
ampliar direitos da classe tra¬ 
balhadora e dispor de um ins¬ 
trumento poderoso - o gover¬ 
no federal - para fazer disputa 
politica, ideológica e cultural 
junto ao povo. 

Em 2018 não podemos fun¬ 
cionar com a mesma orien¬ 
tação que baseou as alianças 
eleitorais desde 2002. O golpe 
é um marco na politica nacio¬ 
nal e não pode ser minimiza¬ 
do ou “perdoado” em busca de 
alianças eleitorais que nos des¬ 
moralizem e nos enfraqueçam 
frente à classe trabalhadora. 

Desde 2015, denunciamos 
a possibilidade do golpe e 
apontamos os erros do segun¬ 
do governo Dilma e do Parti¬ 
do que facilitavam que o gol¬ 
pe ocorresse. Por exemplo, a 
nomeação de Joaquim Levy 
como ministro da Fazenda e o 
grande erro de o 5® congresso 
partidário de não ter se posi¬ 
cionado contra a politica eco¬ 
nômica que estava sendo im¬ 
plementada naquele momento. 

Não deu em outra: o gol¬ 
pe aconteceu e, junto com ele, 
vieram a retirada de direitos da 
classe trabalhadora, a restrição 
às liberdades democráticas, a 
criminalização dos movimen¬ 
tos sociais e da esquerda em 


geral, o desprezo pela sobera¬ 
nia nacional. Esses são traços 
marcantes do governo golpista 
e que devemos combater enfa¬ 
ticamente. 

Nesse cenário, para eleger 
Lula presidente a esquerda 
precisa dar um giro na estraté¬ 
gia implementada e na forma 
como funcionamos nas últi¬ 
mas décadas. A conciliação 
de classes precisa ser deixada, 
qualquer aliança tática deve 


ser baseada em acordos pro¬ 
gramáticos e deve ocorrer fora 
do espectro golpista. 

Devemos dedicar as nossas 
melhores energias a recuperar 
apoio para o PT e para a es¬ 
querda na classe trabalhadora, 
fazer um grande esforço para 
fortalecer as nossas organiza¬ 
ções políticas e entender de 
uma vez por todas que Lula 
deverá ser presidente ancorado 
em uma forte base social que 


lhe dê sustentação, com luta 
social, organização na base e 
forte trabalho de disputa ideo¬ 
lógica e cultural na sociedade. 

E a governabilidade? Ins¬ 
titucional, social ou ambas? 

É óbvio que não despreza¬ 
mos a necessidade de se bus¬ 
car construir a governabilidade 
institucional. 

No entanto, para 2018, é 
necessário termos em mente 
que o desafio da construção 
de uma forte governabilidade 
social está posto, mais do que 
nunca. 

Acredito que, mesmo antes 
do golpe, já pode ser conside¬ 
rado que o PT cometeu um erro 
ao conquistar o governo fede¬ 
ral e não ter dedicado maiores 
energias à construção de uma 
forte base social que compu¬ 
sesse a nossa governabilidade. 

Após o golpe, fica ainda 
mais evidente o quanto é frá¬ 
gil a tal governabilidade insti¬ 
tucional que foi construída ao 
longo dos quase quatro manda¬ 
tos presidenciais que tivemos: 
a suposta maioria congressual 
que tínhamos foi dissolvida 
de forma rápida e fácil quan¬ 
do outros interesses se impu¬ 
seram. 

Diante disto, acreditamos 
que a governabilidade precisa 
ser formada a partir de acordos 
programáticos mínimos e, por¬ 
tanto, a sua construção deve 
vir acompanhada do trabalho 
junto à classe trabalhadora, 
sob pena de ficarmos reféns de 
disputas por trocas de cargos e 
conchavos que não se alinham 
com o tamanho das transfor- 
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A atuação de Fátima como senadora 
colocou-a em condições de disputar o 
governo do Rio Grande do Norte. As 
pesquisas e o nosso constante diálogo com 
a população têm mostrado que estamos 
diante da possibilidade real de eleger a 
primeira petista para o governo do nosso 
estado. 
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mações que pretendemos fazer 
no Brasil. 

Dá para a esquerda poti¬ 
guar eleger um representante 
na Câmara dos Deputados? 

O Rio Grande do Norte en¬ 
contra-se diante de uma grande 
oportunidade no que diz res¬ 
peito às possibilidades eleito¬ 
rais da esquerda e, consequen¬ 
temente, de transformação da 
vida do povo potiguar. 

A eleição de Fãtima Bezer¬ 
ra para o Senado em 2014 foi 
uma vitória histórica que co¬ 
locou a primeira representante 
de origem popular - mulher e 
professora - para ocupar uma 
cadeira no Senado pelo nosso 
estado, cadeiras que até então 
sempre tinham sido ocupadas 
por representantes dos ricos e 
das familias tradicionais. 

No entanto, com a eleição 
de Fãtima para o Senado, fi¬ 
camos sem representação de 
esquerda na Câmara Federal, 
uma vez que a coligação for¬ 
mada naquele momento, que 
incluia PSD e PP, elegeu 2 de¬ 
putados federais, nenhum de¬ 
les petista. E ambos alinhados 
ao golpe, ressalte-se. Assim, 
em razão dessa tãtica equivo¬ 
cada, o PT deixou de eleger 
um deputado federal em 2014. 

A atuação de Fãtima como 
senadora colocou-a em con¬ 
dições de disputar o governo 
do Rio Grande do Norte. As 
pesquisas e o nosso constante 
diãlogo com a população têm 
mostrado que estamos diante 
da possibilidade real de eleger 
a primeira petista para o gover¬ 
no do nosso estado. Estã pos¬ 
ta também a possibilidade de 
recuperarmos uma cadeira na 
Câmara dos Deputados. 

Para isto, o PT precisa 


Senadora Fátima Bezerra PT-RN 


construir sua tãtica eleitoral 
com bastante atenção para o 
novo cenário pós-golpe e en¬ 
tender que o sentimento da po¬ 
pulação é de não eleger quem 
é responsável pela brutal reti¬ 
rada de direitos que veio junto 
com o golpe. 

Devemos montar uma cha¬ 
pa forte, representativa em 
termos regionais e de atuação 
política e militante, pois as¬ 
sim teremos como oferecer ao 
povo do Rio Grande do Norte 
um leque de opções alinhadas 
com a retomada do crescimen¬ 
to e com a recuperação dos di¬ 
reitos que estão sendo retira¬ 
dos pelo golpe. 

É dessa forma que ava¬ 


liamos o cenário aqui no Rio 
Grande do Norte e, nesse con¬ 
texto, apresentamos o nosso 
nome como pré-candidata a 
deputada federal, por enten¬ 
dermos que a disputa da Câ¬ 
mara Federal serã central 
numa eleição polarizada e cuja 
pauta principal para a esquer¬ 
da serã o debate sobre a revo¬ 
gação do desmonte de direitos 
que o golpe impôs. 

Vale a pena ser petista? 

Essa é uma pergunta inte¬ 
ressante e muito necessária de 
ser respondida em tempos tão 
duros como este que estamos 
vivendo. 

Na minha opinião, vale 


muito a pena ser petista. E vale 
a pena justamente pelo fato de 
o PT ser o partido que possui 
maior inserção e infiuência na 
classe trabalhadora e naque¬ 
les e naquelas que dedicam as 
suas vidas a transformar este 
mundo em algo melhor, menos 
desigual, sem opressão e ex¬ 
ploração. O PT é o mais forte 
instrumento na engrenagem da 
transformação das estruturas 
de exploração da classe traba¬ 
lhadora e é por isso que não 
bastou dar o golpe - a direita 
precisa e quer destruir o nosso 
Partido. 

Eu sempre conto por aí 
como foi que decidi me filiar 
ao PT: eu comecei a ser mili¬ 
tante no movimento estudantil 
da UFRN e, por onde eu anda¬ 
va - reuniões, atos, articulações 
em prol dos direitos humanos, 
dos estudantes, no movimento 
de luta pela terra, no movimen¬ 
to dos atingidos pelas obras da 
Copa -, eu encontrava petistas. 
Eu encontrava sobretudo refe¬ 
rências, inspiração e força para 
me forjar militante. 

O PT tem problemas, con¬ 
tradições, cometeu e continua 
cometendo muitos erros. Mas 
a ira e violência com que a 
direita trabalha para nos des¬ 
truir só nos mostra a cada dia 
o quanto devemos nos dedicar 
e lutar para preservar e fortale¬ 
cer o PT. 

Vale a pena lutar, vale a 
pena agir concretamente pela 
transformação da sociedade. 
Por tudo isto, vale muito a 
pena ser petista! ★ 


■Natálía Bonavides 

É vereadora pelo PT em 
Natal/RN e pré-candidata a 
deputada federal. 
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As eleições 2018 em solo potiguar 

■Gílderlei Soares 
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É notório o sentimento da militância 
petista e da população do estado pela 
candidatura da senadora Fátima Bezerra ao 
executivo estadual. O reflexo disto é sua 
liderança em todas as pesquisas realizadas 
até o momento. 
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O estado do Rio Grande 
do Norte enfrenta graves 
problemas nas áreas de saúde, 
educação e segurança pública, 
agravados com a situação cons¬ 
tante de atrasos no pagamento 
dos servidores públicos, que se 
estende desde 2016. Esses pro¬ 
blemas refletem o histórico de 
administrações conservadoras 
e oligárquicas que sempre esti¬ 
veram nos governos estaduais, 
sem nunca procurar implemen¬ 
tar medidas que enfrentassem 
de fato nossas debilidades es¬ 
truturais. O Rio Grande do 
Norte sempre foi governado 
como um balcão de negócios 
para esses setores. 

O atual governador Robin- 
son Faria (PSD), mesmo com 
um alto índice de reprovação 
de sua gestão, procura criar as 
condições para um projeto de 
reeleição em 2018. 

Carlos Eduardo (PDT), pre¬ 
feito de Natal, é outro nome 
que se articula para a disputa 
do governo estadual. Para isto 
ele deverá ter o apoio dos sena¬ 
dores Garibaldi Alves (PMDB) 
e José Agripino (DEM). 

Além desses grupos, o ex- 
-presidente do Tribunal de Jus¬ 
tiça, desembargador Cláudio 
Santos, sinaliza a possibilida¬ 
de de disputar o governo e os 
setores empresariais do estado 
também procuram viabilizar 
um nome orgânico para apre¬ 
sentar â disputa. 

Neste cenário, já temos a 
possibilidade de quatro nomes 
representantes das elites con¬ 
servadoras do nosso estado. 
Diante disto, caberá ao Partido 
dos Trabalhadores apresentar 
candidatura própria que repre¬ 


sente os interesses da classe 
trabalhadora potiguar. Será o 
momento de reposicionar o PT. 
Depois de três eleições esta¬ 
duais consecutivas sem apre¬ 
sentar candidatura própria ao 
governo estadual (2006, 2010 
e 2014), o partido deverá reto¬ 
mar seu projeto de governar o 
estado do Rio Grande do Nor¬ 
te. 

A tarefa é desafladora, na 
medida que o estado se encon¬ 
tra com sua capacidade de fl- 
nanciamento bastante compro¬ 
metida, o que contribui para a 
precariedade dos serviços pú¬ 
blicos essenciais â população. 

Se os problemas não são de 
fácil solução, podemos aflrmar 
que o Partido dos Trabalhado¬ 
res atualmente possui as me¬ 
lhores condições de construir 
uma alternativa de governo que 
retire o Rio Grande do Norte 
do caos político e administra¬ 
tivo que se encontra, ampliado 
devido as ações do atual gover¬ 
no, aliado ao governo golpista 
federal, e ao passado de admi¬ 
nistrações de grupos políticos 
que sempre trataram o governo 
estadual como instrumento de 
manutenção de suas famílias 


no poder. 

No mês de novembro de 
2017 o PT realizou vários se¬ 
minários regionais, visando 
debater propostas que possam 
canalizar a elaboração de um 
programa de governo que im¬ 
plemente um modelo de gestão 
diferente, com planejamento 
estratégico e inovador, respei¬ 
to e valorização dos servidores 
estaduais, que priorize a busca 
por soluções reais para os atu¬ 
ais problemas de saúde, educa¬ 
ção e segurança, sabendo apro¬ 
veitar as potencialidades de 
cada região do estado. 

Do ponto de vista político, 
uma candidatura petista, além 
de representar uma alternativa 
ao governo estadual, deve ser 
um instrumento de defesa do 
PT e da candidatura do compa¬ 
nheiro Lula para presidente. 

Entre os quadros petistas no 
Rio Grande do Norte, a com¬ 
panheira Fátima Bezerra tem 
todas as condições para ser a 
representante do partido para a 
disputa desse projeto estadual. 
O partido também possui qua¬ 
dros com qualidades para dis¬ 
putar vaga no senado, na Câ¬ 


mara Federal e na Assembleia 
Legislativa do estado. 

É notório o sentimento da 
militância petista e da popula¬ 
ção do estado pela candidatura 
da senadora Fátima Bezerra ao 
executivo estadual. O reflexo 
disto é sua liderança em todas 
as pesquisas realizadas até o 
momento. Relembrando o slo¬ 
gan de quando a atual sena¬ 
dora foi candidata â prefeitura 
de Natal em 1996: “Só tem ela 
para mudar”. 

O partido deverá construir 
chapa proporcional própria, 
que represente amplos setores 
da sociedade (mulheres, jo¬ 
vens, negros e negras, LGBTs, 
representantes dos trabalhado¬ 
res, militantes da saúde, educa¬ 
ção, cultura, etc) e candidaturas 
que representem as diferentes 
regiões do estado. É funda¬ 
mental desde já a organização 
desse projeto por parte do con¬ 
junto das direções partidárias. 

As candidaturas petistas a 
Câmara Federal e ao Senado 
devem usar essa disputa para 
debater com a sociedade os 
rumos do país, a necessidade 
de fortalecer a luta para re- 
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Seminário regional para elaboração do Programa de governo em 
Santo Antônio 


ESTADOS 


No Piauí, lutando 
por candidatura 
petista 


verter a reforma trabalhista, a 
tereeirização irrestrita, o eon- 
gelamento dos investimentos 
soeiais por 20 anos, a tentativa 
de reforma da previdêneia, a 
eriminalização dos movimen¬ 
tos soeiais, o avanço do eon- 
servadorismo e a neeessidade 
de retomar o soeialismo eomo 
horizonte estratégieo da elasse 
trabalhadora. 

Nossas eandidaturas petis- 
tas para Assembleia Legislati¬ 
va devem fazer o debate eom 
a soeiedade sobre os rumos 
do estado, debatendo as alter¬ 
nativas que poderemos imple¬ 
mentar para solueionar nossos 
grandes problemas e dando su¬ 
porte a um governo petista a 
partir de 2019. 

Na eonstrução desse pro¬ 
jeto não podemos eometer o 
erro de alianças eom setores 
que não eompaetuem eom nos¬ 
so programa. Nossa politiea de 
alianças deve ser eom partidos 
e politieos que eombateram e 
eombatem o golpe de estado, 
que lutam eontra as reformas 
que retiram direitos e que te¬ 
nham eonsonâneia eom nosso 
programa para o estado. Não 
podemos aeeitar alianças eom 
golpistas e quem apoiou e 
apoia a retirada de direitos da 
elasse trabalhadora. 

A Artieulação de Esquerda, 
eomo sempre, eontribuirá eom 
esse projeto, seja na eonstrução 


das eandidaturas majoritárias 
do PT, na elaboração de pro¬ 
grama de governo, na mobili¬ 
zação politiea e soeial e apre¬ 
sentando nomes para a disputa 
proporeional. 

Para a disputa da Câma¬ 
ra Federal, a tendêneia petista 
Artieulação de Esquerda está 
apresentando ao partido e a so¬ 
eiedade o nome da eompanhei- 
ra Natália Bonavides eomo pré- 
-eandidata a deputada federal. 
Atual vereadora em Natal, ela 
agrega eondições para repre¬ 
sentar uma eandidatura petista, 
que na atual eonjuntura politiea 
brasileira, seja um instrumento 
de defesa do PT, de luta eontra 
a retirada de direitos, de empo- 
deramento das mulheres e da 
juventude. 

Para a disputa de deputa¬ 
do/a estadual, a Artieulação de 
Esquerda eonstruirá eandidatu¬ 
ras que eontribuam para o eon- 
junto do PT manter e ampliar 
nossa presença na Assembleia 
Legislativa do Estado 

Diante do atual eenário de¬ 
safiador que vivemos, não te¬ 
mos o direito de ausentar-se da 
disputa dos rumos do nosso es¬ 
tado e do nosso pais. ★ 

Gílderleí Soares é professor 
de história da rede pública e 
integrante do diretório esta¬ 
dual do PT no Rio Grande do 
Norte. 



Articulação de 

ESQUERDA 

TENDÊNCIA PETISTA 

A direção estadual da ten¬ 
dêneia petista Artieula¬ 
ção de Esquerda, reunida no 
dia 3 de dezembro de 2017, 
após debater a eonjuntura na- 
eional e estadual, divulgou a 
seguinte nota para a direção 
estadual e para a militâneia 
do PT Piaui. 

1 .Continuar mobilizan¬ 
do eontra o governo Temer; 
eontinuar lutando em defesa 
dos direitos soeiais ameaça¬ 
dos; eontinuar a eampanha a 
favor de Lula presidente; 

2.Chamar a elasse traba¬ 
lhadora ás ruas no dia 5/12, 
para impedir a eontrarrefor- 
ma da previdêneia; registran¬ 
do nossa diseordâneia eom a 
deeisão de suspender a greve 
geral eonvoeada para o dia 5 
e ressaltando a neeessidade 
de uma forte paralisação na- 
eional para derrotar eomple- 
tamente a eontrarreforma da 
previdêneia; 

3.Reafirmar nosso apoio 
á reeleição do governador 
Wellington; 

4.Defender que a eompa- 
nheira Regina seja eandidata 
do PT ao Senado em 2018; 


5.Defender que o PT do 
Piaui não faça alianças, nem 
majoritárias, nem proporeio- 
nais, eom golpistas nas elei¬ 
ções de 2018; 

ó.Registrar que, easo 
esta posição (Petista não faz 
aliança eom golpista) não 
seja eonsensual ou majori¬ 
tária no Partido, a tendêneia 
petista Artieulação de Es¬ 
querda defenderá a eonvoea- 
ção de um eneontro estadual 
de tátiea — eonforme define 
o estatuto partidário — para 
tomar uma deeisão aeerea da 
politiea de alianças do PT nas 
eleições 2018; 

T.Neste eneontro a AE 
defenderá que o PT não faça 
alianças eom partidos, gover¬ 
nantes e parlamentares que 
apoiaram o golpe eontra Dil- 
ma, nem eom quem apoiou 
as medidas antipopulares e 
antinaeionais adotadas pelos 
golpistas, eomo a reforma 
trabalhista e a emenda que 
suspendeu por 20 anos os in¬ 
vestimentos soeiais; 

8.Registramos, também, 
que easo a eompanheira Re¬ 
gina não ofereça seu nome 
para disputar o Senado, a ten¬ 
dêneia petista AE insereverá 
o nome de um eompanheiro 
ou de uma eompanheira para 
disputar o Senado. Não aeei- 
tamos entregar para golpistas 
uma eonquista do povo!!! 

Petista não se alia eom 
golpista! 

Brasil urgente. Lula pre¬ 
sidente! 
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/^^uanto vale uma universi- 
V^dade pública no Brasil? 
Nas últimas décadas, muito 
provavelmente esta pergunta 
tornou-se um mantra para mui¬ 
tos empresários ávidos por de¬ 
vorarem mais uma parcela do 
Estado, em especial no Rio de 
Janeiro. Enquanto este artigo é 
escrito, o MEC divulga mais 
um ranking do índice Geral de 
Cursos (IGC), onde todas as 12 
universidades que alcançaram 
nota máxima de avaliação são 
públicas. De modo particular, 
uma delas nos chama atenção. 
A Universidade Estadual do 
Norte Fluminense Darcy Ri¬ 
beiro (UENF), com campis nas 
cidades de Campos dos Goyta- 
cazes e Macaé, figura como a 
12^ melhor do pais e 2^ melhor 
do estado. Estes dados, por si 
só, poderiam demonstrar si¬ 
nais claros de grandes investi¬ 
mentos em educação, ciência 
e tecnologia, caso esta mesma 
universidade não se encontras¬ 
se desde o mês de dezembro de 
2015 sem um repasse sequer 
relativo ao seu custeio por par¬ 
te do governo estadual. 

De servidores passando fome 
por atrasos nos salários a estu¬ 
dantes carentes evadindo as salas 
de aula, o cenário desolador vi¬ 
vido por UENF, UERJ e UEZO 
aponta uma crise sem preceden¬ 
tes para as universidades esta¬ 
duais do Rio de Janeiro, com 
indicios gritantes de abandono 
e sucateamento programáticos 
do governo Pezão. Dívidas com 
empresas terceirizadas e forne¬ 
cedores se acumulam, salários 
e bolsas de auxílio permanência 
chegam a três meses de atraso, 
veículos oficiais abandonados 
por falta de manutenção, telefo¬ 
nes cortados, lixo acumulado e 
limpeza e segurança comprome¬ 
tidas são imagens que, além de 
se repetirem nestas universida¬ 


des, nos remetem a outro clássi¬ 
co mantra de empresários e po¬ 
líticos entreguistas: “precarizar 
para privatizar”. 

Camufiado sob a crise econô¬ 
mica, agravado pela queda nos 
preços do petróleo, o discurso de 
austeridade do estado do Rio de 
Janeiro tem seu fim em si mes¬ 
mo. Além da crise de moralida¬ 
de política que se arrasta, ainda 
nos períodos em que os barris de 
petróleo atingiam seus melhores 
valores as universidades estadu¬ 
ais já vinham sofrendo ataques 
claros, com reduções sistemáti¬ 
cas no orçamento e no financia¬ 
mento de pesquisas. No fim deste 
ano, o Ministério Público tomou 
públicas escutas que envolvem o 
recentemente preso deputado es¬ 
tadual Jorge Picciani e o Secretá¬ 
rio de Ciência e Tecnologia Gus¬ 
tavo Tutuca, onde planejavam a 
abertura de uma CPI para inves¬ 
tigar as contas das universidades 
do estado, em clara tentativa de 
desmoralizar a imagem destas 
instituições perante a parcela da 
sociedade que aguerridamente as 
defende. 

Após o golpe de 2016 e com 
a apresentação da cartilha “Pon¬ 
te Para o Futuro”, os planos do 
PMDB ficaram ainda mais cla¬ 
ros, em especial após a recomen¬ 
dação do Ministério da Fazenda, 
em setembro deste ano, pela pri¬ 
vatização das universidades do 
estado do Rio de Janeiro como 
parte do plano de recuperação 
fiscal. Neste momento, pude¬ 
mos observar uma ousadia ainda 
não vista por parte do governo 
golpista de Michel Temer: uma 
proposta clara de privatização de 
universidades públicas. 

Mas por que não recomen¬ 
dar o mesmo para alguma uni¬ 
versidade federal? Obviamente, 
a repercussão que tal medida 
alcançaria colocaria em xeque 
os planos desta empreitada ain¬ 


da sem precedentes, que tem no 
“falido” estado do Rio de Janeiro 
seu laboratório ideal. De maneira 
lenta e gradual, propostas iniciais 
de substituição da manutenção 
estatal seguem sendo apresenta¬ 
das como, por exemplo, doações 
financeiras de ex-alunos ligados 
a grandes corporações, aumentos 
das já absurdas taxas para ser¬ 
viços internos de secretariado e 
emissão de documentos, além, 
é claro, da cobrança de mensali¬ 
dades. Esta última “alternativa” 
por sinal, vem sendo amplamen¬ 
te defendida por editoriais do 
Jornal O Globo e por índio da 
Costa, ex-candidato à vice-pre¬ 
sidência na chapa de José Serra, 
atual secretário de infraestrutura 
do governo Crivela e pretenso 
candidato à disputa da vaga de 
governador do Rio de Janeiro, 
índio tem transitado entre as uni¬ 
versidades do estado defenden¬ 
do abertamente a instituição da 
cobrança de mensalidades como 
única saída para a crise na educa¬ 
ção superior do estado. 

Um outro caminho discutido 
por Temer e Pezão é transformar 
as universidades em Organiza¬ 
ção Social (OS) ou alguma ou¬ 
tra estrutura do tipo que permita 
uma arrecadação própria a fim de 
sustentar seus gastos de custeio, 
como pessoal, por exemplo. O 
“modelo” utilizado é o do Insti¬ 
tuto de Matemática Pura e Apli¬ 
cada (Impa), visto como uma OS 
“bem-sucedida”. 

Definitivamente, é estraté¬ 
gico para o projeto neoliberal 
sequestrar os investimentos pú¬ 
blicos em educação, ciência, 
tecnologia e inovação. Para este 
projeto, é necessário impedir 
um desenvolvimento soberano 
de nação, que passa diretamente 
pelo conhecimento produzido e 
aperfeiçoado pelas Universida¬ 
des. Foi a universidade pública 
do Brasil que fomentou o nosso 


sistema de saúde, a prevenção 
de doenças e as pesquisas mais 
avançadas desde os mais diver¬ 
sos campos da medicina às so¬ 
luções de engenharia. No estado 
do Rio de Janeiro, o desmonte 
da universidade pública é ainda 
mais estratégico, visto sua estrita 
ligação com o desenvolvimento 
da exploração, extração e benefi- 
ciamento do petróleo. Universi¬ 
dades como UENF e UEZO pos¬ 
suem, além de cursos, extensas 
pesquisas voltadas para os cam¬ 
pos do gás, petróleo e engenharia 
naval, por exemplo. 

Defender as universidades 
estaduais do Rio de Janeiro é 
lutar contra um ataque sem pre¬ 
cedentes a princípios fundamen¬ 
tais da constituição. É defender 
a dignidade de seus servidores 
- professores e técnicos - que 
contribuem diariamente para o 
progresso da Nação. É defender 
cada estudante que ingressou 
nestas universidades em busca 
de uma formação emancipadora, 
que os permita transformar suas 
realidades sociais. É, acima de 
tudo, defender um desenvolvi¬ 
mento soberano que se dê a par¬ 
tir de seu financiamento estatal, 
como princípio para uma auto¬ 
nomia de pensamento da Uni¬ 
versidade, que não seja refém 
dos desejos de quem a financia, 
como infelizmente ainda ocorre 
com a maioria dos quadros polí¬ 
ticos, subservientes aos mesmos 
segmentos econômicos que de¬ 
sejam o sucateamento e privati¬ 
zação das universidades públi¬ 
cas. ★ 


Gilberto Azeredo Gomes é 

estudante de Administração 
Pública (UENF), diretor de For¬ 
mação Política e Movimentos 
Sociais (DCE-UENF), Diretor de 
Políticas Educacionais (UEE-RJ) 
e militante da Juventude da 
Articulação de Esquerda em 
Campos dos Goytacazes/RJ. 
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Feminismo em marcha 


BVanda Nunes Santana 

Foto: Leila Sá Soares 
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Como maneira de se combater o 
neolíberalísmo, os diversos movimentos 
ali presentes defendiam a soberania dos 
povos; autonomia sobre as vidas e os 
corpos das mulheres. 



N O dia 16 de novembro de 
2017 uma grande Mar- 
eha abriu a Jornada Continen¬ 
tal Pela Demoeraeia e Contra 
o Neoliberalismo, em Monte¬ 
vidéu. 

Coneentrada na Universi- 
dad de La Repúbliea, a mareha 
foi eonstruida pela Confedera¬ 
ção Sindieal de Trabalhadores 
e Trabalhadoras das Amérieas 
(CSA), movimentos de mulhe¬ 
res, entidades sindieais e movi¬ 
mentos soeiais de 23 paises. 

Latas e tambores da Ba- 
tueada Feminista da Mareha 
Mundial das Mulheres davam 
o ritmo da eaminhada. Eram 
eeoadas eanções e palavras de 
ordem para denuneiar o neoli¬ 
beralismo que eontrola os terri¬ 
tórios e as vidas, oprime e tira 
direitos, partieularmente das 
mulheres. 

Os debates feitos ao longo 
da jornada buseavam denun¬ 
eiar as faeetas mais perversas 
do neoliberalismo e sua inter- 
ferêneia na vida da elasse tra¬ 
balhadora e, prineipalmente, 
das mulheres trabalhadoras. 


Como maneira de se eombater 
o neoliberalismo, os diversos 
movimentos ali presentes de¬ 
fendiam a soberania dos po¬ 
vos; autonomia sobre as vidas 
e os eorpos das mulheres. Além 
disso, denuneiavam as investi¬ 
das e impaetos das transnaeio- 
nais e do “livre” eoméreio e os 
impaetos frente aos golpes no 
Brasil, Paraguai e Honduras e 
aos bloqueios eeonômieos a 
Cuba e Venezuela. 

Cerea de três mil pessoas 
partieiparam de intensos de¬ 
bates nas tendas e mesas de 
diseussões simultâneas. Os 
debates em tomo da resistên- 
eia popular frente ao poder das 
transnaeionais trouxeram dis¬ 


eussões aeerea do aeordo de li¬ 
vre eoméreio aliado a ação do 
eapitalismo e os malefíeios que 
eausam à soeiedade, tais eomo 
os impaetos ambientais, a de¬ 
vastação, a poluição das águas 
e eontaminação de nossas ter¬ 
ras e eorpos, pelo uso exeessi- 
vo de agrotóxieos e minérios. 

Uma das femenageadas na 
jornada foi Bertha Cáeeres, da 
resistêneia feminista, dirigen¬ 
te da Frente Naeional Contra 
o golpe de Estado em Hondu¬ 
ras. Essa lutadora foi assassi¬ 
nada em 2016 por fazer fren¬ 
te ao governo de Hernández 
e denuneiar o golpe eontra as 
mulheres e por eombater à vio- 
lêneia sexual, à exploração e 


preearização do trabalho. Ber¬ 
tha foi ineansável na denúneia 
de violêneia e assassinatos de 
mulheres, dos despejos das fa- 
milias eamponesas e da repres¬ 
são no eampo. 

Todas essas violêneias e o 
assassinato de Bertha e tantas 
outras são exemplos de golpes 
eontra as mulheres, os quais 
demonstram que gmpos eon- 
servadores e fundamentalistas 
têm ainda poder e eontrole so¬ 
bre a vida e nossos eorpos, so¬ 
bre nossas deeisões, limitando 
nossa autonomia. 

Os impaetos do neolibera¬ 
lismo são mundiais e no Brasil 
tem se apresentado de maneira 
despudorada após a saida de 
Dilma Rousseff da presidên- 
eia da Repúbliea. O governo 
golpista de Miehel Temer tem 
operado por meio de uma série 
de medidas neoliberais eon¬ 
tra a vida do povo brasileiro. 
A exemplo temos a EC 95 que 
eongela investimentos nas po- 
litieas básieas, eomo saúde, 
edueação e privatiza os servi¬ 
ços públieos; a Reforma Tra¬ 
balhista, que prioriza o grande 
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Foto: Leda Silva 



capital, em detrimento da clas¬ 
se trabalhadora; PEC 287 que 
mexe nos nossos direitos tra¬ 
balhistas e prevideneiários; a 
PEC 181 que ataca os direitos 
das mulheres e o aborto legal 
e seguro. 

Todos esses projetos neo- 
liberais colocados em prátiea 
após o golpe intensificaram o 
poder econômieo, reprimindo 
os movimentos populares e na¬ 
turalizando ainda mais a vio- 
lêneia do Estado. 

A atual democracia burgue¬ 
sa limita as lutas dos trabalha¬ 
dores e das trabalhadoras por 
não estar vinculada ao bem 
estar do povo. Isso porque ela 
não promove a igualdade entre 
mulheres e homens, não defen¬ 
de o fim da exploração da clas¬ 
se trabalhadora, não defende o 
direito à terra, continua promo¬ 
vendo desigualdades e não visa 
o aeesso à comunicação popu¬ 
lar e à cultura como forma de 
democracia, soberania e inte- 


Foto: Leila Sá Soares 

gração entre os povos latino-a- 
merieanos. 

Os efeitos do neolibera- 
lismo na América Latina se 
apresentam, por exemplo, no 
boicote americano ao governo 
de Maduro na Venezuela, que 
gera escassez de alimentos e 
medicamentos, e ataca direta¬ 
mente a vida das mulheres que 
estão à frente dos movimentos 
em defesa da terra, na cidade 
e no campo. Tais lutas são os 
pilares de sustentação de suas 
familias, uma vez que são res¬ 
ponsáveis pela organização e 
recebimento dos alimentos nas 
comunas (organização comu¬ 
nitária que reúne moradoras 


e moradores de três a quatro 
bairros vizinhos). 

No entanto, apesar dos efei¬ 
tos devastadores do neolibera- 
lismo e do capitalismo, temos 
exemplos de resistência, como 
é o caso da guatemalteca Ro¬ 
sália Tuyuc da Vila Campesi¬ 
na. Mulher e indigena, sobre¬ 
viveu ao genocidio da década 
de 1980 e denunciou a matan¬ 
ça de seu povo e os roubos de 
suas terras pelo capital inter¬ 
nacional. Ela nos falou da im¬ 
portância de resistir e defender 
os elementos da natureza e da 
necessidade de estarmos juntas 
para garantir o direito â terra, 
â água, â fioresta e â vida. Mu¬ 


lheres eomo Rosália nos lem¬ 
braram da importância de glo¬ 
balizar a luta e a esperança. Em 
um grito de paz parabenizou a 
luta das mulheres. 


Para fazer frente â politica 
neoliberal e a ofensiva eon- 
servadora que se impõe sobre 
nossas vidas, corpos e territó¬ 
rios, as mulheres presentes na 
jornada reafirmam sua luta an- 
ticapitalista e antipatriarcal, na 
luta pelo socialismo, na defesa 
da integração dos povos, no 
enfrentamento â divisão sexu¬ 
al do trabalho e â exploração 
sexual, na luta pela autonomia 
sobre nossos corpos e na lega¬ 
lização do aborto: “mulheres 
contra a guerra, eontra o capi¬ 
tal, contra o machismo e o ca¬ 
pitalismo neoliberal!” ★ 


Vanda Nunes Santana é mili¬ 
tante da Marcha Mundial das 
Mulheres 
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Um judiciário desigual 

BAIana Gonçalves 



Sobre as condições que as mulheres 
encontram ao buscar o acesso ao sistema 
de justiça, há muitos casos em que a 
violência se reproduz no momento em 
que se entra na delegacia, mesmo nas 
especializadas no atendimento das 
mulheres. 


ff 


T emos uma legislação vi¬ 
gente que assegura al¬ 
guns direitos básieos das mu¬ 
lheres brasileiras. Tomaremos 
a Lei Maria da Penha (lei n® 
11.340/2006) eomo exemplo. 
Criada em agosto de 2006, a 
Lei Maria da Penha prevê a 
eriação de meeanismos para 
punir, prevenir e erradiear as 
violêneias eontra as mulheres. 
A lei eonfigura eomo violêneia 
eontra a mulher “qualquer ação 
ou omissão baseada no gênero 
que lhe eause morte, lesão, so¬ 
frimento fisieo, sexual ou psi- 
eológieo e dano moral ou pa¬ 
trimonial”. 

Apesar de a Lei Maria da 
Penha ser eonsiderada uma das 
três melhores leis do mundo 
que visa erradiear a violêneia 
doméstiea, alguns dados pre- 
eisam ser reeonheeidos: uma 
pesquisa feita em 2013 pelo 
DataSenado aponta que 99% 
das mulheres já ouviram fa¬ 
lar da Lei Maria da Penha; 
no entanto, apenas 9% dizem 
eonheeer a lei integralmente. 
Ou seja, apesar da importante 
formulação sobre a lei e das 
eampanhas de divulgação, a 
pesquisa demonstra não ser o 
sufieiente para o eonheeimento 
integral dos tipos de violêneia 
que a lei engloba, o que pode 
interferir no número de easos 
nos quais as mulheres aeessam 
o judieiário a fim de garantir 
seus direitos. 

A difieuldade do aeesso à 
informação sobre as leis não é 
por aeaso. O Judieiário se eon¬ 
figura eomo a forma juridiea 
do eapitalismo, assim eomo o 
Estado é a sua forma polítiea. 
Portanto, ele integra uma supe¬ 
restrutura que manipula, eon- 
trola e normatiza a vida soeial. 


reduzindo as análises de situa¬ 
ções soeiais a ritos proeessuais, 
que difieilmente eonsideram as 
determinações estruturais que 
os produzem e reproduzem. 
Um exemplo disso foi o golpe 
sofrido pela presidenta Dilma 
Rousseff, no qual a esfera juri¬ 
diea serviu, mais uma vez, aos 
interesses da elasse dominante. 

É importante salientar quem 
são as/os operadores do judiei¬ 
ário e podemos partir da for¬ 
mação que estas/es reeebem. A 
universidade brasileira, apesar 
de todos os avanços, ainda tem 
earáter meritoerátieo e elitista. 
Se tratando do eurso de Direi¬ 
to, um dos mais tradieionais 
do pais, pereebemos que he- 
gemonieamente as/os estudan¬ 
tes que aeessam o eurso e os/ 


as doeentes responsáveis por 
sua formação estão estrutural¬ 
mente eondieionados á manu¬ 
tenção da eoneepção de justiça 
positivista. Além disso, apesar 
das formulações de leis eomo 
a Lei Maria da Penha, não é 
feita formação eontinuada das/ 
os profissionais e servidoras/es 
que a operam, o que se refiete 
no despreparo e muitas vezes 
deseonheeimento da lei por 
parte dessas/es profissionais no 
atendimento das vitimas. Vale 
ressaltar, ainda, que os eargos 
juridieos ainda são oeupados 
majoritariamente por homens. 

Sobre as eondições que as 
mulheres eneontram ao busear 
o aeesso ao sistema de justiça, 
há muitos easos em que a vio¬ 
lêneia se reproduz no momen¬ 


to em que se entra na delega- 
eia, mesmo nas espeeializadas 
no atendimento das mulheres. 
Além disso, oeorre também 
da mulher que eonsegue levar 
adiante uma denúneia de abuso 
tenha eomo retorno do aeusa- 
do, por exemplo, proeessos por 
ealúnia ou pedidos de indeni¬ 
zação moral, visto as difieul- 
dades que se tem de eomprovar 
esse tipo de violêneia. 

A formulação de leis eom 
earáter progressista é de funda¬ 
mental importâneia, no entan¬ 
to fiea evidente a insufieiêneia 
dessa legislação frente a estru¬ 
tura eapitalista e patriareal que 
eonduz os rumos do pais e do 
mundo. Em sintese, para que o 
judieiário brasileiro promoves¬ 
se de fato “justiça”, seriam ne- 
eessárias mudanças mais pro¬ 
fundas, de natureza soeialista e 
feminista. 

Não se trata de uma mera 
eritiea ao judieiário para de- 
saereditá-lo, até porque em al¬ 
gumas eondições o enfraque- 
eimento das instituições pode 
levar ao justiçamento e á bar¬ 
bárie. O que reivindieamos de 
imediato são reformas estrutu¬ 
rais no judieiário, para ampliar 
as liberdades e direitos dos 
trabalhadores e trabalhadoras, 
mulheres, negras/os, LGBTs, 
numa perspeetiva de respeito 
aos direitos humanos, rompen¬ 
do eom o elitismo, maehismo, 
raeismo, LGBTfobia e xenofo¬ 
bia. ★ 


Alana Gonçalves é estudante 
da UFSM 31 
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Nossa Voz 


Uma chapa composta porJPT, Levante e UJS tem a sua frente o desafio da reconstrução do movimento estudantil na 
Universidade de São Paulo 


■ Marcos Hermanson 
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N OS dias 7, 8 e 9 de novem¬ 
bro oeorreram as eleições 
do DCE Livre da USP, entida¬ 
de máxima de representação 
dos 92 mil estudantes da Uni¬ 
versidade de São Paulo. Com 
4338 votos, saiu vitoriosa a 
ehapa Nossa Voz, eomposta 
por Balaio (JPT), Levante Po¬ 
pular da Juventude, UJS e estu¬ 
dantes independentes. O grupo 
teve o mérito de desbanear o 
ehapão do PSOL, que há nove 
anos oeupava a direção da en¬ 
tidade, e neste pleito reeebeu 
1520 votos. 

As condições do campo 
de batalha 

Sob a justifieativa da eri- 
se orçamentária, eausada pela 
diminuição da arreeadação do 
ICMS - imposto que eusteia 
as universidades estaduais - o 
mandato do atual reitor. Mar¬ 
eo Antônio Zago, fez da USP 
terra arrasada. Sob sua gestão, 
foram aposentados (via Paeote 
de Demissão Voluntária) 3.676 
trabalhadores. 

Só no último ano, mais de 
500 bolsas estudantis foram 
eortadas pela Reitoria, assim 
eomo foi feehada a Creehe 
Oeste, ambos pilares da politi- 
ea de permanêneia na universi¬ 
dade. 

O Hospital Universitário, 
operando eom 367 médieos, 
enfermeiros e téenieos a menos, 
está em vias de ser inviabiliza¬ 
do definitivamente. Ademais, a 
eontratação de professores no 
regime de dedieação integral 
está suspensa desde 2015, o 
que vêm sueateando a qualida¬ 
de de ensino em diversas uni¬ 
dades, prineipalmente aquelas 


menos favoreeidas no rateio de 
verbas dentro da USP. 

Combinado a isso, é impor¬ 
tante ressaltar a dimensão que 
tomou a repressão dentro dos 
muros da universidade, em es- 
peeial no eampus do Butantã, 
eoração do movimento estu¬ 
dantil uspiano. Exemplo: no 
dia 7 de março, data em que 
o Reitor pretendia aprovar no 
Conselho Universitário uma 
medida de eongelamento de 
gastos na universidade, a Tro¬ 
pa de Choque foi aeionada para 
reprimir manifestação que ten- 
eionava inviabilizar a reunião, 
bloqueando os portões da Rei¬ 
toria. Muitos foram presos ou 
espaneados, e o próprio Prédio 
da Administração Central foi 
usado de eáreere improvisado. 
Sob balas de borraeha e gás la- 
erimogêneo, a medida foi apro¬ 
vada. 

O Diretório Central dos 
Estudantes no período 
recente 

De 2008 até 2017, a enti¬ 
dade foi eomandada por forças 
que, no âmbito naeional do mo¬ 
vimento estudantil, se earae- 
terizariam eomo Oposição de 
Esquerda (Juntos/MES, RUA/ 
Insurgêneia, MAIS, UJC/ 
PCB), eom algumas variações 
ao longo dos anos - exemplo do 
raeha PSTU/MAIS, onde a se¬ 
gunda força, respeetivamente. 


permaneeeu oeupando a gestão 
da entidade. 

É sintomátieo também que 
2008 marque o último ano em 
que o ME foi eapaz de eonquis- 
tar uma grande vitória, através 
da oeupação da Reitoria - que 
garantiu a eonstrução de um 
novo bloeo de moradia e a 
maior abertura dos bandejões. 
Desde então, é possível apon¬ 
tar um deseenso do movimento 
estudantil e o gradual afasta¬ 
mento da entidade do eotidiano 
dos estudantes, o que lhe fez 
ineapaz de mobilizar grandes 
eontingentes de diseentes, ou 
de apresentar uma polítiea re¬ 
almente representativa em re¬ 
lação a diversidade de alunos 
da USP. 

O DCE não é, já há algum 
tempo, uma entidade eapaz de 
artieular os mais diversos eur- 
sos e seus respeetivos eentros 
aeadêmieos em tomo de um 
projeto de universidade. Hou¬ 
ve, é elaro, pieos de mobiliza¬ 
ção e espontaneísmo dos es¬ 
tudantes frente aos ataques da 
Reitoria, em parte fortaleeidos 
e ineentivados pelas direções a 
frente das entidades. Mas não 
houve uma estratégia eerteira 
para eanalizar esta mobiliza¬ 
ção. Muitas greves oeorreram 
neste período, mas sem avan¬ 
ços objetivos. 

Combinou-se a isso o enfra- 
queeimento do Sindieato dos 


Trabalhadores (Sintusp), uma 
das maiores forças de oposição 
a eartilha neoliberal aplieada 
nos últimos anos. Dessa forma, 
o eenário de desmobilização 
faeilitou os planos da Reitoria 
e ajudou a minar as tentativas 
loeais e globais de eontraposi- 
ção ao projeto de Zago. 

É do nosso entendimento 
que a forma eomo as forças 
presentes no DCE - em espe- 
eial MES/Psol - eonstmíam eo- 
tidianamente a polítiea da en¬ 
tidade ajudou a fomentar este 
elima de desmobilização. Com 
exeeção dos momentos de as¬ 
sembleia - muito esvaziadas 
nos últimos anos - a polítiea era 
toda deeidida a portas feehadas 
e, mais do que isso, posta em 
prátiea de forma desorganiza¬ 
da. 

Havia, entre a direção, uma 
preoeupação grande (e justifi- 
eada, até eerto ponto) em for¬ 
mar quadros e fortaleeer as 
forças presentes na gestão, que 
aeabava frequentemente inver¬ 
tendo os prineípios e, nova¬ 
mente, deixando os objetivos 
de mobilização a reboque da¬ 
queles que promovem a eoop- 
tação de militantes. 

Mesmo quando se pensa na 
estrutura material da entidade, 
é fáeil enxergar o dano feito 
por uma sequêneia de gestões 
irresponsáveis, ineapazes se¬ 
quer de garantir o mínimo de 
estabilidade finaneeira â enti¬ 
dade, algo esseneial para ga¬ 
rantir sua independêneia e ea- 
paeidade de mobilização. Hoje, 
o maior DCE do Brasil não tem 
sequer um CNPJ ou uma fon¬ 
te de renda, e depende da boa- 
-vontade dos eentros aeadêmi- 
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Teremos de inovar nos métodos, sem 
cometer os erros de quem já ocupou o 
mesmo espaço que agora ocupamos, mas 
também sem cair na tentação de renegar 
métodos históricos. _ 
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COS para sobreviver. 

Aeima de tudo, a intran¬ 
sigência e a falta de minimo 
diálogo com funcionários, bu¬ 
rocracia, professores e, parado¬ 
xalmente, os próprios estudan¬ 
tes, eontribuiu para que o DCE 
fosse eada vez mais uma enti¬ 
dade isolada em seu esquerdis- 
mo, ineapaz de apresentar vi¬ 
tórias eoneretas á sua base ou 
de aglutiná-la em tomo de sua 
política. 

Foi neste eenário que sur¬ 
giu o Balaio, força catalisado¬ 
ra de um amplo movimento de 
oposição. O Balaio - Núcleo 
de Estudantes Petistas da USP, 
surgiu em 2015, congregando 
estudantes de vários institutos 
identificados com o petismo e 
descontentes com a apatia no 
movimento estudantil. 

Através de um firme pro- 
eesso de ereseimento, norteado 
prineipalmente por seus Con¬ 
gressos e acelerado nos episó¬ 
dios de resistêneia ao golpe, 
o eoletivo ampliou gradativa¬ 
mente sua presença nos Cen¬ 
tros Aeadêmicos, ao ponto que, 
em 2016, já eram oito, e em 
2017, logo antes da eonquista 
do Diretório, dez. 

Antes tomado pelo esquer- 
dismo ou pela direita, os mili¬ 
tantes do Balaio tomaram para 
si, em grande medida, o traba¬ 
lho de reestmturar o movimen¬ 
to estudantil em seus cursos. 
Nas unidades como FFLCH, 
Direito, FEA e ECA estes cen¬ 
tros acadêmieos permitiram ao 
coletivo, por conta de uma po¬ 
lítica que dialogava mais com 
os estudantes comuns, fortale¬ 
cer suas bases e se lançar com 
êxito á disputa maior. Os no¬ 
vos militantes, mais ativos nos 
CAs - tiveram a tarefa de ga¬ 


rantir a votação nos seus locais 
de atuação, e os dirigentes mais 
experientes foram ao interior e 
ás novas unidades, num esfor¬ 
ço grande de dialogar com alu¬ 
nos e entidades estudantis cos¬ 
tumeiramente ignoradas pelos 
grupos do movimento estudan¬ 
til ligados ao Psol. 

O mote de eampanha era 
“Um outro DCE é possível”, e 
as propostas foram fruto de um 
longo proeesso de aeumulação, 
que permitiu ao grupo formular 
um programa para a USP eom 
mais de 40 páginas. Tradicio¬ 
nal ás forças do esquerdismo 
no movimento estudantil, o 
vazio programático fora aban¬ 
donado e agora havia, apesar 
das insuficiêneias com certe¬ 
za existentes, um horizonte no 
qual mirar. 

O que vem pela frente 

Terminada a exposição a 
respeito dos últimos anos no 
movimento estudantil na USP, 
tomo a liberdade para usar 


a primeira pessoa. Aeredito 
que os desafios postos á nos¬ 
sa frente não são poucos, e se 
concentram principalmente na 
reconstrução do movimento es¬ 
tudantil uspiano e da entidade 
que deve ser sua principal arti- 
culadora. 

Somos muitas e muitos, mas 
com certeza ainda insuficientes 
para a tarefa que está a nossa 
frente. Por isso, um de nossos 
objetivos será o de construir 
um DCE mais aberto e inclu¬ 
sivo - que possa toear uma po¬ 
lítica forte, ampla, democrática 
- mas que ao mesmo tempo não 
se deixe implodir pelos “entris- 
mos” daqueles que nos ante¬ 
cederam ou que vêem no PT o 
principal inimigo da classe tra¬ 
balhadora. 

Teremos de inovar nos mé¬ 
todos, sem cometer os erros de 
quem já ocupou o mesmo es¬ 
paço que agora ocupamos, mas 
também sem cair na tentação 
de renegar métodos históricos. 
Tomaremos nas mãos a defe¬ 


sa da universidade pública e 
de uma USP popular, seremos 
oposição ao projeto neoliberal 
emplacado nos últimos anos, 
nos mantendo insubmissos, 
mas ao mesmo tempo “prag¬ 
máticos” e não intransigentes. 

Seremos obrigados a res¬ 
tituir financeira e fisicamen¬ 
te nossa entidade, deixada ás 
moscas por tantos anos, e ao 
mesmo tempo aeompanhar a 
conjuntura e as lutas cotidia¬ 
nas no Brasil, em São Paulo e 
na USP, que devem se aeirrar 
em 2018. 

Nos dividiremos entre os 
centros acadêmieos que já 
compomos, o DCE e os locais 
para onde devemos ir. Teremos 
de erguer do zero o movimen¬ 
to nos interiores. Preeisaremos 
conciliar o trabalho partidário 
com o da entidade, sem eon- 
fúndir ambos. Além disso, dia¬ 
logar eom fúncionários, docen¬ 
tes e eom entidades estudantis 
tradicionalmente apolíticas, 
como atléticas, baterias e em¬ 
presas juniores. 

Por fim, precisaremos fazer 
uma parte considerável de tudo 
isso no eurto período de man¬ 
dato que nos foi dado, ao ponto 
dos estudantes verem em nós 
esperança e nos escolherem 
para representá-los mais uma 
vez. 

Não são poucas as batalhas 
postas no horizonte, acredito, 
mas que bom que hoje levanta¬ 
mos a cabeça e as enxergamos, 
ansiosos. Caminharemos, te¬ 
nho certeza, e esse horizonte se 
manterá sempre lá, como diria 
um imortal escritor uruguaio. 
Bom sinal, diriam alguns. ★ 


Marcos Hermanson é estu¬ 
dante da ECA (USP 
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Convocado o IV Congresso da JPT 

■Pedro Feítoza 


O 

fN 

Ò 

ÜC 

00 


N 

LU 

Q 




crj 



34 


■IV CONGRESSO DA JPT 

Etapas Municipais 

24 de março a 22 de abril 

Etapas Estaduais 

28 de abril a 20 de maio 

Congresso Nacional 

31 de maio a 3 de junho 

Todos os municípios com 4 ou mais jovens deverão realizar con¬ 
gressos. Poderão participar os jovens filiados e filiadas até dia 31 de 
dezembro de 2017 que tenham até 29 anos na data de início das 
etapas municipais. 



E ntre os dias 24 e 26 de no¬ 
vembro oeorreu o segundo 
Conselho Polítieo da JPT, no 
Instituto Cajamar, São Pau¬ 
lo. O eonselho é formado pela 
executiva nacional e pelas se¬ 
cretárias e secretários da JPT 
nos estados. A finalidade des¬ 
sa última reunião era de fazer 
um balanço do último periodo 
e aprovar o regimento convo¬ 
cando o IV Congresso da JPT. 
O que deveria ser um espa¬ 
ço de amplo debate político e 
produção de sínteses capazes 
de direcionar nacionalmente a 
juventude petista, promover a 
troca de experiência entre as 
secretarias estaduais e aproxi¬ 
mar o conjunto das suas forças 
para os imensos desafios da 
conjuntura política do país, tor¬ 
nou-se um mero momento para 
resolver divergências internas 
de um único campo (CNB) e 
aprovar superficialmente o re¬ 
gimento interno do nosso pró¬ 
ximo congresso. 

Em breve resumo: chega¬ 
mos sem acesso á programa¬ 
ção e proposta de regimento a 
ser discutida e de todo o tempo 
destinado ao conselho, a sexta 
e o sábado foram inteiramente 
utilizados para plenárias inter¬ 
nas da CNB, enquanto que o 
debate com o conjunto da JPT 
apenas pôde acontecer na ma¬ 
drugada do domingo, entre 1 e 
7 horas da manhã. Apenas uma 
fala de 3 minutos por cada re¬ 
presentante foi destinada para 
debate político devido ao esgo¬ 
tamento do tempo e da dispo¬ 
sição físicas dos/das militantes, 
enquanto o resto do período foi 
utilizado para apresentar e vo¬ 
tar os pontos do regimento in¬ 
terno do IV Congresso da JPT. 
O ocorrido não é mero acaso e 


refiete o atual estado de orga¬ 
nização da JPT em nível nacio¬ 
nal. 

Objetivamente, o regimen¬ 
to aprovado convocou o IV 
Congresso Nacional da JPT 
para o período de 31 de maio 
a 03 de junho. As etapas mu¬ 
nicipais ocorrerão entre 24 de 
março e 22 de abril, e as etapas 
estaduais entre 28 de abril e 20 
de maio. Todos os municípios 
com 4 ou mais jovens deverão 
realizar congressos. Poderão 
participar os jovens filiados e 
filiadas até dia 31 de dezem¬ 
bro de 2017 que tenham até 29 
anos na data de início das eta¬ 
pas municipais. Além de eleger 
direção, as etapas municipais 
elegerão delegados e delega¬ 
das para as etapas estaduais na 
proporção de 2 para 1. Por sua 
vez, as estaduais elegerão para 
o nacional na proporção de 4 
para 1. Alguns pontos ainda 
serão definidos pela comissão 
organizadora do congresso, 
como a exigência ou não de 
contribuição financeira dos fi¬ 
liados e filiadas para votar e ser 
votado; como serão realizados 
os congressos intermunicipais/ 
regionais e também como par¬ 
ticiparão os jovens dos municí¬ 


pios com menos de 4 filiados e 
filiadas jovens. 

Ao meu ver, o regimento 
aprovado não enfrentou as di¬ 
ficuldades que tivemos no últi¬ 
mo congresso e ainda ampliou 
a burocracia e o incentivo ao 
disputismo na JPT. Haverá três 
formas distintas de se eleger 
delegados e delegadas ás eta¬ 
pas estaduais e o peso das eta¬ 
pas municipais (foco da grande 
maioria das fraudes ocorridas 
em 2015) aumentou. 

No último período, a execu¬ 
tiva nacional da JPT teve fraca 
atuação. Mesmo com a postura 
combativa do PT e da esquerda 
em resistência ao golpe, com 
amplas mobilizações de rua e 
intensos debates políticos na 
sociedade brasileira, a JPT foi 
incapaz de oferecer referência 
e organização aos inúmeros/ 
as jovens que passaram a se 
engajar no destino do país. In¬ 
capaz até de oferecer uma opi¬ 
nião qualificada sobre a piora 
da condição de vida do povo e 
sobre a precarização cada vez 
mais intensa do trabalho que 
atinge com força, sobretudo, a 
juventude. A dispersão e a falta 
de acúmulo político e organi- 
zativo da JPT persistem. Hoje, 


apenas 7% dos filiados e filia¬ 
das do PT são jovens. 

O conselho político reunia 
as condições para o início de 
uma infiexão nessa trajetória. 
Com a aprovação na última 
reunião do diretório nacional 
do PT da comissão organiza¬ 
dora do próximo congresso, as 
tarefas destinadas ao conselho 
eram aprofundar uma visão 
política a partir da juventude e 
definir um modelo de congres¬ 
so que pudesse ampliar a par¬ 
ticipação de forma qualificada. 
Um modelo capaz de fortalecer 
a organização política da ju¬ 
ventude, superar os graves pro¬ 
blemas ocorridos no III Con¬ 
gresso e preparar a juventude 
para o acirramento da disputa 
política de 2018. 

Por fim, acredito que os 
acontecimentos dos últimos 
anos na política brasileira mer¬ 
gulharam a população em pro- 
fúnda confusão e desânimo 
com o destino do país. Cabe 
a nós. Partido dos Trabalha¬ 
dores, atuar para construir em 
2018 um cenário político com 
forte polarização, clareza dos 
projetos políticos colocados 
em disputa e combate ferre¬ 
nho contra o golpismo e to¬ 
dos os seus retrocessos. É com 
esse espírito que a JPT deve se 
mobilizar para o seu próximo 
congresso. Os obstáculos são 
diversos, mas a realização do 
IV Congresso ainda é a melhor 
oportunidade de mobilização 
da juventude petista para dia¬ 
logar com parcelas maiores da 
juventude brasileira. ★ 


Pedro Feítoza é secretário es¬ 
tadual da JPT/RN 
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Flashes de um debate 

o texto abaixo é um resumo da "memória" feita por Adriano Oliveira acerca do 4° Congresso da tendência petista 
Articulação de Esquerda 



José Genoíno, Marcus Sokol, Rosana Ramos (AE) e Joaquim Soriano 



Articulação de 

ESQUERDA 

TENDÊNCIA PETISTA 


O texto abaixo é um resumo 
da “memória” feita por 
Adriano Oliveira acerca do 4® 
Congresso da tendência petista 
Articulação de Esquerda 

Ao longo do ano de 2017, vá¬ 
rias organizações sociais e parti¬ 
dárias fizeram seus congressos. 
É o caso da UNE e da Ubes; é o 
caso da CSP-Conlutas e da CUT 
(no caso, um congresso extraor¬ 
dinário); é o caso, também, do 
PSOL, da Consulta Popular, do 
PCdoB e do PT. 

Também ao longo de 2017, 
várias tendências petistas fize¬ 
ram seus congressos ou equi¬ 
valentes. É o caso da Esquerda 
Popular Socialista (EPS), da 
tendência Movimento e da cha¬ 
mada Tribo; e da Democracia 
Socialista (DS). 


É o caso, ainda, da tendência 
petista Articulação de Esquerda, 
cujo congresso foi realizado nos 
dias 24, 25 e 26 de novembro, 
na sede nacional do PT em São 
Paulo (SP). Na verdade, tratou- 
-se da “primeira etapa”, dedi¬ 
cada ao debate sobre estratégia 
e socialismo. A segunda etapa, 
que vai tratar de temas táticos e 
organizativos, será realizada nos 
dias 4, 5 e 6 de maio de 2018. 

Participei ativamente des¬ 
ses três dias de debate, tendo 
sido eleito - junto com Rosana 
Ramos e Natalia Sena - para a 
mesa que coordenou as ativida¬ 
des. Gravei algumas falas e to¬ 
mei notas, com base no que fiz 
uma extensa “memória” de toda 
a discussão, que evidentemente 
não serve para publicação, mas 
é útil para quem deseja conhe¬ 
cer os detalhes da discussão fei¬ 
ta pelos integrantes de uma ten¬ 
dência que em 2018 completará 
25 anos de fundação. 

Uma novidade deste 4° Con¬ 
gresso foi o convite feito, a pes¬ 
soas que não são da AE, para 
opinar e criticar o projeto de 
resolução em debate. Contribu¬ 
iram nisso, obviamente á luz da 
elaboração politica de suas res¬ 



Mônica Valente, Natália Sena (AE), José Reinaldo e Armando Boito Jr 


pectivas organizações, Mônica 
Valente (secretaria de relações 
internacionais do PT e militante 
da Construindo um Novo Bra¬ 
sil), Marcus Sokol (da executiva 
nacional do PT e militante de O 
Trabalho), Joaquim Soriano (di¬ 
retor da Fundação Perseu Abra- 
mo e militante da Democracia 
Socialista), Armando Boito Jr. 
(da Consulta Popular), José Ge- 
noino (ex-presidente nacional 
do PT) e José Reinaldo (reelei¬ 
to recentemente para o Comitê 
Central do PCdoB). Além disso, 
estiveram no Congresso Renato 
Simões (da executiva nacional 
do PT e da tendência Militância 
Socialista) e o deputado federal 
Vicentinho. A presidenta nacio¬ 
nal do PT, Gleisi Hoffman, gra¬ 
vou um video de saudação. 

É sempre um risco citar tre¬ 
chos de falas, pois uma frase 
fora de contexto pode adquirir 
um sentido diferente do preten¬ 
dido pelo autor. Assim, alerto 
que os destaques a seguir cor¬ 
respondem não ao que foi dito, 
mas ao que foi captado por mim. 

Sokol destacou o que na nos¬ 
sa interpretação são algumas 
“pistas” do que deve ser a estra¬ 
tégia de luta pelo socialismo, o 


que inclui mudar a natureza de 
classe do Estado com proprie¬ 
dade pública sob controle ope¬ 
rário; a combinação de luta de 
massa e luta eleitoral em um 
fórmula em que a luta de massas 
subordine a luta institucional; 
a importância de um programa 
atualizado e a ideia de um go¬ 
verno operário e camponês com 
caráter anti-imperialista, demo¬ 
crático e antimonopolista. 

Joaquim Soriano apontou 
que a estratégia da revolução no 
Brasil e no continente deve ser 
debatida em uma perspectiva de 
acúmulo de forças por dentro 
do Estado, democratizando-o, o 
que segundo nosso entendimen¬ 
to resultaria em uma estratégia 
eleitoral de conquista de maio¬ 
rias nacionais e sob o exercicio 
de governos. 

José Genoino destacou, no 
plano internacional, os limites 
de uma estratégia nacional em 
um sistema capitalista de do¬ 
minação planetária, defenden¬ 
do alianças táticas a partir de 
blocos regionais, com destaque 
para a América Latina e para os 
chamados BRICS. Defendeu 
uma formulação estratégica de 
acumulação de forças, reforma 
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Renato Simões, Natália Sena (AE) e o Dep. Federal Vicentinho (PT-SP) 


progressiva e ruptura. 

José Reinaldo falou de mo¬ 
mentos cruciais da história do 
Brasil e a sua vinculação com 
o debate estratégico que hoje 
estamos chamados a realizar, 
apontando que o fato das clas¬ 
ses dominantes nunca terem 
sido golpeadas em sua expres¬ 
são econômica, politica e social 
é uma das razões da situação 
em que estamos vivendo e con¬ 
cluindo que somente uma revo¬ 
lução social e politica pode abrir 
um ciclo de desenvolvimento 
em direção ao socialismo. 

Armando Boito Jr. tratou de 
temas como a natureza de classe 
dos governos Lula e Dilma, fa¬ 
lou do que ele entende por “neo- 
desenvolvimentismo”, apontou 
o déficit organizativo e a frá¬ 
gil resistência popular ao golpe 
em 2016. Boito caracteriza os 
governos Lula e Dilma como 
“burgueses”, afirmação que vin¬ 
cula-se a um interessante debate 
sobre a questão das frações da 
burguesia. 

Mônica Valente afirmou que 
tinha unidade com a afirmação 
tática central de nosso docu¬ 
mento, especialmente no que 
diz respeito ao combate contra o 


golpe e a defesa da candidatura 
Lula. Concorda que o republica¬ 
nismo expressa uma ilusão no 
caráter de classe do Estado. No 
debate sobre a estratégia, reco¬ 
nhece que nosso grande erro foi 
não termos realizado reformas 
estruturais e destacou que nunca 
foi estratégia do PT transformar 
o Brasil em um “pais de classe 
média”. 

O debate com os convidados 
preencheu aproximadamente 
oito das 32 horas do Congresso. 
Na opinião de todos e todas, foi 
bastante útil, seja para corrigir 
imprecisões e equivocos, seja 
para dar segurança na reafirma¬ 
ção das proposituras finais da 
resolução congressual. 

A versão final do documen¬ 
to aprovado pelo 4® Congresso 
da AE, intitulado “A estratégia 
da luta pelo socialismo no Bra¬ 
sil”, incorporando um conjunto 
de emendas surgidas do debate 
travado nas etapas municipais, 
estaduais e nacional, está dispo¬ 
nível na página eletrônica www. 
paginal3.org.br ★ 


Adriano de Oliveira é mem¬ 
bro do Diretório Nacional do 
PT 


'^lOO anos de Revolução Soviética e 
homenagens 



Cloves Castro, Wanda Conti, Daniela Matos (pela AE) e Sonia Hypolito 

Um momento alto da primeira etapa de nosso 4° Congresso 
foi a homenagem aos 100 anos da Revolução Russa e, tam¬ 
bém, a duas companheiras e a um companheiro que partici¬ 
param da criação da Articulação de Esquerda e que militam 
conosco até hoje: Cloves Castro, Sonia Hypolito e Wanda 
Conti. A atividade foi transmitida ao vivo e pode ser assistida 
na íntegra através do link https://www.youtube.com/watch?- 
v=8PcVDf6ahvE 


'^Calendário de atividades 


17 ^ Jornada de 

Formação Política 



21 a 27 de janeiro de 2018 

lA 


Caruaru - PE 

?T 

Rkrinçi informações: www.paginal3.org.br 

^ formacao@paginal3.org.br 

Articulação de 

ESQUERDA 

TENDÊNCIA PmSTA 


O calendário de atividades internas da tendência petista Ar¬ 
ticulação de Esquerda em 2018 inclui uma jornada nacional 
de formação, uma plenária sindical nacional, uma conferência 
nacional da juventude, uma conferência nacional de mulheres. 
As respectivas datas e regulamentos podem ser lidos na www. 
paginal3.org.br 

'^Segunda etapa do 4° Congresso 
Nacional da AE 

A segunda etapa do 4° Congresso Nacional da AE, tendo como 
ponto de pauta a tática, a organização e a eleição da direção 
da tendência, será realizada nos dias 4, 5 e 6 de maio de 2018. 
O texto base desta segunda etapa será aprovado pela direção 
nacional da AE, em reunião convocada para os dias 27 e 28 de 
janeiro de 2018, em Caruaru. O regulamento da participação 
nesta segunda etapa está disponível no endereço www.pagi- 
nal3.org.br 
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"Para tempos de guerra" 

Página 13 publica, abaixo, a introdução do documento aprovado pelo congresso da tendência petísta Articulação de 
Esquerda. 


O Partido dos Trabalhadores 
concluiu seu 6° Congresso 
Nacional, realizado nos dias 1 a 
3 de junho de 2017, aparentando 
alto grau de unidade tática, mas 
ao mesmo tempo explicitando 
muitas incertezas e indefinições 
organizativas, estratégicas e pro¬ 
gramáticas. 

Em uma situação normal, terí¬ 
amos tempo e condições adequa¬ 
das para superar tais incertezas e 
indefinições. Mas não vivemos 
uma situação normal, nem no 
país, nem na região, nem no mun¬ 
do. 

Por isto, a militância petista 
precisa combinar a luta contra o 
governo golpista, pelo Fora Te¬ 
mer e em defesa dos direitos, por 
diretas já e pela candidatura Lula, 
com o debate e as ações necessá¬ 
rias para a mais pronta superação 
das lacunas e erros existentes em 
nossas formulações partidárias. 

Para contribuir com isto, espe¬ 
cialmente na expectativa de tentar 
superar as lacunas e erros existen¬ 
tes na estratégia de nosso Partido, 
a tendência petista Articulação de 
Esquerda realizou a primeira eta¬ 
pa do seu 4° Congresso Nacional, 
nos dias 24 a 26 de novembro de 
2017, tendo como único ponto de 
pauta o debate sobre a estratégia 
da luta pelo socialismo no Brasil. 

Objetivo final e cenários estra¬ 
tégicos 

Nosso objetivo é construir, na 
teoria e na prática, uma estraté¬ 
gia que permita conquistar o po¬ 
der para iniciar uma transição so¬ 
cialista, contribuindo a partir do 
Brasil para abrir um novo ciclo de 
experiências de construção do so¬ 
cialismo, portanto um novo ciclo 
de tentativas de superar o capita¬ 
lismo e de construir uma socieda¬ 
de comunista. Somos, portanto, 
dos que entendem o socialismo 
como uma etapa de transição en¬ 
tre o capitalismo e o comunismo. 

O ciclo anterior de tentativas 
de construção do socialismo teve 


origem na Revolução Russa de 
1917, que deu origem à União 
das Repúblicas Socialistas Sovié¬ 
ticas (URSS). O socialismo esta¬ 
tal soviético foi capaz de enfren¬ 
tar o capitalismo hegemônico no 
mundo até 1945, sendo o principal 
responsável pela decisiva derrota 
do nazismo na Segunda Guerra 
Mundial. Foi também capaz de 
enfrentar o capitalismo hegemôni¬ 
co entre 1945 e 1970. Isto se deve, 
entre outros, ao esforço da classe 
trabalhadora, à supressão da pro¬ 
priedade privada e a adoção do 
planejamento econômico e social. 
Mas o socialismo soviético não 
foi capaz de enfrentar e muito me¬ 
nos de derrotar o tipo de capitalis¬ 
mo hegemônico a partir dos anos 
1970. Este tipo de capitalismo sur¬ 
giu como resposta à crise do ca¬ 
pitalismo hegemônico no período 
pós-Segunda Guerra; e para supe¬ 
rar esta crise, o capitalismo lançou 
mão de uma estratégia ofensiva e 
agressiva, consolidada no chama¬ 
do “neoliberalismo”, com a inten¬ 
sa financeirização da economia, a 
abertura comercial desregrada, as 
privatizações e o desmonte do Es¬ 
tado, a propagação do individua¬ 
lismo, da meritocracia e do mito 
de que as oportunidades são iguais 
para todos, bem como a chamada 
“reestruturação produtiva”, que 
estabelece a precarização das rela¬ 
ções de trabalho e a fragmentação 
das cadeias produtivas. 

Há um imenso debate acerca 
da experiência soviética e, parti¬ 
cularmente, acerca dos motivos 
pelos quais o socialismo estatal 
soviético perdeu, a partir de certo 
momento, a capacidade de enfren¬ 
tar o tipo de capitalismo hegemô¬ 
nico a partir dos anos 1970. Uma 
hipótese é que, dentre os vários 
motivos, devemos destacar o se¬ 
guinte: o socialismo estatal sovi¬ 
ético perdeu, progressivamente, 
a capacidade de desenvolver as 
forças produtivas em patamares 
comparáveis com as dos princi¬ 


pais países capitalistas; este baixo 
desenvolvimento das forças pro¬ 
dutivas contribuiu para uma cres¬ 
cente ineficiência econômica e 
esta para a insatisfação política; e 
tudo isto coincidiu com o momen¬ 
to, nos anos 1970, em que o capi¬ 
talismo estava dando um “grande 
salto adiante”. 

O socialismo estatal soviético 
perdeu “competitividade” exata¬ 
mente quando o Estado e o capi¬ 
talismo de Estado mudaram seu 
papel nas nações capitalistas. Um 
socialismo incapaz de desenvol¬ 
ver as forças produtivas e demo¬ 
cratizar as relações de produção 
não é capaz de derrotar o capita¬ 
lismo e tampouco é capaz de che¬ 
gar ao comunismo. 

No momento, o “socialismo 
de mercado chinês” está conse¬ 
guindo competir e em alguns ter¬ 
renos derrotar o capitalismo que 
lhe é contemporâneo. Mas as ca¬ 
racterísticas deste tipo de socialis¬ 
mo introduzem novos problemas 
e, inclusive, crescentes riscos de 
restauração capitalista, que tam¬ 
bém motivam um imenso debate 
no qual a esquerda brasileira deve 
acompanhar e participar ativa¬ 
mente. 

Não temos como saber quanto 
tempo durará a fase de defensiva 
estratégica em que se encontra o 
movimento socialista desde os 
anos 1980 e que teve seu auge nos 
anos 1989-1991, período geral¬ 
mente simbolizado por três even¬ 
tos: Praça da Paz Celestial, queda 
do Muro de Berlim, dissolução da 
URSS. Também não temos como 
antecipar quando e através de que 
processos terá início uma nova 
etapa de ofensiva estratégica do 
movimento socialista. Muito me¬ 
nos há como prever quando che¬ 
garemos ao objetivo final de uma 
sociedade comunista, sem classes 
e sem Estado, sem opressão nem 
exploração. A rigor, não há como 
garantir que o socialismo triunfa¬ 
rá na luta contra a barbárie capita¬ 


lista. Mas nos cabe lutar por isto. 

E é essencial perceber que são as 
características do capitalismo no 
século XXI que determinam as 
condições de luta pelo socialismo 
no século XXI, tanto em termos 
de estratégia de poder quanto em 
termos do programa da transição 
socialista. 

Por tudo isto, devemos estar 
preparados para um longo pro¬ 
cesso de luta, que envolverá tan¬ 
to competição pacífica quanto 
conflitos militares entre os Esta¬ 
dos capitalistas, bem como entre 
estes e os processos comprome¬ 
tidos com uma transição socia¬ 
lista, além do acirramento da luta 
de classes em cada país. Assim 
como devemos estar preparados 
para um longo processo de transi¬ 
ção socialista, durante a qual co¬ 
existirão a propriedade social e a 
propriedade privada, o mercado 
e o planejamento estatal, relações 
comunistas e relações capitalistas 
de produção. 

Para os marxistas, socialistas 
e revolucionários do século XIX, 
a transição socialista seria relati¬ 
vamente rápida. Hoje não temos 
o direito de nos iludir a respeito: 
a transição socialista será longa, 
acidentada, cheia de riscos de der¬ 
rota e retrocesso. É com este espí¬ 
rito que deve ser educada - espe¬ 
cialmente no que toca aos temas 
do socialismo e da estratégia - a 
militância da esquerda brasileira, 
latino-americana e mundial. 

A militância também deve 
ser formada na compreensão de 
que vivemos uma quadra histó¬ 
rica onde deve ser recolocada a 
possibilidade e a necessidade de 
grandes revoluções socialistas. 

E onde também existe o risco de 
um imenso retrocesso político, 
econômico e social. Uma situação 
que, no caso do nosso Partido dos 
Trabalhadores, exige um partido 
e uma estratégia para tempos de 
guerra. ★ 37 
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E m 2018, comemoramos os 
200 anos do nascimento de 
Karl Marx. Mais do que uma 
efeméride, o bieentenário do 
revolucionário alemão é uma 
oportunidade de apreendermos 
o quanto Marx tem a dizer so¬ 
bre a soeiedade eapitalista atual 
e as possibilidades de sua supe¬ 
ração. Aliás, este é um primei¬ 
ro traço do legado de Marx que 
mereça ser destacado: seu pen¬ 
samento não pode ser dissocia¬ 
do do seu compromisso de mu¬ 
dar o mundo. A teoria em Marx 
esteve ao longo de toda sua vida 
a serviço da revolução e dos in¬ 
teresses históricos da classe tra¬ 
balhadora. 

Naseido no dia 5 de maio 
de 1818 na eidade de Trier, na 
região alemã da Renânia, Marx 
foi eriado em um ambiente fa¬ 
miliar de maior liberdade in¬ 
telectual do que a reinante da 
Prússia do séeulo 19. Enquan¬ 
to outros países da Europa e os 
Estados Unidos se industriali¬ 
zavam, o absolutismo prussia¬ 
no se assentava em uma base 
eeonômica fundamentalmente 
agrária. Os resquícios feudais 
da dominação da nobreza fun¬ 
diária, a inexistência de um Es¬ 
tado nacional unificado e laico, 
o atraso das instituições soeio- 
polítieas e a pauperização das 
elasses populares eram expres¬ 
sões da chamada “miséria ale¬ 
mã”. 

Na juventude, Marx estudou 
na Universidade de Berlim em 
um ambiente inteleetual muito 
influenciado pelo pensamento 
de Georg W. F. Hegel (1770 - 
1831). Em abril de 1841, Marx 
se diplomou como doutor em 
filosofia, mas o feehamento do 
regime e sua vinculação com a 
esquerda hegeliana inviabiliza¬ 
ram sua permanência na univer¬ 
sidade. Diante da ofensiva rea- 


eionária, muitos desses jovens 
hegelianos foram obrigados a 
migrar para a atividade jornalís¬ 
tica e assumiram crescente pro- 
tagonismo na oposição polítiea 
ao regime prussiano. 

Em março de 1842, Marx 
passa a colaborar com a Gazeta 
Renana, um jornal da burgue¬ 
sia liberal da região sediado na 
eidade de Colônia. Datam des¬ 
se período as primeiras contri¬ 
buições de Karl Marx ao deba¬ 
te polítieo e ás lutas populares. 
Em artigos publicados pelo 
jornal, Marx eriticou as medi¬ 
das autocrátieas da monarquia 
prussiana e defendeu a liber¬ 
dade de imprensa e os direitos 
dos trabalhadores despossuídos. 
O estudo dos chamados “inte¬ 
resses materiais” levou Marx 
a denunciar com contundência 
a instrumentalização do Esta¬ 


do pelos interesses das classes 
dominantes, a propriedade pri¬ 
vada e a exploração da elasse 
trabalhadora em formação na 
Alemanha. A linha editorial erí- 
tiea dirigida por Marx provoea 
uma escalada da censura eontra 
o jornal e seu fechamento em 
1843. 

Neste período, Marx se casa 
com Jenny von Westphalen 
(1814 - 1881) e se muda poste¬ 
riormente para Paris, onde ini¬ 
cia a parceria de mais de quatro 
décadas com Friedrich Engels 
(1820 - 1895). Em contato com 
o movimento socialista francês, 
Marx também reconheceu a en¬ 
trada de novos personagens em 
cena. Em sua introdução á Críti¬ 
ca da filosofia do Direito de He¬ 
gel (1844), Marx já identificava 
no proletariado a classe eom 
“eadeias radieais” que seria ea- 


paz de emaneipar o conjunto da 
sociedade. 

Dando continuidade ao pro¬ 
cesso de erítica da filosofia ale¬ 
mã, Marx e Engels esereveram 
entre 1845 e 1846 os textos que 
posteriormente foram reunidos 
sob o título A ideologia alemã, 
que não chegou a ser publieado 
em vida pelos autores. Na erí- 
tiea materialista do idealismo 
hegeliano, Marx e Engels des¬ 
tacam a centralidade das condi¬ 
ções materiais de existêneia na 
formação das representações e 
das ideias humanas. Nos qua¬ 
dros desse materialismo conce¬ 
bido por ambos, a estrutura eeo- 
nômiea de uma soeiedade é a 
base onde se desenvolvem suas 
formas jurídieas, polítieas, reli¬ 
giosas, artísticas ou filosóficas. 

Este proeesso de amadure¬ 
cimento teórieo e a participa¬ 
ção direta nas lutas soeiais do 
período possibilitaram a Marx 
analisar episódios coneretos das 
lutas de elasses em eurso na Eu¬ 
ropa. No balanço do movimen¬ 
to revolucionário de 1848 que 
foi duramente reprimido pela 
virada reaeionária da burguesia, 
Marx desenvolveu eoneeitos 
importantes sobre a questão do 
Estado, as elasses e a revolução. 
Para Engels, uma das eontri- 
buições deeisivas de Marx foi 
exatamente a de destaear a een- 
tralidade das lutas de elasses no 
proeesso de mudanças históri- 
eas e eonquistas soeiais. 

Nessa époea em que Marx se 
filiara á Liga dos Justos - depois 
reorganizada como Liga dos 
Comunistas - a classe trabalha¬ 
dora eomeçava a se constituir 
como uma força politicamente 
independente e mobilizada. No 
movimento operário em forma¬ 
ção, as ideias soeialistas estive¬ 
ram assoeiadas, inieialmente, 
a formulações experimentais e 
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cooperativistas que, embora eri- 
tieas da soeiedade eapitalista, 
não projetavam a emaneipação 
da elasse trabalhadora. Critieos 
da perspeetiva utópiea dessas 
primeiras teorias soeialistas, 
Marx e Engels passaram a se 
dediear, desde meados da dé- 
eada de 1840, à eonstrução das 
bases teórieas do que eles eha- 
maram de soeialismo eientifieo. 

Um mareo deeisivo na 
eonstrução desta teoria e ação 
revolueionária da elasse tra¬ 
balhadora foi a publieação em 
1848 do Manifesto Comunista, 
eserito por Marx e Engels no 
ealor das lutas populares em 
eurso na Europa. Para ambos, 
o proletariado deveria se apro¬ 
veitar das divisões da burgue¬ 
sia, eomo a que permitiu apro¬ 
var a lei da jornada de dez horas 
de trabalho na Inglaterra, mas 
não deveria perder de vista o 
objetivo eentral de eonquistar o 
poder politieo e utilizá-lo para 
expropriar a burguesia e desen¬ 
volver de forma eentralizada os 
instrumentos de produção nas 
mãos do Estado. Projetando 
esta primeira fase da revolução 
soeialista eomo “elevação do 
proletariado a elasse dominan¬ 
te”, Marx e Engels elenearam 
no manifesto um eonjunto de 
medidas que ineidiriam no di¬ 
reito de propriedade e nas rela¬ 
ções de produção eapitalistas, 
eomo o imposto progressivo, a 
abolição da herança, a eentrali- 
zação do erédito, dos meios de 
eomunieação e dos transportes 
nas mãos de Estado, a eduea- 
ção públiea e gratuita, a aboli¬ 
ção do trabalho infantil ete. In- 
ternaeionalista, o manifesto foi 
eoneluido eom um ehamado à 
unidade dos trabalhadores de 
todo o mundo. 

Derrotadas as revoluções, 
Marx foi obrigado a se estabe- 
leeer em Londres e se deparou 
eom a neeessidade de aprofun¬ 
dar seus estudos eeonômieos. 
Para Lenin, ao lado da filosofia 
alemã e do movimento soeia¬ 
lista franeês, a tereeira “fonte” 


Das Kapital. i 
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Em uma dessas 
descobertas descritas 
em sua obra maior, O 
Capital, Marx aponta 
que no capitalismo o 
valor da mercadoria 
é "determinado pelo 
tempo de trabalho 
necessário à sua 
produção”. 
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do pensamento de Marx foi o 
estudo da eeonomia elássiea 
inglesa. Em sua eritiea da eeo¬ 
nomia politiea, Marx faz des- 
eobertas deeisivas sobre a di- 
nâmiea e o fiineionamento da 
soeiedade burguesa fundada no 
modo de produção eapitalista. 

Em uma dessas deseobertas 
deseritas em sua obra maior, O 
Capital, Marx aponta que no 
eapitalismo o valor de troea 
das mereadorias é “determina¬ 
do pelo tempo de trabalho ne- 
eessário à sua produção”. No 
desenvolvimento de sua teoria 
do valor-trabalho, Marx des- 
eobre que a força de trabalho 
no eapitalismo é eonvertida 
em uma mereadoria que além 
de eriar valor, eria “um valor 
maior que aquele que ela mes¬ 
ma eustou”. Esse “mais-valor” 
ou “mais-valia” apropriada pe¬ 
los eapitalistas e determinada 
pela proporção entre o tempo 
de mais-trabalho do proletaria¬ 
do e o tempo de trabalho neees- 
sário à sua produção eonstitui 
a base dos lueros do eapital e 
na exploração da elasse traba¬ 
lhadora. 

Portanto, o eapitalista ten¬ 
ta se apropriar ao máximo da 
jornada de trabalho. Como um 
“vampiro” que suga “trabalho 
vivo”, o eapitalista se interes¬ 
sa em “tirar o maior provei¬ 
to possivel do valor de uso de 
sua mereadoria”. Analisando 


as legislações fabris sobre a 
jornada de trabalho, Marx des- 
ereve as seguidas tentativas da 
burguesia em burlar os pareôs 
limites legais ao prolongamen¬ 
to da jornada de trabalho, bus- 
eando a todo o eusto surrupiar 
turnos dos dias do trabalhador 
em sistemas de revezamento, 
nos horários das refeições, nas 
jornadas noturnas e na gene¬ 
ralização do trabalho infantil. 
Estas jornadas que poderiam 
ehegar a 18 horas por dia de¬ 
finhavam fisieamente a elasse 
trabalhadora em diversos ra¬ 
mos de produção. 

Em outra passagem, Marx 
expõe o impaeto da aeumula- 
ção eapitalista sobre a elasse 
trabalhadora e a eonstituição 
de um eontingente permanente 
de trabalhadores que não eon- 
seguem vender sua força de 
trabalho, o ehamado “exerei- 
to industrial de reserva”. A lei 
geral desta aeumulação eapi¬ 
talista impliea numa dinâmiea 
em que ampliação da riqueza 
soeial se dá em razão direta 
eom a ampliação do exereito 
industrial de reserva e da pau- 
perização da elasse trabalhado¬ 
ra. Uma das reações da elasse 
trabalhadora a este estado de 
eoisas é a luta pela redução da 
jornada de trabalho e melhores 
eondições de trabalho e salário 
que se desdobraram em eon- 
quistas e direitos soeiais. Este 


teneionamento é supostamente 
mediado pelo Estado, que ab¬ 
sorve parte das mudanças jurí- 
dieas reivindieadas pelos traba¬ 
lhadores ao tempo que eumpre 
um papel em última instâneia 
de manutenção da ordem bur¬ 
guesa e das relações de explo¬ 
ração eapitalistas. 

Foi a partir dessa eoneepção 
que Marx analisou o programa 
de unifieação dos partidos ope¬ 
rários alemães que se reuniram 
na eidade de Gotha, em 1875. 
As ilusões de setores do movi¬ 
mento operário eom as possi¬ 
bilidades de eonquistas soeiais 
no Estado eapitalista impe¬ 
diam, na opinião de Marx, que 
os soeialistas debatessem seu 
programa numa perspeetiva de 
superação do eapitalismo e de 
suas formas politieas e jurídi- 
eas. Esta eompreensão seria re¬ 
forçada pelas lições da Comu¬ 
na de Paris, em 1871, que fora 
apoiada fortemente por Marx 
e pela Assoeiação Internaeio- 
nal dos Trabalhadores, da qual 
ele e Engels foram dirigentes e 
fundadores. 

Até o ano de sua morte, em 
1883, Marx seguiu trabalhando 
ineansavelmente. Os últimos 
volumes de O Capital ainda se¬ 
riam editados por Engels, que 
dedieou os últimos anos de sua 
vida a difundir a obra de Marx 
e o seu legado politieo. Desde 
então, suas eontribuições teóri¬ 
eas e politieas inspiraram revo¬ 
luções soeialistas, lutas antieo- 
loniais e de libertação naeional 
e eontribuíram para a amplia¬ 
ção de direitos e liberdades de- 
moerátieas em todo o mundo. 
Um eaminho que não esteve 
isento de erros e eontradições, 
mas que representou eonquis¬ 
tas deeisivas para a elasse tra¬ 
balhadora e para a luta por uma 
soeiedade eontra e além do ea¬ 
pital.. ★ 


Bruno Elias é militante do 
Partido dos Trabalhadores 
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GREUEGERU 


Vacilar é perder 

£ hora de partir pra cima dos golpistas, impedir o fim da previdência e realizar fortes mobilizações em 2018! 


BJandyra Uehara Alves e Ismael César 
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Concluídas a entrega do pré sal, o 
congelamento de investimentos sociais, a 
terceirização sem limites e a famigerada 
reforma trabalhista, os golpistas ainda 
devem uma gorda fatura para o capital 
financeiro, que exige a destruição da 
previdência pública para engordar 
morbidamente seus lucros bilionários. 

99 


N O dia 24 de novembro, as 
eentrais sindieais deei- 
diram realizar greve naeional 
eontra a nova proposta de des¬ 
truição da previdência social 
anunciada pelo golpista Temer, 
convocando os sindicatos e 
movimentos sociais a realiza¬ 
rem a mais ampla mobilização 
nas bases sindicais e populares. 

As Frentes Brasil Popular e 
Povo sem Medo imediatamente 
se somaram à convocatória das 
centrais organizando-se para 
mobilizar suas bases, promo¬ 
ver ações de massa, pressionar 
parlamentares como fizeram 
em todas as greves e mobili¬ 
zações propostas pela CUT e 
demais centrais em 2017, com 
destaque para a greve histórica 
de 28 de abril e a ocupação de 
Brasilia no dia 24 de maio. 

Entre 24 de novembro e 
U de dezembro, tivemos uma 
semana de intenso trabalho, 
muito esforço militante, para 
esquentar a convocatória da 
greve nacional, que gradativa¬ 
mente foi tomando corpo em 
diversas categorias importan¬ 
tes, com maior ou menor grau 
de mobilização, previsiveis 
num controverso cenário que 
combina total rejeição ao go¬ 
verno golpista e mobilização 
popular insuficiente. Fato é 
que, diante da gravidade e do 
grau altamente destrutivo do 
novo projeto de Temer, houve 
um imenso esforço das dire¬ 
ções sindicais e de movimentos 
populares para fazer acontecer 
a greve nacional. 

No dia 28 de novembro, 
em uma audiência das Centrais 
com o Presidente da Câmara, 


Rodrigo Maia, a CUT deixou 
claro que os trabalhadores não 
aceitariam passivamente a des¬ 
truição da previdência pública 
do pais. Na saida da reunião, 
o presidente da CUT, Vagner 
Freitas acertadamente afirmou 
que “a única saída é a greve na¬ 
cional”. 

Em o todo o país, prepara- 
va-se o Dia Nacional de Greve 
com intensidade diferenciada. 
As CUTs estaduais estavam se 
preparando para a realização 
da paralisação e de atos, e os 
sindicatos progressivamente 
realizando assembleias mais 
ou menos mobilizadas e dando 
continuidade também à coleta 
de assinaturas para Projeto de 
Lei de Iniciativa Popular, que 
pede a anulação da reforma 
trabalhista. Com 3% de popu¬ 
laridade, Temer é odiado pela 
grande maioria do povo, e par¬ 
te considerável dos picaretas 
do Congresso Nacional que o 
apoiam temem não serem ree¬ 
leitos caso coloquem suas di¬ 
gitais num projeto que acaba 


com a previdência pública do 
país. 

No primeiro semestre de 
2017, toda a mobilização rea¬ 
lizada pela CUT, pelas Frentes 
e pelas demais centrais contra 
a destruição da previdência so¬ 
cial conseguiu retirar por al¬ 
guns meses a antirreforma da 
previdência da pauta do Con¬ 
gresso golpista - mas não dos 
propósitos de Temer, Meireles 
e sua camarilha, que não de¬ 
pendem de aceitação popular e 
tampouco de respeitar minima¬ 
mente regras básicas da demo¬ 
cracia burguesa, além de terem 
“salvo conduto” para cometer 
crimes impunemente desde que 
implementem integralmente a 
retirada de direitos. Concluídas 
a entrega do pré-sal, o conge¬ 
lamento de investimentos so¬ 
ciais, a terceirização sem li¬ 
mites e a famigerada reforma 
trabalhista, os golpistas ainda 
devem uma gorda fatura para 
o capital financeiro, que exige 
a destruição da previdência pú¬ 
blica para engordar morbida¬ 


mente seus lucros bilionários. 

As dificuldades impostas 
aos golpistas pela resistência 
da classe trabalhadora ao lon¬ 
go de 2017, a crescente mobi¬ 
lização em torno da construção 
de um Dia Nacional de Greve, 
as ações realizadas em todos 
os estados e a pressão sobre os 
parlamentares foram decisivas 
para que desmarcassem a vota¬ 
ção em primeiro turno da PEC 
287/16 pela Câmara dos Depu¬ 
tados. Caso a votação ocorres¬ 
se, o Palácio do Planalto não 
teria os 308 votos necessários 
para aprovar o Projeto. 

No dia U de dezembro, fo¬ 
mos surpreendidos com a de¬ 
cisão das Centrais de suspen¬ 
são da greve do dia 5, diante 
da suspensão da votação da 
antirreforma da previdência 
no dia 6. Os argumentos rela¬ 
cionavam-se á condicionante 
implícita na palavra de ordem 
“Se botar prá votar, o Brasil vai 
parar”, bem como ás dificulda¬ 
des de convocar uma nova gre¬ 
ve caso a antirreforma venha a 
ser votada no próximo dia 13 
de dezembro. 

Parte da cúpula da CUT de¬ 
cidiu em acordo com as demais 
centrais tomar esta decisão 
sem a necessária e insubstituí¬ 
vel consulta á executiva nacio¬ 
nal da CUT, ás CUTs estaduais 
e ás confederações nacionais, 
sem ouvir os aliados das Fren¬ 
tes Brasil Popular e Povo sem 
Medo e os parlamentares alia¬ 
dos no Congresso Nacional. 
O anúncio desastroso pela im¬ 
prensa golpista e redes sociais 
sem nenhuma orientação quan¬ 
to a continuidade da luta con- 









GREVE GERAI 



Impedir a aprovação da reforma da 
previdência e articular fortes mobilizações, 
greves e resistência articulados com 
trabalho de base contínuo e politizado é o 
que nos dará força e base social para eleger 
Lula em 2018, para revogar cada uma das 
medidas antipovo aprovadas por Temer e 
toda a sua camarilha e fortalecer a classe 
trabalhadora. 
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tribuiu para a dispersão, geran¬ 
do deseonfiança e eonfusão no 
eampo demoerátieo e popular. 

A avaliação se uma deeisão 
foi eerta ou errada não pode ter 
eomo parâmetro as intenções 
ou as premissas que a susten¬ 
taram, no easo o adiamento da 
greve artieulado eom a suspen¬ 
são da votação. O parâmetro 
que nos leva a eonsiderar um 
grave erro a eoneordâneia da 
CUT eom a suspensão da gre¬ 
ve, além do método de deeisão 
limitado a eentrais pelegas, é 
sua eonsequêneia prátiea: esta 
deeisão eontribuiu para a frag¬ 
mentação, dispersão e a des¬ 
eonfiança na eapaeidade de 
direção politiea da prineipal e 
mais eombativa eentral sindieal 
num momento em que é abso¬ 
lutamente fundamental unifiear 
as forças eutistas, as eentrais 
que lutam eontra o golpe e os 
movimentos populares. 

Mais uma vez, um pro¬ 
blema de fiindo na relação da 
CUT eom as demais eentrais 
e eom as Frentes Brasil Popu¬ 
lar e Povo sem Medo apareee 
elaramente: parte da eúpula 
eutista eontinua privilegiando a 
interloeução politiea eom o Fó¬ 
rum das Centrais, que reúne di¬ 
reções golpistas de direita e de 
esquerda. A relação eom este 
Fórum deve ter earáter tátieo. 


de unifieação das lutas pontu¬ 
ais eontra a retirada de direitos, 
sabendo que ali se alinhavam 
interesses que vão desde a utili¬ 
zação do movimento para abrir 
espaço eom o governo golpista 
até a politiea de desqualifiea- 
ção da CUT e do “quanto pior 
melhor” da igualmente golpis¬ 
ta CSP-Conlutas - eom o agra¬ 
vante de que esta interloeução 
privilegiada eom as eentrais 
pelegas é uma marea da poli¬ 
tiea sindieal naeional eentrada 
em São Paulo, que não se re¬ 
produz na maioria dos estados, 
onde a interloeução prineipal 
das Cuts é eom os movimentos 
populares e eentrais que eom- 
põem a Frente Brasil Popular. 
Saber definir elaramente quem 


são os nossos aliados estratégi- 
eos e a disposição eonereta de 
eonstruir eom eles um diálogo 
e artieulação eonsistentes são 
esseneiais para a luta em torno 
dos rumos do Brasil nas próxi¬ 
mas déeadas. 

A inieiativa de várias CUTs 
estaduais em reafirmar o eará¬ 
ter de luta do dia 5 foi aeertado. 
Não podemos baixar a guarda. 
Mais do que nunea é preeiso 
partir para eima dos golpistas 
e impedir o fim da previdên- 
eia públiea no Brasil. Continua 
válida a palavra de ordem “Se 
botar prá votar, o Brasil vai pa¬ 
rar!” e isto se faz eom povo na 
rua, eonseiente e mobilizado. 

Fortaleeer os laços e a luta 


eom as organizações populares 
e sindieais que lutam eontra o 
golpe e a destruição dos direi¬ 
tos da elasse trabalhadora, eor- 
rigir os erros tátieos e realinhar 
as alianças estratégieas são ta¬ 
refas que uma organização do 
porte polítieo e organizativo da 
CUT tem plenas eondições de 
realizar. E nós estamos prontos 
a eontribuir eom este proeesso, 
partieipando ativamente do es¬ 
forço eotidiano de eonstrução 
da unidade politiea neeessária 
para eonseguirmos fortaleeer 
a elasse trabalhadora na arena 
sangrenta da luta de elasses. 

Impedir a aprovação da re¬ 
forma da previdêneia e artieu- 
lar fortes mobilizações, greves 
e resistêneia artieulados eom 
trabalho de base eontinuo e po¬ 
litizado é o que nos dará força e 
base soeial para eleger Lula em 
2018, para revogar eada uma 
das medidas antipovo apro¬ 
vadas por Temer e toda a sua 
eamarilha e fortaleeer a elasse 
trabalhadora. 

É hora de partir pra eima 
dos golpistas, impedir o fim 
da previdêneia e realizar fortes 
mobilizações em 2018! ★ 


Jandyra Uehara Alves e Is¬ 
mael César integram a dire¬ 
ção nacional da CUT 
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GREUEGERU 


Aos golpistas, 

nenhum segundo de trégua 

Nesta entrevista ao Página 13, a professora Eliane Bandeira, presidenta da CUT-RN, faz um balanço do XV Congresso 
do Sindicato dos Trabalhadores em Educação (SINTE) e avalia o movimento sindical no Rio Grande do Norte. 
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A CUT tem tido um papel fundamental, 
conjuntamente com outros movimentos, 
na organização da resistência ao golpismo 
no Rio Grande do Norte. Demos passos 
importantes para consolidara Frente 
Brasil Popular e isso tem contribuído e 
muito para construção das agendas de 
mobilizações desde o golpe de 2016. 


PáginalS. Que balanço 
você faz do congresso do Sinte? 

Eliane Bandeira. Nos dias 
30 de novembro, 1 e 2 de de¬ 
zembro realizamos o XV Con¬ 
gresso dos/as trabalhadores/as 
em educação do Estado do Rio 
Grande do Norte. Um congresso 
de um dos principais sindicatos 
filiados à CUT, que é o SINTE. 
Momento importante para o for¬ 
talecimento do movimento sin¬ 
dical e de organização da classe 
trabalhadora no enfrentamento 
aos ataques dos governos Te¬ 
mer (PMDB) e Robinson Faria 
(PSD). 

Por não ser um congresso 
eleitoral, onde se elege a dire¬ 
ção, o congresso do SINTE é 
fundamentalmente um espaço 
de debates e formação para a ca¬ 
tegoria. Reunimos mais de 600 
delegados e delegadas de todo 
o estado. Essa característica re¬ 
força a dimensão e a importân¬ 
cia para a organização do movi¬ 
mento sindical no Rio Grande 
do Norte. Além dos debates, 
aprovamos um plano de lutas 
que vai orientar a direção do 
sindicato para o próximo ano. 

Como está o movimento sin¬ 
dical em geral no Rio Grande 
do Norte? 

É evidente que todos os es¬ 
tados têm suas peculiaridades, 
mas no geral, o movimento sin¬ 
dical no Rio Grande do Norte 
não difere muito dos demais. 
Vivemos também uma conjun¬ 
tura de retiradas de direitos pelo 
governo Estadual. O Rio Gran¬ 
de do Norte tem vivido uma cri¬ 


se politica e econômica brutal. 
Essa crise afeta o movimento 
sindical ao passo que fragiliza 
as relações de trabalho. A crise 
e os ataques feitos pelo governo 
Temer, no plano federal, e pelo 
governo Robinson, no plano 
estadual, tem pautado todas as 
centrais sindicais e unificado o 
movimento nas ações de enfren- 
tamentos e resistência. 

E como está especificamen¬ 


te a CUT no RN? 

A CUT tem tido um papel 
fundamental, conjuntamente 
com outros movimentos, na or¬ 
ganização da resistência ao gol¬ 
pismo no Rio Grande do Nor¬ 
te. Demos passos importantes 
para consolidar a Frente Brasil 
Popular e isso tem contribuí¬ 
do e muito para construção das 
agendas de mobilizações desde 
o golpe de 2016. Temos dire¬ 


cionado esforços, também, para 
colaborar no fortalecimento 
dos sindicatos na base. Cons¬ 
truimos uma intensa agenda de 
visitas e debates com nossas 
entidades filiadas. Buscamos re¬ 
tomar o diálogo com entidades 
que já foram filiadas á Central, 
como forma de fortalecimento 
da CUT e acreditamos que ela 
está inserida em todas as lutas 
da classe trabalhadora potiguar. 

A CUT e demais centrais 
tinham convocado uma greve 
geral para o dia 5, porém deci¬ 
diram suspender praticamente 
na véspera, como você recebeu 
essa decisão? 

Na verdade a CUT nacional 
tem uma prática de consultar 
as Estaduais em pautas como 
esta. Desta vez soubemos pelos 
instrumentos oficiais de comu¬ 
nicação da nacional, já com a 
decisão tomada. A alegação foi 
de que o governo tinha recuado 
da votação da reforma da Previ¬ 
dência no dia 5. Nós temos cla¬ 
reza que esse governo não me¬ 
rece nenhum crédito por parte 
da classe trabalhadora. Nossa 
posição era de manter a greve. 
Vinhamos construindo as mobi¬ 
lizações no Rio Grande do Norte 
com diversas categorias. Reali¬ 
zando assembleias, conversan¬ 
do e mobilizando na base. O 
“adiamento” da votação não se 
traduz em vitória da classe tra¬ 
balhadora. Está muito claro que 
o governo não desistiu de levar 
adiante a reforma. E nós só con¬ 
seguiremos barrar mais esse re¬ 
trocesso com muita organização 
e povo na rua. Um governo que 












GREVE GERAI 



5 de dezembro, ato em Natal, RN, Foto: Lenilton L^a 


O atual momento político é o mais acirrado 
da luta de classe nos últimos anos no Brasil. 
Os trabalhadores e trabalhadoras precisam, 
para ontem, buscar a unidade de classe, 
permanecer organizados e mobilizados, 
em torno de uma agenda de lutas que se 
contraponha ao pacote de maldades do 
governo golpista. 


tem quase 100% de reprovação 
popular tem que ser eombatido 
nas ruas e nos loeais de traba¬ 
lho. Nesse sentido, a greve geral 
tem um earáter também pedagó- 
gieo para o povo brasileiro. Não 
podemos vaeilar diante dessa li¬ 
nha politiea que vem sendo ado¬ 
tada pelo governo. 

Foi possível manter a mobi¬ 
lização para o dia 5? 

Como já disse, o eaneela- 
mento da greve geral nos pe¬ 
gou de surpresa. Vínhamos num 
proeesso de eonstrução eoletiva, 
junto às direções e bases do mo¬ 
vimento sindieal. Na sexta-fei¬ 
ra 24 de novembro, em reunião 
eom as eentrais sindieais, deli¬ 
beramos pela eonstrução da gre¬ 
ve geral. Na quarta-feira 29 de 
novembro, realizamos uma ple¬ 
nária eom as eentrais sindieais e 
a militâneia, onde definimos a 
programação da greve geral. No 
dia 30 de novembro, reunidas as 
direções das eentrais sindieais, 
resolvemos todas as pendêneias, 
a logístiea e os sindieatos res¬ 
ponsáveis por eada loeal onde 
haveria grandes eoneentrações. 
Ou seja, tudo estava organiza¬ 
do, mobilizado, pronto para gre¬ 
ve geral do dia 5 de dezembro. 
Estávamos em plena realização 
do XV Congresso do SINTE, 
quando fieamos sabendo do 
eaneelamento da Greve Geral. 
A informação ehegou através 
da CONLUIAS, em forma de 
denúneia, nos aeusando de trai¬ 
dores da elasse operária, o que 
eausou enorme eonstrangimen- 
to e desgaste polítieo. Enten¬ 
demos as razões que levaram 


a deeisão do eaneelamento da 
greve geral. Contudo, diseor- 
damos radiealmente do méto¬ 
do empregado para tomada de 
uma deeisão tão importante e de 
grande impaeto para a organiza¬ 
ção da elasse trabalhadora. Foi 
uma deeisão unilateral, de baixo 
para eima e sem legitimidade da 
base. Somos um país de dimen¬ 
sões eontinentais, muito diverso 
eultural e soeialmente. Nossas 
lideranças naeionais preeisam 
entender as dinâmieas polítieas 
e organizaeionais de eada re¬ 
gião, de eada estado, e adotar 
uma postura horizontal quando 
de uma deeisão dessa magnitu¬ 
de. 

Depois de muito diálogo e 


eonveneimento, eonseguimos 
aparar as arestas e manter a uni¬ 
dade politiea das eentrais sindi¬ 
eais, em torno das atividades de 
mobilização de rua já planeja¬ 
das. Com exeeção das ativida¬ 
des nas garagens de ônibus, nos 
terminais dos trens urbanos e do 
traneaço na ponte de Igapó e na 
BR 101, todas as outras ações 
foram mantidas. 

Qual o balanço das ativida¬ 
des? 

Realizamos atos nas seguin¬ 
tes eidades: Natal, Parnamirim, 
Mossoró e Caieó. Em Natal, 
pela manhã, o SINTE, o SIND- 
SAUDE, o SINSENAT, o SIN- 
DGUARDA, a juventude e o 
movimento de mulheres reali¬ 


zaram atividades de rua. 

Vivemos uma eonjuntura di- 
fíeil, deseneanto eom a politiea, 
fragmentação das lutas soeiais, 
o movimento sindieal golpeado 
pela reforma trabalhista, sem 
eondições finaneeiras de garan¬ 
tir a estrutura neeessária para as 
mobilizações de rua. Isto tudo, 
junto eom o adiamento da greve 
geral, são elementos que anun- 
eiavam a difieuldade de mobi¬ 
lização do dia naeional de luta 
eontra a reforma da previdêneia. 

Ainda assim, eom todos esses 
elementos adversos, tivemos 
um grande e importante dia de 
mobilização da elasse trabalha¬ 
dora e dos movimentos soeiais, 
em espeeial a juventude e mu¬ 
lheres. 

As mobilizações de rua 
aeonteeeram durante todo o dia, 
em diversos pontos da eidade, 
terminando eom um ato unifi- 
eado das eentrais sindieais, em 
frente ao prédio do INSS. Nós 
da CUT/RN avaliamos eomo 
positivo o dia naeional de luta. 

O atual momento polítieo é o 
mais aeirrado da luta de elasse 
nos últimos anos no Brasil. Os 
trabalhadores e trabalhadoras 
preeisam, para ontem, busear a 
unidade de elasse, permaneeer 
organizados e mobilizados, em 
tomo de uma agenda de lutas 
que se eontraponha ao paeote de 
maldades do governo golpista. 

Lutar eontra a reforma da pre¬ 
vidêneia soeial e pela revogação 
da reforma trabalhista é lutar 
eontra a barbárie e pela digni¬ 
dade do povo brasileiro. ★ 43 
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GREVE GERM 


Em Sergipe o dia 5 foi um sucesso 



B Rubens Marques 

P assado o sufoco provocado 
pela decisão das centrais sin¬ 
dicais de suspender a greve geral 
nacionalmente e manter apenas as 
mobilizações, vamos fazer aqui 
um breve balanço das atividades 
de luta do dia 5 de dezembro. A 
agenda de luta quase esmoreceu 
por conta do recuo do governo gol¬ 
pista de Michel Temer ao desistir 
de votar a Reforma da Previdên¬ 
cia, já que ele não havia consegui¬ 
do “comprar” os votos necessá¬ 
rios á sua aprovação. No entanto, 
25 estados brasileiros construíram 
mobilizações vitoriosas neste dia, 
sendo que em Sergipe a Greve foi 
mantida com muito sucesso. 

Antes de tudo, dizer que foi 
acertadíssima a decisão da CUT 
Sergipe em manter a greve, mar¬ 
char pra cima dos golpistas e mos¬ 
trar ao setor patronal a unidade da 
classe trabalhadora, já que pela 
primeira vez todas as centrais com 
atuação no estado saíram juntas 
para o front de batalha. Foram elas: 
CUT, CSP Conlutas, CTB, UGT 
e Força Sindical. Existem outras 
centrais, mas sem atuação pública. 

É verdade que o clima de in¬ 
certeza sobre a manutenção ou 
não da greve terminou atrapalhan¬ 
do no início, mas, com muita de¬ 
terminação, nós fizemos o debate 
da contrainformação nos meios de 
comunicação, redes sociais, e tam¬ 
bém nas panfletagens, no contato 
direito com a classe trabalhadora, 
nos terminais de ônibus, centros 
comerciais, feiras livres, escolas, 
universidades, postos de saúde, 
bancos etc. 

Por conta do final de ano e a 
grana do 13® salário na praça, os 
patrões do comércio e do transpor¬ 
te do coletivo reagiram com força 
e exigiram do governo do estado 
(Jackson Barreto - PMDB) que co¬ 
locasse a polícia para dar proteção 
nas garagens de ônibus e comércio 
principalmente, por isso ás 7:00h 
do dia 05, a cavalaria da PM já es¬ 
tava lá aguardando os manifestan¬ 
tes. Mesmo assim, o fechamento 


do comércio aconteceu, verdade 
que com mais dificuldades do que 
nas vezes anteriores, mas fechou 
80% e esteve sem clientes, porque 
os ônibus não saíram das garagens 
e trechos importantes da cidade de 
Aracaju estavam bloqueados. 

A classe patronal tem feito en- 
frentamento aberto ao movimento 
sindical, principalmente á CUT em 
Sergipe, e fruto disso são proces¬ 
sos que tramitam no Judiciário e 
Justiça do Trabalho, contra a cen- 
tral,proibindo a minha presença 
em locais onde estejam ocorrendo 
manifestações, sob pena de receber 
multa astronômica e prisão, mas é 
claro que não podemos respeitar 
determinações como essas, afinal 
de contas, pra que serve central 
que não faz greve e dirigente que 
não vai para o front de batalha lu¬ 
tar? 

Compreendendo a importância 
da unidade na resistência, a CUT 
além de assumir tarefas que foram 
divididas durante reunião entre as 
centrais, foi solidária com as de¬ 
mais, dividindo o seu exército e 
enviando parte do contingente de 
militantes para outras trincheiras 
de lutas. 

Nós ganhamos o sindicato dos 
rodoviários nas greves de 28 de 
e 30 de junho (era filiada á Força 
Sindical), e essa conquista foi mui¬ 
to importante, prova é que na gre¬ 
ve do dia 5 a direção do SINTTRA 
fez assembleia e deliberou favorá¬ 
vel ao movimento paredista. Uma 
coisa era a CUT fazer piquete em 
garagem de ônibuse mobilização 
em terminais de ônibus quando o 
sindicato era filiado á Força Sindi¬ 
cal, outra é agora, nós vamos com 


os dirigentes do sindicato. 

Além da unidade entre as cen¬ 
trais nessa pauta específica, des¬ 
taco o papel que a Frente Brasil 
Popular tem cumprido em Sergi¬ 
pe e nesse dia a Frente foi muito 
importante ao apoiar a decisão das 
centrais em manter a greve. Enti¬ 
dades da FBP (além das centrais) a 
exemplo do MST, Levante Popular 
da Juventude, MPA - Movimento 
dos Pequenos Agricultores, DCE - 
UFS, Movimento dos Sem Teto etc 
participaram ativamente das ações 
diretas durante a madrugada e de¬ 
pois que o sol abriu o olho. 

Naturalmente o povo se in¬ 
comoda com os efeitos causados 
pela greve, como aconteceu em 
Sergipe, em que o transporte cole¬ 
tivo não funcionou, os bancos não 
abriram e o comercio abriu par¬ 
cialmente (20% das lojas, porém 
vazias) e houve trancamento das 
rodovias federais e estaduais e en¬ 
tradas e saídas da cidade de Araca¬ 
ju. O setor público também parou: 
eduração, saúde, administração, 
fazenda etc. A tarde o SÍNTESE 
coordenou um ato unificado com 
todos os sindicatos de servidores 
estaduais em frente ao paláciodo 
governo para protestar contra os 
desmandos administrativos, atra¬ 
so, falta de reposição salarial e o 
avanço da política neoliberal em 
Sergipe. 

Esse é o momento de colocar 
os transtornos na conta dos de¬ 
putados, senadores e empresários 
golpistas, e assim nós temos feito 
com muita eficiência, ao ponto de 
recebermos recados diretos deles, 
através da imprensa e também por 
telefone. 


Retomando ao início quando 
tratei da manutenção da greve em 
Sergipe, confesso que a CUT Ser¬ 
gipe recebeu a notícia com perple¬ 
xidade, e de imediato reafirmou a 
manutenção da greve, e isso foi o 
que amenizou as críticas vindas da 
imprensa e o julgamento do povo - 
com esse nós temos que nos preo¬ 
cupar -, uma vez que nas primeiras 
horas da manhã durante a semana 
de mobilização, vários cutistas fi¬ 
zeram atividades nos terminais de 
ônibus. Centro comercial e feiras 
livres, e lá o povo perguntava se 
a greve era pra valer, referindo-se 
áparalisação do dia 10 de novem¬ 
bro, que não funcionou na maioria 
dos estados. 

Como a CUT se mantém como 
a maior referência do movimento 
sindical no Brasil, foi sobre ela que 
caiu a avalanche de ataques, in¬ 
clusive de entidades próximas que 
aproveitaram o momento para ga¬ 
nhar visibilidade, e isso tem nome: 
oportunismo. 

Espero que o imbróglio causa¬ 
do pela suspensão da greve sirva 
de exemplo e que daqui pra fren¬ 
te as centrais não tomem decisões 
de grande impacto como essa, sem 
antes ouvir as CUTs estaduais e os 
ramos e no caso da CUT nacional, 
acredito que a sua direção fez coro 
com as demais centrais para não 
ficar isolada. Quanto a isso, orien¬ 
tamos pelo rompimento em caso 
de se posicionar contra todas elas, 
porque só se isola quem não ouve 
a classe trabalhadora. 

Enquanto a classe trabalhadora 
clamava pela greve geral, as cen¬ 
trais, batendo cabeça, saíram pela 
contramão provocando alguns in¬ 
cidentes. 

Por fim parabenizamos o pa¬ 
pel de vanguarda da CUT Sergipe 
que soube dirigir o processo difí¬ 
cil sem a arrogância recorrente do 
vanguardismo muito presente na 
esquerda.! ★ 

Rubens Marques de Sousa é 

presidente da CUT Sergipe. 










